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RESUMO 

 
 
Este trabalho tem como objetivo apresentar e analisar a aplicabilidade da lei 
10.639/03 nas escolas municipais da cidade de Cordeirópolis, no estado de 
São Paulo, no ano de 2012. A pesquisa se centrou nos conceitos etnicorraciais 
e práxis adquiridas dessa temática pelos professores que atuam nos quintos 
anos do ensino fundamental, ciclo I, e a realização de uma atividade sobre 
africanidade, com um grupo de alunos dos 5º anos desse mesmo ciclo de 
ensino, sugerindo caminhos para as práticas escolares quanto ao cumprimento 
da lei 10.639/03 na sala de aula. Entre os referenciais teóricos que subsidiaram 
este projeto, apresenta-se o griot que na oralidade africana simboliza um 
grande contador de história. O griot com sua sabedoria inata sopra o 
pensamento do leitor como um vento forte que ora zune e rodopia ao redor das 
terras longínquas do interior da África, ora faz parte da África que existe em 
cada um de nós e nos mostra a realidade do negro no Brasil, no século XXI. As 
análises do projeto foram ancoradas nas concepções de Kabengele Munanga, 
Nilma Lino Gomes e Petronilha B. G. e Silva, para uma educação das relações 
étnicorraciais permeando uma nova escuta educacional. Para sentir a 
dimensão do potencial humano do povo negro, recorreu-se a uma intervenção 
por meio de entrevistas semi-diretivas e questionários com seis profissionais 
afro-brasileiros, dentre eles, escritores e educadores. Os dados da pesquisa, 
com abordagem qualitativa, foram coletados mediante os procedimentos de 
observações, entrevistas, diário de campo e grupo focal. O estudo indicou que 
há resistência dos professores em reconhecer o racismo na sala de aula, os 
conteúdos trabalhados dessa temática são em momentos programáticos como 
em datas comemorativas, as escolas ainda desenvolvem um currículo 
eurocêntrico nos processos de escolarização ocidental. Desta forma, o projeto 
sugere aos leitores uma ação de leveza e sabedoria de um griot, que pela 
sensibilidade religa a inteligência de reconhecer-se no outro, para a 
democratização do ensino.    
 
 
Palavras-chave: Lei 10.639/03 na sala de aula. Direito à diferença. Educação 
para as Relações etnicorraciais.          
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRAT 
 

 
This paper aims to present and analyze the applicability of the law 10.639/03 municipal 

schools from Cordeirópolis in the state of São Paulo, in 2012. The research focused on 

concepts etnicorraciais and praxis purchased this theme by teachers who work in the 

fifth year of elementary school, I cycle, and performing an activity about Africanness, 

with a group of students of the 5th year of the cycle of education, suggesting ways to 

school practices regarding compliance with the law 10.639/03 in the classroom. Among 

the theoretical frameworks that supported this project presents to the griot in African 

orality symbolizes a great storyteller. The griot with his innate wisdom blows the mind 

of the reader as a strong wind that now buzzes and whirls around the distant lands of the 

interior of Africa, now a part of Africa that exists in each of us and shows us the reality 

of the black Brazil, in the XXI century. The analysis of the project was anchored in the 

concepts of Kabengele Munanga, Nilma Lino Gomes and B. Petronilha G. and Silva, 

for an education etnicorraciais relation permeating a new educational listening. To feel 

the size of the human potential of black people resorted to an intervention by means of 

semi-directive interviews and questionnaires with six professional african-Brazilians, 

among them writers and educators. The survey data with qualitative approach were 

collected through the procedures of observations, interviews, field diary and focus 

group. The study indicated that there is resistance from teachers to recognize racism in 

the classroom, the contents of this theme are worked at times programmatic as in 

anniversaries, schools still develop a curriculum in the schooling processes Eurocentric 

western. Thus, the project suggests readers an action lightness and wisdom of a griot, 

which reconnects the sensitivity intelligence to recognize themselves in each other, for 

the democratization of education. 

 

 

Keywords: Law 10.639/03 in the classroom. Right to difference. Education for relations 

etnicorraciais. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 Este trabalho quer contribuir para a prática didática do professor no 

Ensino fundamental ciclo I, visando uma reorganização curricular, ou seja, um 

currículo descentralizado dos conteúdos europeus que contemple todas as 

etnias, inclusive os negros. Busco compreender como os professores que 

atuam nos 5ºs anos deste ciclo de ensino, se apropriam do conhecimento das 

relações étnico-raciais. 

Na perspectiva desse trabalho, o racismo é compreendido como uma 

construção social utilizado para estigmatizar pessoas ou grupos de pessoas 

por sua condição étnica, num conceito supostamente de um grupo ser inferior 

ou superior ao outro em função da sua cor de pele. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana, nos termos do Parecer CNE/CP 3/2004, bem como a 

respectiva Resolução CNE/CP1/2004, estabelecem a educação das Relações 

étnico-raciais como um foco dos procedimentos dos conteúdos do projeto 

político-pedagógico nas instituições escolares em todos os níveis de ensino. 

Desta forma, o objetivo da educação no que se refere às relações 

étnico-raciais desencadeia aprendizagens e ensino em que todos os alunos 

têm condição de igualdade na participação ativa dentro do ambiente escolar.    

O ocultamento de não admitir o racismo neste ambiente, reforça a 

imagem do racismo à brasileira, o racismo cordial, que se trata a todos os 

alunos como iguais, ignorando suas diferenças ou suas singularidades étnico-

culturais.  

Não é por acaso que a lei 10.639/03, impõe a obrigatoriedade das 

escolas trabalharem com os conteúdos da história e cultura afro-brasileira e 

africana em todos os níveis de ensino, uma vez que as dificuldades das 

implantações desses conteúdos nos currículos escolares, junto à formação 

contínua específica para os docentes, ainda é muito escassa nas instituições 

de ensino. Estudos de diversos pesquisadores, entre eles, Nilma Lino Gomes, 

apontam que a ignorância do racismo encontra-se enfronhada nas escolas, 

bem como na sociedade em geral, nas mais diferentes formas de racismo sutis. 

E não leva os alunos a questionarem numa situação de discriminação vivida 

pelo outro, pelos ñdiferentesò chamados de exclu²dos.  



 

 

Tais situações ou problemáticas, embora sejam antigas e não apareçam 

nas discussões educacionais, atribuem aos professores e a educação escolar 

um silenciamento das questões étnico-raciais, reforçando consciente ou não, o 

racismo e a discriminação no espaço escolar.                    

Nós brasileiros oriundos de diferentes grupos étnico-raciais - indígenas, 

africanos, europeus, asiáticos - vivemos por meios de práticas sociais. 

Portanto, a escola é o sistema fundamental para articular diferentes momentos 

sobre a história e cultura de todos os alunos. Assim, essas ações se 

materializam em forma de cursos de formação para os docentes, para que os 

mesmos possam compreender o porquê, para quê e como, trabalhar com as 

relações étnico-raciais na sala de aula ou na escola em geral.  

A pesquisa destacou o final do ciclo I, por acreditar que esses alunos já 

tenham vivenciado conteúdos da história e cultura afro-brasileira e africana, de 

acordo com a lei 10.639/03, visto que a referida lei foi implementada desde o 

ano de 2005 no município investigado. 

A pesquisa intitulada ñDireito ¨ diferen­a? A Aplicabilidade da lei 

10.639/03 nas escolas municipais de Cordeirópolis ï SP, numa analogia à 

poesia - Encontrei minhas origensò, retirada do Geled®s Instituto da Mulher 

Negra, compreende um reencontro com minha posição de mulher e negra nos 

meus estados como educadora, como pessoa discriminada ñsutilmenteò com 

doces palavras, entre outros adjetivos estereotipados negativamente sobre o 

negro. Contudo, também encontrei as minhas origens através do orgulho dos 

meus ancestrais, meu povo negro que me ensinou ser uma heroína e altiva em 

tudo que faço. 

Desta forma, este trabalho visa contribuir para uma nova escuta 

educacional nas escolas para diminuir a desigualdade étnico-racial na 

sociedade brasileira em todos os âmbitos sociais, bem como contribuir para a 

consolidação das leis 10.639/03 e 11.645/08, que estabelecem a efetiva 

inclus«o no curr²culo oficial de ensino sobre a tem§tica ñHist·ria e cultura afro-

brasileira e ind²genaò.     

O trabalho ainda apresenta caminhos para uma prática pedagógica e 

político- administrativo, nesta temática apresentada, no propósito do combate 

ao racismo e a discriminação racial nas escolas.    

 



 

 

O senhor... mire, veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as 
pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas- mas que elas 
vão sempre mudando.  
 

(João Guimarães Rosa ) 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

Resistência Negra 
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INTRODUÇÃO 

 

ñCrespo cabelo tran­ado com a mais 

pura graça (...) 

Apenas poesia e imaginação dos 

desenhos transborda. 

Criando os mais belos caminhos na 

carapinha 

Sedutoramente tecida na raça das 

tran­as.ò 

(Márcio Barbosa) 

 
 

Na introdução dessa dissertação de mestrado, apresento-me como 

professora/educadora de escolas públicas na cidade de Cordeirópolis SP. 

Expomos numa visão geral, o interesse pela temática, à delimitação do tema, o 

problema a ser discutido, o objetivo geral, a metodologia aplicada e a 

organização do trabalho.  

Neste contexto, fazendo uma analogia na poesia apresentada de Márcio 

Barbosa, como mulher negra, cabelo crespo trançado na poesia negra da 

minha vida cotidiana, seguida dos desenhos das inquietações como docente 

em desconstruir estereótipos dos diferentes tipos de ofensas, comecei a cada 

vez mais me envolver com o saber da minha própria realidade, participando de 

forma ativa deste conhecimento e tomando posse dele através de estudos 

sobre as Relações étnico-raciais na educação brasileira de cursos de 

Educação para as Relações Étnico-raciais ampliando meus conhecimentos 

sobre a temática. 

Desde a minha infância, no seio da família, embora com a perda da mãe 

que veio a falecer quando eu tinha 4 anos de idade, aprendi o que era racismo 

e discriminação. Eu, como tantas outras crianças negras, cresci rodeada de um 

coleguismo invisível por parte das influências negativas sobre a questão do 

negro na sociedade. Quantas vezes ouvi meus colegas dizerem: ñvocê tem que 

esperar aqui na calçada porque minha mãe falou que você não pode entrar na 

minha casa.ò 
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O interessante que na escola era a mesma situação na fala da 

professora: ñvoc° precisa estudar at® o gin§sio (Ensino M®dio) assim, ajudar§ a 

sua família, porque faculdade já não dá pra você,... e também não tem tanta 

import©ncia.ò Logo, em ambas as situações eu teria que apenas esperar do 

lado de fora, pois não tinha tanta importância. Mas, nessas constatações, o que 

parece questionador é por que eu não podia entrar naquela casa? Por que 

prosseguir meus estudos n«o ñdavaò pra mim? N«o era importante a faculdade 

pra quem?   

Assim, tanto nas brincadeiras de criança como na escola, também na 

infância e adolescência, os padrões homogeneizados de alunos/crianças que 

supostamente tinham o direito de ter uma vida melhor economicamente, 

socialmente e na educação em geral, era distante do que era me apresentado 

no dia-a-dia no espaço escolar e no convívio social. 

Quando fui me dando conta dessas inquietações, comecei a questionar 

e procurar respostas a essas situações que ascendem uma autorrejeição de 

seu pertencimento étnico e certamente prejudicam a sua construção identitária 

enquanto indivíduo.                       

Após terminar o ensino médio, fui cursar o magistério em uma escola 

pública na cidade de Limeira SP, onde os conteúdos das minhas aulas eram 

voltados para o Brasil Colonial, em que focavam a figura do negro na 

escravidão, como sujeito conformista e submisso as suas situações 

humilhantes que a sociedade em geral lhe atribuía.   

Por considerar que a educação constitui-se um dos principais 

mecanismos de transformação na vida de um povo, e que mediante o enfoque 

dado pelo professor pode reforçar a exclusão ou inclusão do negro no sistema 

educacional de educação, bem como na vida do ser humano, procurei 

possibilidades do ñdireito ¨ diferen­aò nas pr§ticas educacionais do professor 

na sala de aula/escola.   

Para assumir essa atitude de transformação na valorização e 

reconhecimento do negro na educação, em 1990, entrei no curso de Pedagogia 

no Instituto Salesiano Dom Bosco de Americana SP. Para mim foi uma 

experiência emocionante e vitoriosa, pois, a tão sonhada faculdade, se fazia 

real no meu recorte escolar e profissional.    
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A vida universitária ofereceu-me diversos caminhos bons e experiências 

metodológicas na prática escolar, entretanto, no que se refere à educação para 

as relações étnico-raciais, pouco aprendi para lidar com a minha realidade 

étnica e racial no cotidiano dos alunos negros, ou seja, os conteúdos da 

história e cultura negra ainda estavam enraizados na particularidade 

euroc°ntrica europeia, onde eu ficaria novamente ñdo lado de foraò da 

sociedade padronizada no indivíduo não negro, isto é, somente o branco.   

Sendo assim, as minhas práticas educativas foram se estreitando às 

minhas experiências de lutas enquanto mulher e negra, militante dessa causa 

étnico-racial, em que estou inserida enquanto a minha origem étnica e 

profissional. Nessas ações culturais e pedagógicas, resultaram os meus 

estudos e cursos das relações étnico-raciais e o meu interesse acadêmico em 

cursar o mestrado em educação nessa linha de pesquisa, numa perspectiva 

qualitativa, com um olhar questionador para a aplicabilidade da lei 10.639/03, 

que afirma a história e cultura dos afro-brasileiros e africanos na sala de 

aula/escola, adotando uma postura de inserção ativa das singularidades do 

aluno negro, mestiço, indígenas e branco no contexto escolar, ou seja, do 

direito à diferença no espaço escolar.   

Foi desvendando caminhos para o direito à diferença dos diferentes 

grupos culturais, que fazem parte do meu cotidiano que afirmei o meu interesse 

pelo tema Direito à diferença? A Aplicabilidade da lei 10.639/03 nas escolas 

municipais de Cordeirópolis SP.  

Partindo do meu interesse aqui fragmentado, ao dar início ao meu 

projeto de pesquisa em 2011, procurei focar na situação do silêncio das 

relações étnico-raciais nas escolas quanto aos conteúdos específicos e 

contínuos no contexto escolar, desde o momento do planejamento escolar logo 

no início do ano letivo, das ausências de cursos de formações para os 

professores e a não aceitação do racismo e discriminação presentes na sala de 

aula/escola.                  

Neste sentido, com o propósito de combater o racismo e a discriminação 

no espaço escolar, ancoro-me nas palavras de Santos (2006, p.107), o qual 

salienta que a educação é determinante na vida do negro e, por isso, 

representa uma das bandeiras que sempre fez parte da pauta das principais 

reivindicações do Movimento Negro. 
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Desta forma, acredito que colocar em foco a discussão da importância 

da lei 10.639/03 nas escolas é fundamental para que o educador compreenda 

que o preconceito tem servido para oprimir diversos povos com práticas 

racistas sedimentadas em torno da ideia de superioridade europeia em relação 

a outros povos como os negros, os indígenas e os mestiços, e assim esses 

profissionais, possam ter uma mudança de mentalidade, de postura em 

particular, em suas práticas educativas na sala de aula.        

Assim, a pesquisa focaliza como vem sendo desenvolvido o trabalho 

sobre a história e cultura afro-brasileira e africana, no ano de 2012, pelos 

professores dos 5° anos, do ensino fundamental, ciclo I, da rede municipal da 

cidade de Cordeirópolis, do estado de São Paulo. 

Nessa investigação, também procuro compreender a percepção do 

professor quanto a sua identificação do racismo e da discriminação para 

combater experiências negativas que a criança negra vem sofrendo na escola.      

Nesses mecanismos de corporeificação desses docentes, que conforme 

Freire (1996) exige que o professor ensine os conteúdos enfatizando a luta das 

classes populares, que neste caso são os negros, busco o conhecimento do 

professor sobre a história desse povo, não negando a quem o tem o direito.  

Nesse sentido foram valiosas as diversas conversas que tive com os 

meus colegas de trabalho nos anos de 2007 a 2012, cujo período foi desde o 

meu ingresso como professora na educação infantil e ensino fundamental 

básico, os quais me despertaram para a falta de formações para professores 

sobre a temática da cultura negra nesta rede de ensino.   

Em minhas análises é que até o ano de 2012, o Projeto Político 

Pedagógico desta rede de ensino, não incluiu as propostas das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, nos fortalecimento de 

identidades quanto à formação nos diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Logo a invisibilidade das questões étnico-raciais do negro determinam a 

construção de conceitos sobre racismo, preconceito e discriminação individuais 

e coletivos dessa rede de ensino.     

Assim, justifico o estudo dessa pesquisa em três grandes eixos:  
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1. EXPERIÊNCIA VIVIDA EM RELAÇÃO AO FENÔMENO  

Na minha experiência como professora do ensino fundamental do ciclo I, 

em escolas públicas na cidade de Cordeirópolis, pude observar que os 

professores não dialogam na escola sobre as histórias e culturas dos afro-

brasileiros. Para esses docentes discutir e compreender as singularidades do 

negro pressupõe estar o discriminado.   

Ter realizado o curso em Educação das Relações Étnico-raciais me 

levou a repensar que o silêncio escolar sobre o racismo e discriminação racial 

deve ser estudado nas escolas, por meio de especialistas afro-brasileiros para 

formação dos professores, dos coordenadores pedagógicos e da direção 

escolar.    

   

2. FORMULAÇÃO DO PROBLEMA QUE SE PRETENDE ESTUDAR  

Neste sentido, pretendo identificar como os professores vêm 

desenvolvendo a história e a cultura afro-brasileira e africana na sala de aula. 

 

3. CONTRIBUIÇÕES DO TRABALHO 

Este estudo contribui com a Educação para as Relações Étnico-raciais a 

partir do direito à diferença quanto à descolonização curricular eurocêntrica das 

escolas de Cordeirópolis. Desperta uma nova postura do professor ao rever 

atitudes dos alunos que favoreçam a indução do racismo, preconceito e 

discriminação na sala de aula/escola, como o uso de estereótipos negativos 

sobre o negro, entre os alunos. Melhora a minha prática docente na seleção de 

conteúdos que oportunizam situações onde realça a beleza de ser negro, bem 

como de outras culturas auxiliando na constru­«o positiva do ñeu e do outroò.    

Neste contexto, diante da implementação da lei 10.639/03, nas escolas 

públicas e privadas, apresento nesta pesquisa um estudo metodológico que se 

coloca o objetivo de fomentar discussões e reflexões nos pensamentos dos 

docentes e especialistas em áreas afins, o que contribui para uma educação 

antirracista e antidiscriminatória, oportunizando uma educação étnico-racial na 

escola.  

Objetivando oportunizar caminhos do trabalho pedagógico dos 

conteúdos afro-brasileiros para os professores da rede municipal de ensino de 

Cordeirópolis, e levar nesta mesma rede de ensino, a necessidade de 
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descolonizar o currículo escolar, descentralizando-o de estratégias 

europeizadas, recorro a uma pesquisa qualitativa, do tipo participante, com uso 

de técnicas de observação participante de grupo focal.       

Através desse suporte metodológico, utilizei entrevistas e questionários 

com os professores, diário de campo, análise de algumas atividades coletivas 

desenvolvidas pelos professores, visitas informais nas escolas participantes, e 

aplicação de uma atividade de leitura sobre africanidade, num período de 

aproximadamente dois meses, com um grupo de seis alunos dos 5º anos.          

Desta forma, esta dissertação estrutura-se da seguinte forma: 

No capítulo 1, ñVozes Da Almaò eu me apresento nos ensinamentos de 

um griot, que na linguagem africana são os grandes contadores de histórias, e 

com uma tessitura literária dialogo com os acadêmicos que exemplificam o 

ponto de vista do negro para uma transformação positiva e educacional na 

sociedade. Discuto o conceito de raça e etnia bem como as questões do 

racismo e discriminação racial na escola. Focaliza a importância das boas 

construções: identidade e autoestima na criança negra.  

 O capítulo 2, ñCompassos Negrosò, focalizo o caminhar do povo negro 

na educação fazendo o recorte nas singularidades da cultura negra no que se 

refere à questão do cabelo. Traça-se um perfil de buscar o direito à diferença: 

na descolonização do currículo escolar por meio da construção e aplicação de 

conteúdos que contemple todas as etnias, inclusive negros, indígenas e 

mestiços, somando-se o direito de uma formação contínua para os professores 

sobre a história e cultura afro-brasileira e africana, tendo a lei 10.639/03 como 

trejeitos que o negro tem para conseguir ser reconhecido no que lhe são de 

direito na educa­«o. Apresento tamb®m ñVozes negras na Educa­«oò atrav®s 

de entrevistas com autores renomados afro-brasileiros situando o negro na 

sociedade. 

O capítulo 3, ñRitmo Da Pesquisaò ï evidencio a realização da pesquisa 

e como esta foi autorizada. Demonstro a metodologia adotada e o seu 

desenvolvimento na pesquisa, o recorte por pesquisar os 5º anos do ensino 

fundamental-ciclo I. Apresento os espaços onde a pesquisa de campo foi 

realizada. Também são apresentados os procedimentos de coleta de dados 

levantados, bem como o segmento entrevistado para a realização da pesquisa: 

os depoimentos de doze docentes junto à compreensão da lei 10.639/03, 
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fazendo um cotejo com autores da temática. Apresento e analiso as estratégias 

utilizadas pelos professores nas salas de aulas, através dos dados colhidos na 

pesquisa sobre a aplicabilidade da lei 10.639/03 na sala de aula, e apresento 

ainda, a atividade de leitura sobre africanidade, realizada com o grupo de seis 

alunos dos 5º anos. Soma-se a avaliação desta atividade aplicada quanto ao 

posicionamento do grupo de alunos e dos professores envolvidos na pesquisa.   

O quarto e último capítulo ñO toque do griot ò ï focalizo algumas 

sugestões sobre ações afirmativas que apontam caminhos para as políticas 

públicas de acordo com a lei 10.639/03, mapeando algumas leis educacionais, 

bem como iniciativas de grupos negros que se tornaram leis municipais 

contribuindo para um trabalho educativo de valorização e reconhecimento do 

negro no cumprimento do direito à diferença étnica na sociedade.    

Por fim, apresento nessa dissertação, algumas considerações que julgo 

importante para evidenciar que a escola é um forte movimento de busca de 

alguns aportes no contexto de ña­»es afirmativasò sendo necessário formarem 

educadores (as) preparados para lidar com a diversidade cultural em sala de 

aula, possibilitando a emergência de saberes e práticas escolares de 

valorização do segmento negro que leva-nos a analisar: O que faz de uma 

pesquisa um instrumento de luta?  

Diante desse questionamento, me apoio nas experiências de Silva 

(2005): 

  

Conforme ensina a herança africana, tudo que se aprende, 
descobre, cria e produz toma sentido quando o empregamos 
para fortalecer nossa comunidade, para apoiá-la na resolução 
de seus problemas, que também são nossos (p.31).    

 
Desta forma, a título de conclusão desta pesquisa, reafirmo a 

necessidade de novos estudos sobre a aplicabilidade da lei 10.639/03 nas 

escolas brasileiras.  
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CAPÍTULO 1 ï Vozes da alma  

 

Apresento neste capítulo alguns conceitos de reconhecimento do povo 

negro: os conceitos de raça e etnia, as questões do racismo e da discriminação 

racial, no espaço da sociedade brasileira, inclusive na escola. Para tanto, apoio 

aos caminhos da construção positiva da identidade e da autoestima que devem 

ser trabalhadas na sala de aula, que aqui, também é apresentado nas 

singularidades da cultura negra, como o cabelo. Nesse pensar e sentir, me 

coloco na posição de uma griot para dissertar esta concretude, que na 

linguagem africana, griot significa um grande contador de histórias. Deste 

modo, espero que os leitores e pesquisadores envolvidos na educação possam 

reaprender a pensar, religando inteligência e sensibilidade à educação.  

 

1.1. A voz e a escuta de um povo 

 

ñA sonoridade do que escrevo faz parte do meu interior. 
Reflete um pouco do meu viver e da minha ancestralidade.ò 

(Dirce P. Prado, 2008) 
 

  

Figura 1 Griots e os instrumentos musicais 

        http://saladepesquisacapoeira.blogspot.com/2008_10_19_archive.html 

http://saladepesquisacapoeira.blogspot.com/2008_10_19_archive.html
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Nossos dias são assinalados por uma nova escuta do conhecimento e 

da educação (SEVERINO ANTÔNIO, 2009).  

Neste sentido, a concretude dessa nova escuta traz a (re) ligação do 

saber prático e da subjetividade que exprime as seguintes indagações:  

¶ Você também ouve o seu som interior?  

¶ Depara-se com sua história de vida?  

Em respostas a essas indagações como aqui apresentadas, evidenciam 

Pereira & Rocha (2003), que através do griot que é um grande contador de 

história na cultura africana, pode-se ouvir a sua voz e ter ligações com tudo e 

com todos uma vez que, por onde passa o griot, com seu instrumento musical, 

logo nascem as histórias vivas em sua boca. 

Tomando este mesmo princípio, Santos (1996), conta que a força da 

história humana não tem como ficar escondida, que o griot acompanhado de 

um dos seus principais instrumentos de cordas, que é a Kora, cujo instrumento 

musical é originário da África, reforça o cantar de sua tradição e dialoga com os 

ouvintes. 

É nesta doce melodia que como griot chamo a atenção de todos os 

leitores e ouvintes que vão se aproximando dos sons e dos contos deste texto, 

que extraem a harmonia entre todos os povos desta nação. Por meio das 

canções e histórias que saem destes lábios para as formas escritas, cheias de 

magias, contudo, com histórias reais, fazem com que todos que as ouvem 

transcendam para uma ñnova escuta educacionalò.                   

De acordo com Lima (2006), em todos os lugares do mundo há belezas, 

mas que a África vibra com suas diversas cores eletrizante: que parece somar 

um calor com o do Sol a uma força que vem de dentro da Terra, que nos 

ensina a escutar e a sonhar e às vezes a ter pesadelos com esse lugar.  

Assim, envolvida por esta magia, como uma griot, que circula os 

saberes, as histórias do meu povo, da minha ancestralidade é que teço 

reflexões, neste texto, pois, como bem nos alerta Pereira & Rocha (2003), os 

ñgriotsò s«o encarregados de transmitir de gera­«o em gera­«o o modo de ser 

e de viver do seu povo, as histórias e as cantigas. Desta forma, com a 

sensibilidade liter§ria ñgriotizadaò, convido os leitores e ouvintes deste texto a 

subir num tapete voador da imaginação e da ciência da vida para viajar rumo 
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às terras longínquas da África e a encantar com uma sabedoria inata entoada 

na voz desta contadora de história.       

Santos (1996) relembra que os griots sempre procuram a natureza para 

contar suas histórias, pois sabem que é a mãe natureza que lhes reforça o seu 

cotidiano; que é ao som da Kora que um velho espírito de seus ancestrais se 

aproxima de modo a produzir uma harmonia agradável. Deste modo, com 

muita delicadeza e habilidade de uma griot toco a kora do conhecimento e que 

o seu som penetre no coração dos homens negros e não negros na esperança 

de um mundo mais justo para todos os seres humanos.  

Ao extrair a habilidade ao som da kora, é preciso que a voz trace um 

quadro associado ao conceito de etnia para afinar as cordas sobre o ñeu e o 

outroò sendo necess§rio sentir-se e escutar as cantigas enraizadas no seu 

coração, entoadas pelo meu povo negro, pela minha comunidade de origem, 

compostas por pessoas conscientes de interesses comuns, que devido à raiz 

cultural plantada na ancestralidade africana, difere em visão de mundo, de 

valores e princípios das outras origens étnicas (Parecer CNE/03/04). 

 

1.2. Os sons: Raça e Etnia 

Desde a publicação da Lei 10.639/03 pelo poder executivo federal e sua 

regulamentação pelo Conselho Nacional de Educação, as escolas e os 

professores, vêm sendo desafiados a incluir nos currículos, uma nova leitura 

sobre o lugar da África na história da humanidade e o papel dos 

afrodescendentes no Brasil, não mais estigmatizados e nem postos à margem 

da história oficial. 

A partir desses enfoques teóricos que repensam os contextos 

educacionais, com base numa leitura intercultural dos processos educativos, 

implica uma educação das relações étnico-raciais, as quais são muito mais 

complexas e tensas do que se possa imaginar. Cito como exemplo, a exigência 

dos docentes na aplicação das novas diretrizes que incluem nos currículos, a 

história da África e das relações étnico-raciais em educação que significa 

desconstruir noções e concepções apreendidas durante os anos de formação 

inicial dos professores, e dialogar sobre os desafios dos preconceitos raciais 

muito além dos muros escolares. 
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Neste contexto, dentre as ações adotadas pela escola, estão à inclusão 

que focaliza a formação identitária coletiva dos alunos negros, as experiências 

e as concepções adotadas nas escolas sobre raça e a discriminação racial. 

Segundo os referenciais da UNESCO no Brasil publicado em 2006 sobre 

as Relações Raciais Na Escola, na maioria das escolas a questão racial não é 

tematizada com prioridade. Mesmo aquelas que concentram uma quantidade 

significativa de alunos negros, ou que apresentam um amplo repertório de 

preconceito e discriminação racial em relação aos alunos negros. 

Como bem esclarece Munanga (2004), para muitos povos e sociedades 

contemporâneas, o racismo continua a se basear em crenças, na existência de 

raças hierarquizadas, porém, fogem deste conceito de raça, o qual, 

biologicamente não existe e o substitui por etnia, considerando um léxico mais 

c¹modo do que o de ra­a e de ñfala politicamente corretoò. 

Ao buscar o conceito de raça no dicionário de Relações Étnicas e 

Raciais (Cashmore) encontramos o seguinte significado:  

 

...raça pode significar um grupo de pessoas socialmente 
unificadas numa determinada sociedade em virtude de 
marcadores físicos como a pigmentação da pele, a textura do 

cabelo, os traços faciais, a estatura e coisas do gênero (2000, 
p. 454).   

 

O mesmo dicionário destaca que, dependendo do contexto, o termo 

ñra­aò pode ter um significado diferenciado, mas sempre surge como sin¹nimo 

de esp®cie, como na express«o ña ra­a humanaò. Isso ocorre porque o termo 

ñra­aò prop»e descrever algo, e inclui simultaneamente a diversidade. 

     Neste sentido, é comum nas escolas, um tratamento dado à questão 

racial indicando o despreparo do corpo docente ao abordar o assunto, sendo 

que, geralmente estas temáticas são trabalhadas em palestras ou seminários 

esporádicos promovidos por entidades que não têm vínculos com a escola, e 

em datas em que se destaca a negritude e a importância dos negros na 

constituição da sociedade brasileira (UNESCO, 2006). 

Silvério (1999, p.54) ao tratar do significado de raça, alerta que entre as 

pessoas, o termo raça é interpretado como tipos distintos de pessoas e que 
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alguns autores fazem uso do termo ñra­a socialò quando usam este termo para 

significar um grupo social. 

Desta forma, o Parecer CNE/CP 003/2004 traz que: 

 

O termo raça é utilizado com frequência nas relações sociais 
brasileiras, para informar como determinadas características 
físicas, como cor de pele, tipo de cabelo, entre outras, 
influenciam, interferem e até mesmo determinam o destino e o 
lugar social dos sujeitos no interior da sociedade brasileira. 

 

Conforme evidencia Munanga (2004) no século XIX, acrescentou-se a 

cor da pele do indivíduo outros critérios morfológicos como a forma do nariz, 

dos lábios, do queixo, do formato do crânio, e o ângulo facial para aperfeiçoar a 

classificação. O crânio alongado, dito dolicocéfalo, por exemplo, era tido como 

caracter²stica dos brancos ñn·rdicosò, enquanto o cr©nio arredondado, 

braquicéfalo era considerado como característica física dos negros e amarelos. 

Contudo, em 1912, o antropólogo Franz Boas observara nos Estados Unidos 

que o crânio dos filhos de imigrados não brancos, por definição braquicéfalos, 

apresentavam tendência em alongar-se, o que tornava a forma do crânio uma 

característica dependendo mais da influência do meio, do que dos fatos raciais. 

Relembra o autor, que no século XX, descobriu-se através de pesquisas 

comparativas da genética humana, que os patrimônios genéticos de dois 

indivíduos pertencentes a uma mesma raça podem ser mais distantes que os 

pertencentes a raças diferentes. Desta forma, os estudos concluíram que a 

raça não é uma realidade biológica, mais sim um conceito, ou seja, 

biologicamente as raças não existem. 

Nesta perspectiva, o termo raça passa a se referir também às diferenças 

culturais como empregadas na express«o ñétnico-racialò. 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana (DCN 2005, p.13), a expressão étnico-racial serve para marcar as 

relações tensas devido a diferenças na cor da pele e os traços fisionômicos 

devido à raiz plantada na ancestralidade africana.  

Quanto ao termo étnico, Cashmore mostra que: 
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O termo deriva do grego etnikos, adjetivo de ethos, e refere-se 
a povo ou nação. Em sua forma contemporânea, ñ®tnicoò ainda 
mantém o seu significado básico no sentido em que descreve 
um grupo possuidor de algum grau de coerência e 
solidariedade, composto por pessoas conscientes, ao menos 
em forma latente, de terem origens e interesses comuns. Um 
grupo étnico não é mero agrupamento de pessoas ou de um 
setor da população, mas uma agregação consciente de 
pessoas unidas ou proximamente relacionadas por 

experiências compartilhadas (2000, p. 196).   
 

No Brasil, os grupos étnicos, como os povos indígenas e os 

afrodescendentes que possuem diferenças físicas e culturais, geralmente não 

respeitadas na sociedade, manifestam-se os preconceitos e as discriminações 

raciais, que como bem salientou Frantz Fanon (2005): 

 

Os descendentes dos mercadores de escravos, dos senhores 
de ontem, não têm, hoje, de assumir culpa pela desumanidade 
provocada por seus antepassados. No entanto, têm eles a 
responsabilidade moral e política de combater o racismo, as 
discriminações e, juntamente com os que vêm sendo mantidos 
à margem, os negros (...) (DCN, p.14).    

 

Conforme Silvério (1999):  

 
As formas de classificação do Outro, em raças, classes, povos 
e nações desvendaram o caminho pelo qual o pensamento 
Europeu construiu as representações que foram significadas 
como diferenças reais ou imaginárias. Nessas representações 
as diferenças culturais passaram a ser interpretadas como 
diferenças raciais ou étnicas constitutivas de uma suposta 
hierarquia entre raças (p. 2). 

 

Segundo o autor, a razão ocidental racionalizada operou com fatos 

evidentes como afirmou a pretensa superioridade do homem branco e europeu 

e desqualificou todas as ideias e valores dos povos colonizados que foram 

folclorizados como irracionais e exóticos.              

Contra esta suposta inferioridade de homens e culturas Munanga (2004) 

observa que o conceito de raça nada tem de biológico e sim é carregado de 

ideologia, sendo que todas as ideologias escondem uma coisa não 

proclamada: a relação de poder e de dominação. Munanga relembra que 

embora a raça não exista biologicamente, isto é insuficiente para fazer 

desaparecer as categorias mentais que a sustentam, sendo que os elementos 
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de hierarquização de raças sobrevivem intactos no imaginário coletivo das 

novas gerações, se reformulando no racismo que antes se alimentava na 

noção de raça e hoje se alimenta na noção de etnia, defendida como um grupo 

cultural, categoria que constitui um léxico mais aceitável que a raça. 

Desta forma, ao tratar de etnia e o campo educacional é como estar aos 

pés de uma árvore, acompanhado de seu instrumento musical preferido para 

sentir e compreender os conceitos-chave desta discussão, pois, esta árvore faz 

parte da mãe natureza, uma mãe sábia que lhe assegura o seu viver e se 

comparada com a etnia também é uma mãe que histórica ou mitologicamente, 

tem um ancestral comum; têm uma língua em comum, uma mesma religião ou 

cosmo visão, uma mesma cultura (Munanga, 2004). À sombra deste arvoredo 

engendra a melodia e o corpo da espiritualidade de um povo, onde o sentido 

deste movimento aparece numa mesma palavra: etnia, que segundo Cashmore 

(2000, p.196) corrobora: ño termo etnia deriva do grego etnikos, adjetivo de 

ethos, e refere-se a povo ou na­«oò.  

Neste sentido, a conceito de etnia, neste texto, está relacionado à 

visibilidade da história do povo negro, sendo que a etnia faz uma alocução à 

ordem cultural, não é uma entidade estática, ela tem uma história, isto é uma 

origem e uma evolução no tempo e no espaço. Consiste na base cultural que 

induz a formação histórica deste povo.  

Nesta concepção de etnia, os afrodescendentes são ligados a sua 

ancestralidade africana e não apenas aos aspectos físicos, mas sim culturais, 

indicando uma forma étnica, e que, portanto, este grupo étnico é um fenômeno 

cultural que se reconhece de algum modo distinto, distintas línguas, crenças 

religiosas e instituições políticas (CASHMORE, 2000). 

Neste cenário, como um som conceitual da etnia negra, tece o som da 

raiz africana, nos versos de Ruy Burity da Silva: 

 

VOZES 

Há dias em que me sinto 

arrastado por um não sei quê 

nostálgico que me constrange. 

(...) 

As saudades: 
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Das quitandeiras gemendo reclamos, 

os cestos em equilíbrio nas cabeças, 

as cabaças frescas de quimbombo, 

os meninos negros pendendo 

as cabeças de alcatrão 

nos sujos panos que os cingem... 

Há dias...há muitos dias... 

recordo e sinto 

arrastado num não sei quê nostálgico 

que me constrange... 

(Cantiga de mama Zefa) 

 

Este trecho, fincado na literatura afro-brasileira, extra²do da ñAntologia 

Po®tica Africana de Express«o Portuguesaò (CANTIGA DA MAMA ZEFA, 

1969), (re) liga a África ao indivíduo, ao conversar com seu povo e trazer à tona 

várias questões, realçando o papel do negro dentro da multiplicidade cultural 

de uma sociedade. Como nestes versos que expressam tensões sociais, 

ocupando espaços específicos de uma população, a etnia negra também 

revela importantes costumes dos indivíduos, tanto no contexto sociopolítico, 

quanto no educativo, com o propósito do direito de igualdade social. Portanto, 

não existe somente uma etnia negra ou uma etnia branca, dentre os negros 

existem várias etnias como a etnia Zulu, Banto, e assim sucessivamente. 

Lima, (2006) aponta que da combinação dos costumes das línguas e 

dialetos, do jeito de vida do negro, forma-se a etnia negra, sendo que cada 

etnia troca histórias com outras etnias e que todas elas podem ser encontradas 

num mesmo país.  

Para Cashmore (2000), um grupo étnico, contudo, é sempre uma reação 

às condições e não um despertar espontâneo de pessoas que repentinamente 

sentem urgência de se expressar por meio de um grupo. Que um grupo étnico 

n«o tem de ser uma ñra­aò no sentido de ser visto pelos outros como algo 

inferior, apesar de haver uma forte superposição desses dois conceitos.    

Compartilhando deste ponto de vista, numa reconstrução histórica, 

pode-se aferir que se considerarmos às escutas da educação africana 

somando-se a compreensão do ato de educar brasileiro em que, segundo 



32 

 

Paulo Freire (1983, p. 93) considerou que: ñO di§logo ® este encontro dos 

homens, mediatizadores pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, 

portanto, na relação eu-tuò. Neste contexto, podemos sentir a etnia negra que 

entrelaça nos versos do poeta afro-brasileiro; 

 

Que África 

Está estampada 

Nas pulilas 

Da vó negra 

Que dança 

A congada? 

(...) 

Não há povo 

Sem história 

Sem memória 

Coletiva. 

(Márcio Barbosa) 

      

Nestes versos, a oralidade negra é uma forma própria de pensar e 

explicar o mundo, refletindo a relação de ascendência do povo negro, sendo 

que a África está estampada no interior de cada negro (a) por meio da dança, 

da música, na mitologia, na história do seu dia-a-dia. Neste caso, o negro traz 

sua experiência vivida e transmite de geração para geração numa constante 

(re) configuração simultânea de tradições seculares, do seu jeito singular de 

ser, pensar, fazer formando a sua etnia.  

Segundo Cashmore (2000, p.197), o grupo étnico é um fenômeno 

cultural, pois, as pessoas que o constituem, de alguma maneira, se sentem 

marginalizadas pela sociedade. Portanto, um grupo étnico se reconhece 

distinto, assume uma consciência. 

De acordo com este conceito étnico, a crença religiosa, os dialetos e as 

vestimentas do negro também fazem parte da bagagem étnica desde povo 

sendo que é importantíssimo que a criança negra e não negra se identifiquem e 

se sintam em pertencimento étnico, uma vez que, conforme Cashmore (2000, 

p. 200) a etnia de um povo é tão real quanto às pessoas desejam que ela seja, 
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pois a força étnica reside na importância subjetiva que ela tem para os 

membros do grupo.  

Essas considerações vão ao encontro do Parecer CNE/CP003/2004: 

 
Ainda persiste em nosso país um imaginário étnico-racial que 
privilegia a brancura e valoriza principalmente as raízes 
europeias da sua cultura, ignorando ou pouco valorizando as 
outras, que são a indígena, a africana, a asiática. (p.14). 

 

Conforme Munanga (2004), a visão político-ideológico que colocou 

coletivamente os brancos no topo da pirâmide social e do poder, por vício da 

ideologia racista, considera a população branca, independentemente de suas 

diferentes origens culturais como pertencente a uma mesma cultura ou uma mesma 

etnia, da² a express«o equivocada de ñcultura brancaò e ñetnia brancaò.  

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana (2005, p19), em um de seus princípios, da Consciência Política e Histórica 

da Diversidade, traz que os sistemas de ensino devem desconstruir por meio de 

questionamentos e análises críticas, os conceitos, ideias e comportamentos 

vinculados pela ideologia do branqueamento.   

Desta forma, Silva corrobora que:  

 

torna-se necessário refletir até que ponto as culturas oriundas 
dos grupos subordinados na sociedade, cujas contribuições 
não são consideradas como tradição e passado significativo e 
por isso, são invisibilizadas e minimizadas nos currículos, 
poderão vir a ser objeto de investigação e constituir-se na 
prática educativa dos professores (2005, p. 21). 

 

Neste sentido, o Parecer CNE/CP003/2004, esclarece que para 

reeducar as relações étnico-raciais no Brasil, é preciso decidir que sociedade quer 

se construir, pois, a experiência dos negros de ser julgado negativamente o seu 

comportamento, leva-os muitas vezes a ter de fingir ser o que não é para ser 

reconhecido, ou seja, os obriga a negarem a tradição de seu povo.   

Nesta perspectiva, os versos da poetisa Serafina Machado (2008), 

caracterizam a singularidade de uma etnia:  
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Dispo-me 

Ao falar de minha gente escura 

Dispo-me 

A desafiar a beleza 

Dos fios retos 

Em contraste com meu cabelo pixaim 

Dispo-me 

Porque rejeito esta pele 

- selvagem, exótica, animal- 

Que em mim mumificaram 

E, ao despir-me 

Mostro uma alma que se enaltece 

Em ser feminina 

NEGRA. 

 

Assim, é preciso que a escola imponha aprendizagens entre brancos e 

negros, trocas de conhecimento, que perpassam as discriminações na 

sociedade, que além de reaprender a linguagem de um povo, neste caso o 

povo negro, traga-se a escuta à sensibilidade deste povo, desta etnia. Escuta 

quanto à singularidade física e simbólica de uma ancestralidade ao trazer os 

costumes do passado para a atualidade, ou seja, compreender a complexidade 

que envolve o processo de construção de ascendência africana. 

 

 

1.3.  Questões conceituais: racismo e discriminação 

racial  

Ao tratar sobre racismo e o campo educacional, ® como se referir a ñuma 

doutrina que sustenta a superioridade de certas ra­asò (dicion§rio Aur®lio da 

língua portuguesa). Assim, é preciso acompanhar as raízes históricas e seus 

efeitos no comportamento das pessoas, para sentir e compreender as 

influências deste conceito-chave no sistema de ensino. O efeito deste 

movimento muitas vezes aparece como um vento suave, mas, que causa uma 

grande tempestade em quem o sente, que como bem afirma Munanga (2011), 
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ño racismo no Brasil ® um crime perfeitoò. Para este antropólogo, ser diferente 

causa um grande estranhamento na sociedade e este estranhamento quando 

acontece em relação aos negros é muito difícil, porque este conceito racista é 

velado e sutil. O autor pontua que no Brasil realmente o racismo vem através 

de palavras sutis, não é totalmente declarado, contudo, qualquer tipo de 

racismo faz vítimas deste processo. 

Neste sentido, Oliveira (2004) evidencia que o racismo à brasileira é um 

conceito real que exprime uma ideologia de subjugar o outro. Definindo-se pela 

existência de um grupo racial que se concebe como superior em relação a 

outro segmento racial, considerado inferior, como a questão do negro no Brasil 

após a abolição que liberto viu-se abandonado, sem emprego e tendo que 

morar nos cortiços e favelas. 

Corroborando com este pensamento, Florestan Fernandes esclarece: 

 

(...) a sociedade brasileira largou o negro ao seu próprio 
destino, deitando sobre seus ombros a responsabilidade de 
reeducar-se e de transformar-se para corresponder aos novos 
padrões e ideais de homens, criados pelo advento do trabalho 
livre, do regime republicano e do capitalismo (Fernandes, 1978 
apud Oliveira, 2004, p.67). 

 

Através dessas constatações podemos inferir que a abolição da 

escravatura da forma que ocorreu, não foi estruturada para os negros no 

processo social. Ficaram excluídos quase que totalmente da organização 

social. Oliveira (2004, p.69-70) evidencia muito bem ao afirmar que no racismo 

à brasileira a noção de cor é equivalente ao conceito de raça, o que apresenta 

um racismo silencioso que não mostra a sua cara, mas que é capaz de ferir e 

até matar.  

Neste sentido, Hélio Santo (1996, p.2) corrobora que no Brasil moderno 

e desenvolvido, em suas manifestações, é ostentada a frota mundial de jatos 

executivos, sendo que a ausência dos negros é quase absoluta, porém ao 

apresentar as chacinas e misérias, que reduz o Brasil a um país atrasado, a 

presença do negro é majoritária.  

Desta forma, ao considerarmos estas manifestações apresentadas nas 

escolas, também nos deparamos com situações com essas posturas 

ideológicas de que uma raça é naturalmente inferior ou superior à outra. Os 
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mesmos preconceitos permeiam também o cotidiano escolar (Munanga, 2005, 

p.15) sendo que alguns professores praticam a política de sentir pena dos 

ñcoitadinhosò, em vez de uma atitude respons§vel que demonstre que a 

diversidade não constitui um fator de superioridade e inferioridade entre grupos 

humanos e sim uma complementaridade e enriquecimento da humanidade em 

geral.  

Sendo o racismo um tema complexo somando-se aos conteúdos 

preconceituosos entre alunos de diferentes ascendências étnico-raciais, sociais 

e outras, desestimulam o aluno negro e prejudicam o seu aprendizado. Logo, a 

invisibilidade do negro até nas ilustrações dos livros didáticos, e quando 

aparecem estão desempenhando papéis subalternos (Silva, 2005, p.25-26) 

constata que essa invisibilidade do negro pode desenvolver o preconceito 

quanto à capacidade intelectual da população negra, nos alunos negros e nos 

alunos não negros. 

Desta forma, é necessário que a escola saiba identificar e combater as 

diversas formas de manifestações do racismo, que conforme o Parecer 

CNE/CP 003/2004, esclarece que para a escola e seus professores obterem 

êxito têm que desfazer de mentalidades racista e discriminadora secular. Logo, 

o racismo existe no espaço escolar e apesar de não ser assumido claramente, 

chega de forma sutil (Munanga, 2011, p. 3), argumentando que é difícil 

distinguir os negros no Brasil por causa da mestiçagem, sendo que muitos 

brasileiros têm o sangue europeu além de sangue indígena e africano. 

Contudo, o autor relembra que onde existe discriminação antinegro, a própria 

discriminação é a prova de que é possível distinguir e identificar o negro, basta 

esta pessoa declarar a sua afro-descendência oficialmente.  

Munanga ainda afirma que: 

 

A estereotipia negativa contra negro e o aprofundamento das 
diferenças entre os grupos étnicos, ontem senhores e 
escravos, ganham novas dimensões, pois foram 
ideologicamente evocados para assegurar as vantagens 
políticas, econômicas e psicológicas nas mãos dos antigos 
dominantes e de seus descendentes. Isto feito, a classe 
dominante continua a se reproduzir, reproduzindo, entre outros, 
racistas e racialistas, superiores e inferiores (Munanga, 1996 
apud Oliveira 2004, p.71). 
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Neste contexto, os equívocos ideológicos contra o negro podem ser 

evidenciados na recusa da igualdade de tratamento, que todas as etnias têm o 

direito de receber e não recebem, gerando a discriminação racial que segundo 

SantôAna (2005, p.63) a discriminação racial é a conduta que viola os direitos 

das pessoas com base em crit®rios injustificados e injustos como a ñra­aò, a 

opção religiosa e outros, ou seja, qualquer distinção ou exclusão baseada, por 

exemplo, na cor da pele.     

Neste sentido, a discriminação racial é a materialização do racismo, do 

preconceito e do estereótipo. Quando discriminamos uma pessoa no sentido de 

anular a igualdade de oportunidades, essa distinção desfavorável para quem a 

recebe, deixa marca nesta pessoa que sofreu esta ação, afetando a sua 

autoestima fazendo com que ela se sinta inferior em relação a outras pessoas, 

ou outras etnias. Cabe ao professor, munido dessas e outras informações, 

demonstrar aos seus alunos que não tem nenhuma correlação entre 

capacidade e cor da pele (Silva, 2005, p. 26-27). 

SantôAna (2005, p. 51) enfatiza que a discriminação étnico-racial nas 

escolas envolvem práticas preconceituosas de um universo composto de 

relações raciais pessoais entre os estudantes, entre os professores e todo o 

âmbito escolar, que segundo pesquisas realizadas nos últimos 10 anos, 

constatam a existência de uma ideologia da inferiorização do negro nos livros 

didáticos, através de estereótipos e preconceitos, capaz de embutir e 

reproduzir a discriminação racial junto ao alunado. 

Segundo Cashmore (2000, p. 172) nos esclarece que a discriminação 

racial ñpode ir desde o uso de r·tulos pejorativos como crioulo ou negão como 

à negação de acesso as esferas institucionais como habitação, educação, 

justiça, dentre outrosò, sendo estas ações intencionais ou não. 

Desta forma, ao considerarmos a superioridade de um grupo em relação 

ao outro fazendo distinção entre os grupos, estaremos praticando a 

discriminação racial, fruto de preconceitos racistas, sendo que estas atitudes 

estão interligadas. Estudos realizados por Cavalheiro (2006, p. 83) revelam que 

na escola, a criança aprende atitudes em relação ao seu grupo e a outros 

grupos raciais e que nesse caminhar essa criança poderá ou não adquirir 

preconceitos raciais como, por exemplo, através de gestos, atitudes cotidianas, 

palavras, entre outros. A autora destaca que os profissionais da educação não 
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podem ser um agente reprodutor da discriminação no espaço escolar, e que o 

racismo opera de forma consciente ou inconsciente no sistema de ensino. 

Portanto, será na escola que a criança aprenderá parte de sua identidade 

social.  

Assim, cabe entendermos o conceito de identidade que será evidenciado 

no próximo item.    

    

 

1.4. As construções: identidade e autoestima 

 

ñA mais bela canção é a melodia que 

canta dentro e para além de mim, como 

uma força constante arraigada à 

ancestralidade africana.ò  

(Dirce P. do Prado) 

                  

 

Este item parte do pressuposto de que identidade está sempre em 

estreita relação com a questão cultural e como bem afirma Castells (2002, 

p.22) ña identidade ® o processo de constru­«o de significado com base em um 

atributo cultural ou ainda um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, 

o(s) qual (is) prevalece(m) sobre outras fontes de significadoò.  

                                                
Figura2                                               
A Identidade continua                                                        
Coleção particular- Nilma 
L.Gomes 
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Assim, a identidade, neste trabalho, é entendida como a consciência que 

cada pessoa tem de si própria, da comunidade em que pertence ou do grupo 

em que faz parte.   

Neste sentido, assumindo a minha identidade étnica no processo de 

construção da identidade, é possível reproduzir os sons de uma melodia 

harmoniosa de toda uma ancestralidade africana. Potencializo nesta melodia o 

valor de fortalecimento sociocultural, em que o modo de viver deste povo negro 

é a cultura, tendo a matéria-prima fornecida pela história e pela memória 

coletiva deste mesmo povo. Assim, perfaz a construção de identidade que é 

composta pelo sentimento de pertença, sendo fonte importante de significado 

por causa do processo de autoconstrução e individuação (Castells,1999, p. 23). 

Neste contexto de ser social, Paulo Freire (1996) corrobora ao relembrar 

que assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, é fazer parte 

de uma dimensão individual, cuja prática é absolutamente fundamental na vida 

do ser humano. 

Concordado com Freire, a questão da identidade requer uma (re) escuta 

a voz de um povo que revela um reaprender do viver, que como bem afirma 

Severino Antonio (2009), esta escuta, possibilita o pensar e exprimir as coisas 

e a nós mesmos.  

Se não houver diálogos significativos que desenvolvam esse 
sentimento de autoria de pensamento e de linguagem, não 
haverá educação formativa e humanizadora, nem autonomia, 
nem emancipação (p. 18-19).  

 

Logo, nesta escuta de valorização histórico-cultural, pauta a construção 

da identidade, bem como a representação da corporeidade, em que o indivíduo 

age com a ñconsci°ncia negraò1, momento em que seu pensar e agir se 

entrelaçam entre o direito à diferença e o respeito a sua cultura, mediante aos 

conceitos de seu povo, em que acredita nos costumes ou nas crenças de seu 

pertencimento étnico.  

                                                 
1
 "consciência é abraçar a questão do negro"; "perceber o tipo de democracia existente"; 

"romper barreiras e relacionamentos"; "despertar fé, fazer com que as pessoas acreditem no 
ser humano"; "valorizar outros negros, conscientizá-los de sua importância, orientá-los para 
que mudem"; "realizar atividades que resgatem a cultura negra"; "despertar a consciência da 
sociedade"; trabalhar as diferenças sem desigualdades". (Cad. CEDES, vol. 19 n. 
45 Campinas July 1998- Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva) 
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Nesta compreensão, Manuel Castells (2002, p. 18) corrobora que, a 

identidade ñdesafia a globaliza­«o e o cosmopolitismo em fun­«o da 

singularidade cultural e do controle das pessoas sobre a sua própria vida e 

ambientesò, estando relacionada a um contexto social histórico. 

Pereira (2010, p. 19) complementa essas considerações quanto à 

construção identitária da criança negra, relembrando que a escola não se 

desvincula da compreensão dos fenômenos culturais, fazendo aumentar a 

importância dos processos educativos tecerem laços históricos que revelam 

experiências da vida e para a vida. Neste sentido, a criança negra harmoniza a 

sua história cultural com o que está em sua volta, neste caso a escola. 

Portanto, a escola tece parte da construção da identidade desta criança ao 

aceitar o ñnovoò como algo que se faz e que se vive na forma­«o identit§ria 

dessa criança.  

Assim, amarrado pela imaginação do tempo, onde o passado se faz 

presente, nestes versos negro-brasileiros (grifo do autor) o autor expressa a 

invisibilidade social para com o povo negro no processo identitário: 

 

...Muita gente dorme na rua 

Sente ali 

O lugar de lixo 

Vala 

Herança de senzala 

(...) 

Vai virando bicho 

Bichado de vícios 

Inércia perante a vida 

Vítima 

De bala 

Premeditada 

De aparência perdida. 

(Luiz Silva- ñCutiò) 

           

A voz po®tica de ñCutiò leva a uma reflex«o escancarada ao indagar 

sobre as circunstâncias em que sobrevive o negro na sociedade e o dilema de 
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se autoafirmar enquanto cidadão nesta mesma sociedade, sendo que muitas 

vezes o negro é tratado pela sociedade feito bicho, isto é, não como ser 

humano, mas como um selvagem e propício às balas perdidas ou não, isto é, 

muitas vezes o matam por serem negros. 

Desta forma, é importante que a escola trabalhe com a palavra de 

reconhecimento de cada cultura, pois para o negro ou não negro, a força da 

palavra é como força vital para o ser humano.  

Segundo Oliveira (2005):  

 

As palavras não são neutras e sim carregadas de significados 
implícitos (...) essas mesmas palavras podem formar poemas, 
cantigas, rezas, buscam entender o sentido de cada termo para 
analisá-lo num ato de amor pela humanidade (p. 12). 

 

Neste sentido, uma palavra estereotipada sobre a cultura negra afeta 

diretamente as crianças negras, sendo muitas vezes proferida na escola e 

considerada naturalizada. Dentro da escola, muitos alunos negros têm 

dificuldades de se reconhecer como negros por desconhecerem sua cultura e 

não terem construído sua identidade étnico-racial, sendo preciso que a escola 

observe com cuidado a linguagem, os termos e os conceitos utilizados pelos 

alunos em sua relação com a alteridade (OLIVEIRA, 2005, p. 89-90). 

Num desabafo, o afro-brasileiro literário evidencia as mazelas das 

escolas quanto à construção da identidade da criança negra: 

       

Na infância dopavam-me 

Meias verdades na escola 

O Brasil mãe gentil goela abaixo 

Certamente, discordava meu pai 

Confiável, diria, só história na voz operária 

O futuro preparado em muros pichados. 

(Jamu Minka) 

 

O verso de Jamu Minka flui do âmago das palavras à sensitiva imagem 

do tempo escolar que traz à tona os sentimentos de dor para uma criança 

quando não lhe é apresentada à verdadeira história de suas origens étnico-
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raciais, e ainda afirma ser o Brasil uma ñm«e gentilò. Tal situa­«o compreende 

ñmeias verdadesò e vivenciadas pela crian­a negra na escola, poder«o 

construir a identidade baseada na rejeição de si mesma e de sua origem 

africana. 

Neste contexto, os versos primorosos do afro-brasileiro, compositor e 

cantor brasileiro, Martinho da Vila, o grande ñmalungoò (Pereira, 2010, p12) 

cujo termo era usado pelos cativos negros para nomear um companheiro 

durante a terrível viagem dos navios negreiros, nestes versos este compositor 

compartilha a importância do fator identidade: 

 

Diz menina quem é você? 

Sou criança 

Mas tenho sonhos lindos 

E vou crescer 

Quando grande eu vou querer cuidar 

Dos iguais a mim 

(...) 

Pois sonhei que no céu tem uma cidade 

Sopra crianças 

Como eu 

Lá a gente almoça, janta. 

E dorme de cobertor 

Professores nos dão amor (...) 

(Você não me Pega ï Rildo e Martinho) 

 

Desta forma, cabe à escola compreender a importância de participar 

positivamente da construção identitária de seus alunos ajudando a construir a 

autoestima de cada criança, pois conforme Cavalheiro (2000, p.21) o silêncio 

da escola sobre a história africana ou afro-brasileira transmite aos alunos uma 

pretensa superioridade branca, em que envolve o cotidiano escolar em práticas 

prejudiciais ao negro.  

 Neste sentido, percebemos que através das relações étnico-raciais as 

crianças elaboram e afirma a sua singularidade identitária, em que todos 

podem ser diferentes, mas que são absolutamente necessários (Theodoro, 
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2005, p 83), considerando que no Brasil, a população afrodescendente tem 

características culturais muito marcantes, como a vida familiar, o sistema 

simbólico, entre outros.   

Conforme Cavalheiro (2006, p. 84), desde a educação infantil, a criança 

é cercada de atividades que apresentam atitudes e comportamento 

socialmente hierarquizados em relação às pessoas pertencentes a diferentes 

grupos raciais, sendo um influenciador para atitudes raciais. A autora 

acrescenta que neste convívio social em que a criança está inserida, pode ser 

levada a cristalizar sentimentos e ideias racistas, bem como terá incorporado 

ñpapéis sociais b§sicosò, seus e de outros, que são fundamentais para sua 

personalidade e identidade. Portanto, a construção da identidade inclui a 

origem étnica que constituem o meio cultural e social que a criança convive por 

meios das relações entre as pessoas ao longo da existência (Cavalheiro 2006 

p. 85-86), sendo que a identidade resulta de um processo histórico-cultural, 

religioso e psicológico. 

    A autora esclarece ainda, a importância dos profissionais da educação 

refletir sobre as relações sociais no cotidiano escolar que qualquer que seja o 

pertencimento racial da criança, elas desenvolvem aspectos fundamentais do 

2seu ser, como a autoestima. 

As considerações de Cavalheiro nos ajudam a entender melhor o 

conceito de autoestima na criança negra ao afirmar que, na escola, a criança 

aprende atitudes em relação a seu povo sendo à criança negra atribuída 

situações pejorativas como apelidos que inferiorizam a sua cultura levando a 

autorrejeição desta criança negra por não conhecer a sua história. 

Para Lima (2005, p. 101-102), esta autorrejeição da criança negra pela 

sua cultura está interligada também nos livros didáticos. A autora argumenta 

ainda que a obra literária transmite mensagens não apenas por meio de texto 

escrito, uma vez que as imagens ilustradas cristalizam as percepções sobre um 

mundo imaginado. Portanto, a expressão cultural exposta nas ilustrações 

informa valores como às crenças, às famílias, dentre outros. Segundo a autora, 

quando os personagens negros aparecem nas histórias, esses personagens 

estão vinculados à escravidão. Nessa dimensão, a literatura é um espaço de 

enredo e de lógicas que interfere na realidade da criança.           
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Andrade (2005) e Cavalheiro (2006) destacam que a ausência de 

referência positiva nas ilustrações dos livros didáticos ou o silêncio da escola 

quanto às relações étnico-raciais pode levar inúmeras crianças ou 

adolescentes a chegar à fase adulta com total rejeição à sua origem racial. A 

ausência de questionamentos antirracistas na escola impede as oportunidades 

para os alunos brancos e para os alunos negros de serem aceitos e 

respeitados na escola. 

Pare (2000, p. 111) evidencia que a autoestima, diz respeito aos juízos 

conscientes que a pessoa faz de si, e este pode ser construído a partir de três 

pontos principais, sendo eles:  

V Comparação da autoimagem;  

V Interiorização dos juízos feitos pela sociedade; 

V Avaliação de si próprio.  

Desta forma, percebemos que a autoestima de uma criança está 

vinculada a vários aspectos que envolvem o seu cotidiano.        

Em pleno século XXI, a falta de integração do negro na sociedade 

resulta em associa­»es, em pensamentos racistas, ñnegro e sujeiraò. 

 Gomes (2008, p. 141) desta forma, reforça a ideia de que o cheiro de 

suor é um odor natural dos pretos e dos pobres. Assim, a baixa autoestima 

está relacionada também com a falta de respeito e valorização da sociedade 

nas quest»es ñraciaisò.  

Diante de situações como essas, a criança negra incorpora uma 

representação negativa de si mesmo, construída pelo outro. Essas 

observações também são evidenciadas na fala de Cuti, ao referir que depois de 

séculos de opressão escravocrata e racista, uma pessoa racista sempre 

buscará motivos para discriminar (2007, p. 28) onde tudo que represente 

autoestima para a pessoa discriminada ofende o discriminador. 

Quando a criança possui referências positivas sobre sua etnia e sua 

cultura, ela se percebe capaz e desenvolve a autoestima de si e de seu 

pertencimento cultural, e é nesse espelho social que a criança tem que se olhar 

(Gomes 2008, p. 143). Desta forma, construir uma autoimagem, que se paute 

nas referências identitárias africanas recriadas no Brasil tem sido uma das 

estratégias de construção da população negra.   
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Andrade (2005, p. 120) corrobora que, em suas experiências e 

realizações de oficinas sobre autoestima com crianças e adolescentes, é fácil a 

construção da autoestima, basta para isso, tentar refazer a história individual 

na história coletiva com referências positivas do negro, como por exemplo, 

apresentar ilustrações de personagens negros tais como os inúmeros 

escritores e escritoras negras, aproveitando o prazer da leitura para estimular a 

autoestima da criança.       

   Como bem afirmou Paulo Freire (1996, p. 35), ñensinar exige risco, 

aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminaçãoò. Logo, a 

autoestima da criança negra é construída na convivência com o seu 

reconhecimento identitário cultural, como força vital para a sua humanização, 

sendo que a escola tem o dever de ensinar sem rejeitar o ñnovoò, o ñdiferenteò e 

sem discrimina­«o para que possa ñpensar certoò, ou seja, dar oportunidade a 

todos os seus alunos, como um ato comunicante e coparticipativo. 

Conforme Theodoro (2005) e Darcy Ribeiro (1995), o Brasil é 

proveniente de diferentes etnias e, todos juntos, vindos de tradições diversas, 

com distintas formas de concepções, fazem as diferenças de cada um e 

constrói-se o bem comum. Os autores também evidenciam que o povo 

brasileiro é formado da confluência da mestiçagem das três matrizes culturais, 

sendo elas: europeia, indígena e africana. Assim e para os autores, a 

confluência de tantas e tão variadas matrizes formadoras resulta numa 

sociedade multiétnica. Portanto, a população afro-brasileira e africana precisa 

ser estudada mais detalhadamente, o que atribui muito significativo para todos. 

Neste contexto, com a sabedoria de uma griot despida da velha prática 

silenciosa sobre o preconceito, e na busca do reconhecimento do ñeu e do 

outroò expresso os versos desse som negro:  

 

Quantos zumbis 

Vão surgir 

Na poesia 

Da periferia maltratada? 

É Nzinga 

Que dança 

E ocupa o abraço 
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Da menina de tranças? 

(Márcio Barbosa) 

 

Corroborando com a concretude desse som, Severino Antonio (2009), 

nos adverte:  

 

Os poemas têm-nos chamado à leitura e a escuta poético, 
assim como ao canto e ao corpo que dança. (...) Para que 
possa florescer uma nova concepção epistêmica precisa de 
uma reeducação da inteligência e da sensibilidade (p. 20).  

 

Desta forma é necessário que a escola discuta com seus alunos sobre a 

diversidade racial na sociedade e oportunize momentos de participação de 

personagens, personalidades, heróis negros e não negros na sala de aula, 

para que a escola exer­a a sua ñnova escuta educativaò.  

Para encerrar este cap²tulo, retomo a proposta da ñnova escutaò dada 

por Severino Antônio (2009), como: 

 

...uma ação de distanciamento crítico, para ver o que não 
tínhamos visto, e o que não estamos vendo. Para vermos com 
olhos de primeira vez, com olhar sempre recomeçado. (...) 
Precisamos reconhecer o que existe em nós e entre nós (p. 
60).  

 

Neste contexto, a escola atual precisa ressignificar sua práticas 

pedagógicas buscando e oportunizando um novo olhar étnico-racial para o 

contexto escolar.      

Assim, as relações estabelecidas com outras crianças na escola são 

fundamentais para a quebra do silêncio no que se refere ao racismo ou a 

discriminação, sendo nesse mesmo espaço escolar o lugar de construção de 

uma parte da identidade do aluno negro e não negro. Que conforme Oliveira 

(2003) destaca: 

 

ñÉ a partir da diferença que se constroem os referenciais 

identitários. A identidade se constrói com relação à alteridade. 
Com aquilo que não sou eu. É diante da diferença do outro que 
a minha diferen­a apareceò (p.83) 
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CAPÍTULO 2 ï Compassos negros 

 

ñSe se respeita a natureza do ser 
humano, o ensino dos conteúdos não 
pode dar-se alheio à formação moral 
do educando. Educar é 
substantivamente formar.ò 

(Freire, 1996, p. 33)  
 

  

 

Figura 3: Danças africanas em Cuba, 1847 

 http;//saladepesquisacapoeira.blogspot.com/2008_10_19_archive.html 

 

Neste capítulo pretendo contextualizar o negro na educação brasileira, 

com o intuito de discutir algumas questões fundamentais quanto ao direito à 

diferença de maneira positiva, valorizando singularidades da cultura negra 

como, por exemplo, a questão do cabelo do negro no significado e emoções na 

construção da identidade negra.  

étnico-raciais, bem como a compreensão do desdobramento coerente e 

adequado do povo negro nas ações institucionais, resultados de grupos de 

trabalhos e dos Movimentos Sociais Negros.  

http://3.bp.blogspot.com/_VcRetvJqu_U/SP8N5_RC2KI/AAAAAAAACNw/fNgFnc75eaQ/s1600-h/Festival,+Havana,+Cuba,+1847.jpg


48 

 

Embora os Movimentos Sociais Negros não sejam objeto deste estudo, 

é uma ação afirmativa e indissociável da inserção do negro no sistema 

educacional brasileiro.  

Não pretendo fazer uma retrospectiva histórica das relações étnico-

raciais, mas contextualizar diversos agentes do cotidiano escolar, bem como a 

lei federal 10.639/03, e a Literatura Afro-brasileira, nas concepções de autores 

renomados, adentrando na abordagem desses temas no campo educacional e 

social. 

- 

2.1. Singularidades da cultura negra: A questão do cabelo  

A escola, assim como todas as outras formas de organização de um 

povo, traz para seu contexto, questões que decorrem da sociedade na qual ela 

está inserida. Portanto, é necessário localizar historicamente as atitudes e os 

conceitos pré-estabelecidos que adentre no âmbito escolar, como por exemplo, 

o racismo, o preconceito ñracialò e a discrimina­«o ñracialò, cujas a­»es 

decorrentes destes conceitos afetam negativamente o sistema educacional.  

Conforme Gonçalves e Silva (2002, p.15), o papel decisivo dos meios de 

comunicação na construção de conhecimentos relativos à ñra­a2ò e etnicidade 

não tem sido suficientemente enfatizado levando as pessoas a negar valores 

étnico-raciais e a construir relações interétnicas positivas. Fatos como esses 

têm sérias repercussões na escola e nos propósitos de educação. 

Nesse contexto, quanto aos compromissos étnico-raciais da escola, 

pode-se inferir o direito à diferença, que trazem consigo vários conceitos, e que 

aqui exemplifico como o direito de ser um sujeito individual e coletivamente 

diferente um dos outros, pois, cada indivíduo tem a sua cor da pele, os olhos, 

entre outros e, o cabelo que faz parte de sua pertença cultural. 

Essa preocupação com a diferença, com a discriminação racial e 

questões correlatas a elas, também é manifestada por Gomes (2008, p.31), ao 

analisar uma das singularidades da cultura negra quanto à questão do cabelo. 

Segundo a autora, trata-se do desafio de articular a quest«o ñracialò e a 

                                                 
2
 O termo raça para o Movimento Negro não está pautado na Biologia. O que se denomina raça 

codifica um olhar político para a história do negro no mundo. Para melhor entender raça neste 
trabalho: Ministério da Educação: Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-
Raciais - Brasília: SECAD, 2006. 
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expressão estética, de tocar o mundo dos sentidos e das emoções na 

construção da identidade negra.         

Tendo em vista as concepções de Gomes (2008), é importante que a 

escola tenha um olhar atento às questões culturais e subjetivas para 

estabelecer um diálogo em todas as disciplinas, a fim de estudar as questões 

étnico-raciais, sendo que, é por meio de debates como estes, que se expressa 

significados humanos, uma vez que o silenciamento sobre essas relações 

étnico-raciais entre os negros e brancos no nosso país invisibiliza as 

singularidades do negro como a questão do cabelo e exclui o reconhecimento 

da cultura negra na construção da sociedade brasileira.      

  Conforme Gomes (2008, p. 184), as experiências do negro em relação 

aos cabelos começam muito cedo. As meninas negras, durante a infância, são 

submetidas a várias manipulações do cabelo, como as tranças que geralmente 

são as primeiras técnicas utilizadas. Segundo a autora, em uma de suas 

pesquisas realizadas sobre o cabelo do negro e sua trajetória de vida, 

constatou que a maioria das mulheres negras prefere adotar alisamentos e 

alongamentos nos cabelos pela sensação de seu cabelo estar constantemente 

desembaraçado e de não precisar sofrer as pressões do pente ou os puxões 

para destrançá-los. 

Para Gomes (2008, p. 139), várias crianças negras na tentativa de 

romper com os estereótipos do negro sujo e descabelado, alisam seus cabelos 

para se ñenquadrarò nos padrões pré-estabelecidos da sociedade. Essas ações 

se destacam como, por exemplo, quando observamos uma criança negra com 

os cabelos trançados e geralmente com o uso de adereços coloridos, a 

primeira rea­«o ® rotular essa crian­a como ñdiferenteò. Logo, quando 

discutimos a questão da diferença, ela é vinculada a um contexto específico, 

como a singularidade de uma cultura.    

Corroborando com este conceito da ñdiferençaò, Pierucci (1999, p. 31) 

afirma que se é para alguém abraçar a diferença, que o faça sem abrir mão da 

igualdade.  

Neste contexto, ao relacionar a questão étnico-racial na escola e 

algumas singularidades da cultura negra como o cabelo, a escola também 

impõe padrões de estéticas, onde para estar dentro da escola é preciso se 

apresentar num mesmo padrão uniformizado, em que muitas vezes, os 
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argumentos para tal é mascarado pelo apelo às normas e preceitos higienistas 

(Gomes, 2008, p. 186-187). 

È importante evidenciar que a escola ocidental com suas práticas 

curriculares pode ser pensada como uma instituição que historicamente 

trabalha com uma categoria fixa de aluno, da qual, estariam invisibilizado os 

negros e os indígenas.  

Gonçalves e Silva (2002) constatam que os opositores do 

Multiculturalismo3 advogam a ideia de que:  

 

Para reconhecer a alteridade e o direito à diferença como 
certos grupos vêm insistentemente reivindicando, não há 
necessidade de abandonar os valores humanistas ocidentais 
(p. 19). 

 

Assim, a escola não pode ter uma postura centrada apenas nos valores 

ocidentais como nos padrões de beleza inspirado numa concepção 

eurocêntrica de beleza, ou seja, o cabelo liso. É necessário um crescimento 

histórico quanto aos conhecimentos étnico-raciais.  

Para Cuti (2006), o cabelo é um imprescindível marcador das 

identidades raciais entre alunos e que ao fazer essa relação é necessário 

analisar não apenas os apelidos, mas o somatório do conjunto de designações 

associadas a um mesmo aluno. 

Deste modo, a escola parece estar minada por acontecimentos 

comportamentais que neutraliza as ñdiferen­asò e tenta levar à submissão e a 

adaptação de um padrão eurocêntrico que, segundo Pierucci (1999, p. 34), 

defender o direito à diferença é, por exemplo, lutar contra a robotização social, 

contra a perda das identidades coletivas das culturas. 

Em meio a todo este ñjogo das diferen­as4ò, a escola passa a ser um 

centro onde ir«o convergir quest»es ñraciaisò, no qual entrela­ar«o os valores e 

                                                 
3
 O multiculturalismo possui, na sua essência, a ideia, ou ideal, de uma coexistência harmônica 

entre grupos étnica ou culturalmente diferentes em uma sociedade pluralista. Dicionário de 
Relações Étnicas e Raciais ( Cashmore, 2000). 

4
 Jogo das Diferenças: visto como um terreno de luta em torno da reformulação da memória 

histórica, da identidade nacional, da representação individual e social, bem como da política da 
diferença. Observa conceitos como: discriminação, preconceito  e que as regras desse jogo 
das diferen­as est«o em constante mudan­a (vide no livro ñJogo das diferen­asò - referências 
bibliográficas desta dissertação). 
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as expectativas de cada um ou cada grupo. É necessário, portanto, incorporar 

a ideia da prevenção e desenvolver na própria escola um ambiente saudável e 

de valorização étnica dos alunos. Para tanto, a escola precisará respeitar as 

singularidades culturais, desconstruindo a exig°ncia do ñcuidar da apar°nciaò, 

como sinônimo dos padrões eurocêntrico que, conforme evidencia Gomes 

(2008): 

Na escravidão o tipo de cabelo e a tonalidade da pele serviam 
de critérios de classificação do escravo e da escrava no interior 
do sistema escravista, ajudando a definir a sua distribuição nos 
trabalhos do eito, nos afazeres domésticos no interior da casa-
grande e nas atividades de ganho (p. 244). 

 

A pressão por uma adequação ao padrão estético vigente dentro da 

escola leva muitas vezes à aluna negra a rejeição de seu pertencimento 

ñracialò.      

Cuti (2006) evidencia que a expressão ñcabelo ruimò para referir-se ao 

tipo de cabelo que comumente trazem os afrodescendentes, reforça um 

estigma negativo ao negro, que ao iniciar uma discussão dos alunos (as) 

negros (as) e alunos (as) brancos (as) e ocorrerem xingamentos, o cabelo 

recebe destaque como: ñcabelo ¨ prova dô§guaò, ñcabelo de Bombrilò ou ñcabelo 

duroò. Para o autor, a prova destes comportamentos sobre o cabelo, já 

denuncia o preconceito, o racismo e a discriminação racial entre os alunos. 

Dias (1997, p. 2-3) conceitua o preconceito como uma ideia 

preconcebida sem razão objetiva ou refletida; já o racismo está presente à 

existência de raças superiores e inferiores, legitimando a desigualdades 

sociais, sendo que, a discriminação racial, é a atitude que objetiva diferenciar, 

prejudicar uma pessoa ou um grupo tendo por base ideias preconceituosas. 

Desta forma, a escola enquanto uma instituição de ensino precisa 

perceber as proeminências dessas questões étnico-raciais, sendo um desafio 

como espaço pedagógico em que propicia a valorização das diversidades do 

povo brasileiro. 

Desta forma, relembra Gomes (2008): 

 

No Brasil foi constituído ao longo da história, um sistema 
classificatório relacionado com as cores das pessoas. O 
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cabelo, sinal considerado como o mais evidente da 
diferença racial e possuidor de inegável valor simbólico, 
soma-se a cor, para reforçar ideologias raciais (p.253).   

 

Neste sentido, se considerarmos que a estética é a relação do indivíduo 

com o mundo, este fato nos leva a refletir que não há um padrão estético fixo, 

e, nessa relação, o professor em sala de aula com suas concepções, pode 

influenciar na formação da construção de identidade de seus alunos, sendo a 

escola uma aliada fundamental na tentativa de estabelecer uma compreensão 

mais ampla e valorização das singularidades étnico-raciais. 

 

2.2 O direito à diferença: a descolonização do currículo 
 

A escola enquanto espaço de conhecimento e como potencializadora da 

existência humana, desenvolve princípios que encaminham com seriedade 

estratégias de ensino. Para tanto, é preciso considerar as peculiaridades de 

desenvolvimento positivo da vida dos alunos, o que significa atrelar questões 

étnico-raciais de acordo com a lei 10.639/03, a qual exige que o ensino da 

história, da cultura afro-brasileira e africana, ressalte a importância do negro na 

formação da sociedade brasileira.  

Desta forma, se faz necessário um currículo descolonizado, onde o 

negro deixe de sofrer os atos de racismos e de discrimina­«o ñracialò e que a 

escola construa um currículo que permita a articulação de elementos da cultura 

africana como a oralidade, a arte, entre outros. Assim, falar de currículo escolar 

compreende-o da forma como aponta a doutora e pesquisadora Petronilha B. 

G. e Silva (1995), onde o currículo é uma construção histórica, social e cultural, 

que aponta para a importância da cultura africana e dos afro-brasileiros na 

construção da identidade brasileira, buscando o respeito às diferenças.      

Nesta perspectiva curricular, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 

afro-brasileira e Africana (2005,), afirma que: 

 

A escola e seus professores não podem improvisar. Têm que 
desfazer mentalidade racista e discriminadora secular, 
superando o etnocentrismo europeu, reestruturando relações 
étnico-raciais e sociais, desalienando processos pedagógicos 
(p.15).   
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Gimeno Sacristán (1997, p. 36) corrobora ao referir que as discussões 

curriculares estão vinculadas a uma construção peculiar entre o cidadão e o 

aparato escolar de toda a prática, considerando as singularidades das culturas 

dos alunos, uma vez que, a função do currículo vai além dos modelos de 

funcionamentos escolares pré-existentes, como por exemplo, uma seleção 

natural de conteúdos. Para o autor, o texto cultural curricular se processa na 

realidade prática da escola, sendo que a análise desse texto nos permite 

descobrir os códigos culturais e educacionais que propagam a realidade 

(Sacristán, 1997, p. 43-44). Logo, a escola deve se organizar para a construção 

de ações educativas curriculares pertencentes as questões étnico-raciais de 

seus alunos negros ou não negros rompendo com o silêncio sobre as 

desigualdades, preconceitos e discriminação racial no espaço escolar. 

A luta contra a descolonização do currículo se refere em adequar as 

propostas da escola com os desafios que dialoguem de fato com a realidade 

sociocultural brasileira (Gomes 2012, p. 99-100). Mudanças de representação e 

de práticas em relação à África e aos afro-brasileiros exige questionamento dos 

lugares de poder, indaga as duras condições vividas pelo sujeito em diversos 

aspectos como o social, culturais, identitário e político. 

Desta forma, a linguagem do currículo escrito que molda as práticas 

educativas e a cultura escolar, é uma fonte importante de significados que 

influenciam os materiais didáticos e consequentemente nas práticas de 

professores e alunos (Sacristán,1997, p. 44-45). 

Para Silva (2006), é preciso que: 

 

Os currículos escolares em todos os níveis de ensino 
encontrem formas de levar a refazer concepções relativas à 
população negra, forjadas com base em preconceitos, que 
subestimam sua capacidade de realizar e de participar da 
sociedade, material e intelectualmente (p. 157). 

     

Neste contexto, a partir da perspectiva de Petronilha B. G. e Silva, ao 

tornar o currículo escolar como uma construção histórico-cultural, torna-se 

também necessário estudar as africanidades brasileiras, ou seja, tomar 

conhecimento do jeito peculiar dos descendentes de africanos, suas lutas pela 

dignidade própria, bem como de todos aqueles que a sociedade marginaliza. 
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Conforme Cavalheiro (2006):  

 

É na escola que a criança aprenderá atitudes em relação ao 
seu grupo e a outros grupos raciais representativos em sua 
sociedade, que são sustentados pela família e pela sociedade 
mais ampla. Com isso, aprenderá de qual grupo racial é 
integrante, e disso derivará parte de sua identidade social 
(p.83). 

 

Neste contexto, em pleno século XXI, podemos indagar: Onde e como 

está inserido o negro no currículo escolar?      

Para melhor compreensão desses questionamentos, Moura (2005, p. 72) 

esclarece que o currículo escolar não valoriza a experiência do aluno, como o 

saber que lhe foi transmitido por seus pais e avós, pela comunidade onde 

mora, ou seja, não leva em conta a sua origem étnica. A autora argumenta que 

na escola, o saber sistematizado são impostos como únicos, sem qualquer 

referência às historicidades vividas e aprendidas pelos alunos. 

Neste sentido, é preciso que a escola estenda uma nova escuta étnico-

racial para o currículo escolar que reconheça e valorize o negro no contexto de 

suas origens e sua história cultura, uma vez que, é por meio dessa escuta, isto 

é, dessa nova postura, que se inserem, de fato, as culturas afro-brasileira, 

indígena e outras que também são discriminadas.  

Desta forma e ao descolonizar o currículo, a escola apresentará valores 

que darão forma e sentido às culturas e contribuirá para gerar práticas 

pedagógicas que atendam aos interesses não só do afro-descendentes, mas 

dos diferentes atores envolvidos no processo ensino-aprendizagem (Pereira, 

2010, p. 54). 

Corroborando, Sacristán (1997, p. 49), o mesmo apresenta caminhos 

dos conteúdos curriculares ao apontar que o desafio de toda a educação, nesta 

era da atualidade ® ño aprender a aprenderò e adquirir estrat®gias para ter 

acesso ao conhecimento vigente em cada momento. Ao considerarmos que o 

currículo apresenta um conjunto de significados para os alunos e para os 

docentes, essas ações educativas desenvolvidas no cotidiano escolar, visarão 

o combate ao racismo e a discriminação racial, que como bem informa a DCN, 

2005, p. 20) ñestes princ²pios e seus desdobramentos mostram exig°ncias de 
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mudança de mentalidade, de maneiras de pensar e agir dos indivíduos em 

particular, assim como das instituições e de suas tradições culturaisò. 

O mesmo documento (DCN, 2005), destaca que não se trata de mudar 

um foco etnocêntrico de raiz europeu por um de raiz africano, mas de ampliar 

os focos dos currículos escolares. 

Para Moura (2005) e Gomes (2012), a educação participa como 

articuladora do conhecimento, sendo que a escola deve repensar o seu papel 

por meio de um currículo que leve o aluno a conhecer suas origens, bem como 

a se reconhecer como brasileiro, pois muitos alunos negam a sua identidade 

porque a escola não lhes permitiu conhecer a sua história e saber quem são.   

Para os autores, é neste contexto que se encontra a demanda de 

introdução obrigatória do ensino de História da África e das culturas afro-

brasileiras nas escolas.  

Diante dessas considerações podemos inferir com a seguinte indagação: 

Como lidar com rupturas europeias em um contexto étnico-racial nos 

currículos? 

Gomes (2012) destaca dois pontos importantes para essas reflexões: 

 

O primeiro refere-se ao lugar da questão racial nos currículos. 
Quando se analisam de maneira atenta os conteúdos que são 
desenvolvidos de forma explícita na maioria das instituições 
escolares e aquilo que é enfatizado nas propostas curriculares, 
chama fortemente a atenção à arrasadora presença das 
culturas que podemos chamar de hegemônicas. As culturas ou 
vozes dos grupos sociais minoritários e/ou marginalizados que 
não dispõem de estruturas importantes de poder continuam ser 
silenciadas, quando não estereotipadas e deformadas, para 
anular suas possibilidades de reação (Santomé, 1995 p. 163 
apud Gomes, p.104).  

.  
 

 Gomes (2012) argumenta e destaca ainda que: 

 

O segundo ponto referente à relação entre a formação de 
professores/as e as rupturas epistemológicas e culturais 
produzidas no contexto da Lei nº 10.639/03, entendida 
enquanto LDB e por isso mesmo obrigatória (Gomes, 105). 

 

Desta forma, conforme os autores citados neste texto no que se refere à 

descolonização nos sistemas de ensino e o apoio sistemático aos professores 



56 

 

para elaboração de planos e projetos com conteúdos e métodos de ensino, 

cujo foco seja a história e cultura afro-brasileira e africana como parte 

integrante da matriz curricular desde a educação infantil e estendendo-se a 

todas as outras instâncias educacionais, torna-se um fato importante que pode 

ser considerado uma ruptura de um currículo europeizado. Ao acolher estes 

princípios, os saberes e vivências dos alunos construirão matéria-prima que 

tecerão fios de suas vidas para a construção étnico-racial na sociedade, sendo 

situada a valorização de uma construção identitária étnico-histórico-cultural. 

Neste sentido, Silva (2005) corrobora ao reivindicar os estudos sobre 

africanidades nos currículos escolares que: 

 
Valorizem igualmente as diferentes e diversificadas raízes das 
identidades dos distintos grupos que constituem o povo 
brasileiro. Discutam as relações étnicas, no Brasil, e analisem a 
perversidade da assim designada ñdemocracia racialò. 
Permitam aprender a respeitar as expressões culturais negras 
que, juntamente com outras de diferentes raízes étnicas, 
compõem a história e a vida de nosso país (p.157). 
 

 
Para esta autora, as relações étnico-raciais no campo da educação, 

afirma a história da população negra no Brasil, que diz respeito a todos os 

sujeitos negros e não negros, sendo que a escola carrega conteúdos 

preconceituosos em relação aos povos e culturas não oriundas do mundo 

ocidental.  

Munanga (2005) é um dos autores que posiciona também neste contexto 

ao argumentar que: 

 

Não podemos esquecer que somos produtos de uma educação 
eurocêntrica e que podemos, em função desta, reproduzir 
consciente ou inconscientemente os preconceitos que 
permeiam nossa sociedade (p.15). 

    

Encerrando este item, retomo a postura de uma mudança de 

mentalidade do professor quanto aos métodos e estruturas herdadas dos 

mecanismos racistas que sutil, consciente ou inconscientemente marcam 

nossas escolas.  

Para tanto, buscamos dialogar na formação de professores com 

reflexões pedagógicas, conceito este, que será discutido no próximo item.     
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2.3 O direito à diferença na formação de professores: uma 

escuta étnico-racial 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-raciais apontam a intervenção dos sistemas de ensino e os 

estabelecimentos de Educação, a realização de política educacional na prática 

pedagógica e no currículo escolar por diferentes meios, a saber:  

V a realização de projetos no decorrer do ano letivo; 

V a formação de professores e de outros profissionais da educação 

para atender ao disposto da lei 10.639/03, com o apoio do 

Sistema Nacional de Formação Continuada e Certificação de 

Professores do MEC. Logo esse documento, indica que esta é 

uma tarefa de todos os especialistas e profissionais envolvidos na 

educação, independentemente, do seu pertencimento étnico-

racial. 

A partir destas questões, pensar em formação de professores sobre as 

relações étnico-raciais é tentar compreender os conflitos sociais existentes que 

permeiam nas escolas, sendo que esses conflitos interferem nas tomadas de 

decisões do professor o que reflete na sua prática pedagógica.  

Para melhor entender essas tensões educacionais, Santos (1997, p. 17) 

denomina essas situa­»es como: ñconflitualidade de conhecimentoò, sendo que 

para desenvolvê-la existem várias formas ou tipo de conhecimento, sabendo 

que, todo o conhecimento só existe na medida em que é protagonizado e 

mobilizado por um grupo social, atuando num campo social em que atuam 

outros grupos rivais de conhecimento. Portanto, esses conflitos sociais são 

conhecimentos de conhecimento. 

Desta forma, a discussão sobre a formação de professores está 

entrelaçada a uma escuta étnico-racial que se trata de reaprender a pensar. 

Por assim ser e como afirma Severino Antonio, (2009, p. 63), ñdesse modo, 

podemos fazer a reeducação do sensitivo e do intelectivo, vitalmente 

necessária à educação e ao conhecimentoò. 

Para que ocorra a implementação de algumas reformas no processo de 

formação de professores quanto a essa nova escuta educacional são 
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necessárias que se façam as rupturas epistemológicas e culturais eurocêntrica, 

que segundo Gomes (2012, p. 103); ñuma renovação não mais restrita à teoria, 

mas uma renovação do imaginário pedagógico e da relação entre os sujeitos 

da educaçãoò.   

      Essas tensões de renovação pedagógica não ocorrem de forma 

unânime e sem confrontos teóricos, pois abre caminhos para a construção de 

uma educação antirracista, ou seja, uma educação que dialoga de forma 

emancipatória às questões afro-brasileira e africana, o que aqui denomino 

como sendo uma reeducação sensitiva e intelectiva (Severino Antonio, 2009). 

Conforme Gomes (2012) há muito tempo os movimentos sociais do 

segmento negro têm reivindicado do campo de formação de professores um 

posicionamento teórico-prático, que respondam às questões sociais e políticas 

de toda a sociedade e que tenha como norte político a igualdade de 

oportunidade para os diferentes segmentos étnico-raciais. Tais considerações 

de posicionamento na formação de professores impelem aportes teóricos que 

considerem as diferenças étnico-raciais uma dimensão imprescindível no 

universo do sistema de ensino.  

Neste sentido é importante discutir esses conflitos sociais geradas a 

partir de questões raciais na escola, e em particular nos mecanismos de 

formação continuada de professores.  

Apoiada nas concepções de Gomes (2012), as quais estão ancoradas 

as necessidades de discutir o direito à diferença de uma descolonização na 

formação de professores com foco no combate ao racismo e a discriminação 

racial, acredito ser perspectivas que faça parte de uma construção de 

identidade negra, pois, ao incluir o direito à diferença como pressuposto de 

formação do professor, este docente refletirá as diferenças culturais, que aqui 

situa ñdiferen­aò como pertencimento afro-brasileiro ou africano. Deste modo, 

estes profissionais, corporeificarão com tais diferenças na sala de aula.  

Freire (1996, p. 34) esclarece que: ñas palavras a que falta a 

corporeificação do exemplo pouco ou quase nada valem. Pensar certo é fazer 

certoò. 

Santos (1997, p. 18) vai ao encontro desses conceitos ao ressaltar que a 

sala de aula tem de transformar-se em campo de conhecimento. Portanto, a 

escola torna-se um cenário das ações humanas e os cursos de formação de 
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professores passam a ter o compromisso com as diferentes culturas da 

sociedade que, de acordo com os Referenciais da Secretaria de Educação 

Básica do MEC (1999, p.1) ñ® consensual a afirma­«o de que a forma­«o de 

que dispõem os professores hoje no Brasil não contribui suficientemente para 

que os alunos se desenvolvam como pessoa (...)ò Desta forma, podemos 

inferir: Como deverá ser o processo de formação de professores para adquirir 

mudanças epistemológicas no contexto da lei 10.639/03? 

Os autores Gonçalves e Silva (2002, p.14 e 20), partem do princípio que 

para ocorrer mudanças epistemológicas emancipatórias é importante ressaltar 

o sentido do conceito ñmulticulturalismoò, que segundo os autores, parte do 

pressuposto enquanto movimento de ideias, que resulta de um tipo de 

consciência coletiva, sendo que, seu ponto de partida é a pluralidade de 

experiências culturais que moldam as interações sociais por inteiro.  

Gonçalves e Silva (2002) observam também que: 

 

O multiculturalismo desde sua origem aparece como princípio 
étnico que tem orientado a ação de grupos culturalmente 
dominados, aos quais foi negado o direito de preservarem suas 
características culturais (p. 14 e 20). 

 

Segundo Munanga (2005, p.15), alguns professores por falta de preparo 

ou por preconceitos neles introjetados, não sabem lançar mão das situações 

flagrantes de discriminação no espaço escolar. Dessa forma e, em relação ao 

questionamento da formação contínua do professor, é importante uma postura 

crítica e reflexiva dos professores sobre as relações étnico-raciais na escola. É 

preciso práticas pedagógicas abertas ao diálogo entre as culturas que 

contribuam para o enriquecimento cultural na superação das desigualdades 

sociais.  

Conforme a Resolução CNE/CP 01/2004, os cursos de formação dos 

profissionais da educação, se refere aos professores dos diferentes níveis da 

educação, bem como aos pedagogos em suas áreas de atuação. Portanto, 

para que a educação antirracista se concretize é preciso considerar ações 

individuais e coletivas como em cursos de formação de professores, visto que a 

escola formou os profissionais da educação numa perspectiva eurocêntrica, 

excludente e preconceituosa. 
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Neste sentido, Monteiro (2006, p. 129) aponta que os programas de 

formação de professores ainda não apresentam mudanças significativas para o 

alunado negro, pois não apresentam propostas de combate ao preconceito 

racial. 

Cabe destacar o que significa multiculturalismo no Dicionário de 

Relações Étnicas e Raciais (2000): 

 

Multiculturalismo traz a ideia de uma coexistência harmoniosa 
entre grupos étnico ou cultural diferentes em uma sociedade 
pluralista. Contudo, o multiculturalismo alcançou uma extensão 
de sentidos que incluem uma ideologia, um discurso, práticas 
cultural numa sociedade pluralista (p. 371- 372). 

 

Na educação, por exemplo, o multiculturalismo direciona as escolas para 

um currículo que incorpora matérias de diferentes culturas, promovendo 

relações positivas entre os estudantes. 

As discussões sobre o multiculturalismo vêm sendo dialogado cada vez 

mais no Brasil e estudos sobre este conceito oportuniza a escola desenvolver 

trabalhos de valorização étnico-racial em que possibilita uma formação 

identitária do professor e do aluno, atendendo as diferentes propostas da lei 

10.639/03, que torna obrigatório o ensino de história e da cultura dos afro-

brasileiros e africanos nas escolas.              

 
 
 
 
 
 

2.4. Gingado negro na educação junto à lei 10.639/03 

Muito se tem visto e ouvido falar no meio educacional acerca do 

reconhecimento e valorização da realidade do educando. Assim, como afirma 

Severino Antônio (2009), é necessário reaprender a pensar, bem como é 

imprescindível religar inteligência e sensibilidade.  

Mas, afinal qual é o significado deste contexto com o povo negro? 

Assim como todas as etnias, o negro também constrói parte de sua 

identidade na escola. Desta forma, o negro compreende a sua relação étnico-

racial por meio das práticas sociais e pela presença das ações afirmativas, que 
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servem como (re) ligação ao território africano buscando o sentimento de 

pertencimento de origem. 

Neste cenário contextual revela o gingado do negro, que segundo 

Pereira (2007) expressa suas habilidades nos recursos da oralidade, o canto 

sustentado pela voz, pelos movimentos, pela empatia com o outro, assim como 

é tido o ato de comunicativo no ambiente social.  

Desta forma, pode-se inferir a luta do negro para reconstruir a sua 

história, num ambiente educacional, onde está oculta ou não está evidenciada 

sua própria herança histórica, o que se leva a constatar que a escola ocidental 

pode ser pensada como uma instituição que historicamente vem trabalhando 

com uma categoria fixa de aluno, da qual estariam excluídas outras 

possibilidades étnico-culturais.  

Entretanto e, com a chegada da lei 10.639/03 na educação brasileira 

aumentou-se a interação positiva da cultura negra com outras culturas. Dentro 

das discussões sobre a negritude, como bem afirma Silvério (2003), a questão 

da visibilidade desses sujeitos na escola e em todos os campos sociais é um 

ponto importante para a crescente valorização afirmativa dos mesmos.  

Evidencia estas constatações na voz dos poetas afro-brasileiros (CN três 

décadas, 2008):  

Sou ousado 
E sou tímido 

Abusado 
Sou do gueto 

(Márcio Barbosa) 
 
 

Eu queria entender 
Esta cantiga de criança; 

ñA menina pretinha ser§ rainhaò, 
Olé, seus cavalheiro! 

Mas esta presa no castelo, olé, olé, olá. 
E por que ela não foge? 
Olé, seus cavalheiros! 

Mas com quem está a chave? Olé, olé, olá. 
(Esmeralda Ribeiro) 

 
 

Irmãos, quantos minutos por dia 
A luta identidade negra toma sol 

Nesta prisão de segurança máxima? 
E o racismo em lata 

Quantas vezes por dia é servido a ela 
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Como hóstia? 
(Cuti) 

 

 

Transcendentemente, o povo negro revela a sua linguagem, linguagem 

de ñpreto pra pretoò, o que se denomina neste texto como ñgingado negroò. A 

referência feita não é pelo preto somente na cor da pele, mas em todo aquele 

que tem uma ñconsci°ncia negraò, em que atrav®s destes versos consegue 

dialogar entre si, e ao mesmo tempo, com a história do seu texto agrilhoado no 

cotidiano social. Nesta perspectiva, o negro sempre precisou e precisará ter um 

gingado, ou seja, driblar o preconceito étnico-racial pela cor de sua pele e de 

sua origem africana.   

Conforme Silveira (2003), a abolição da escravatura só aboliu os negros 

no papel; a lei não determinava medidas concretas, palpáveis em favor do 

negro.  

Considerando o despacho de um ensino europeizado para uma 

educação dentro da diversidade cultural, o negro busca recompor e refazer a 

sua história na educação brasileira. Entretanto, o resquício eurocêntrico da 

sociedade concede uma alforria de contestação: a lei 10.639/03 surgiu ao 

acaso? Para melhor compreensão desta indagação ancoro-me por meio de 

trazer para nossa memória a representação simbólica em que o ausente se faz 

presente, no que se refere a atuação do Movimento Social Negro no processo 

educacional.  

Como bem afirma Santos (2006), um dos grandes desafios do 

Movimento Social Negro sempre foi contestar o sistema educacional brasileiro 

quanto à ideia de um só povo, de sermos todos iguais e assim, desconstruir o 

mito de que vivemos em plena harmonia em nossas escolas.  

Com a certeza de transformar a história do país relacionada ao povo 

negro, em meados da década de 70, nos finais de um período acentuadamente 

autoritário da vida política brasileira, o movimento negro contemporâneo 

ressurge com discurso contestador de renascimento da população negra pelos 

direitos civis. Um aspecto a se destacar é a presença de estudantes 

universitários negros na criação dos grupos do Movimento Negro. Em junho de 

1978, foi fundado oficialmente o Movimento Negro Unificado contra a 
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Discriminação Racial (MNUCDR), com militantes do Rio de Janeiro e São 

Paulo.  

No campo da educação, o Movimento Negro fez a reavaliação da 

história do negro no Brasil, e a igualdade de oportunidades no acesso à 

formação. A criança negra era denunciada pelo tratamento desumano e 

desigual e entre outros, a história com raízes no continente africano que 

fossem estereotipadas. A luta contra a discriminação racial passou a ser 

entendida como luta de libertação, onde não só os negros deviam se engajar, 

mas a sociedade como um todo (SANTOS, 2006, p. 44-45). 

Em meados dos anos 80, o governo do estado de São Paulo junto às 

lideranças negras formaram uma comissão provisória governamental e mais 

tarde esta comissão conseguiu instituir legalmente o Conselho da Comunidade 

Negra Estadual.  

Com nove secretarias, abaixo discriminadas, o Conselho Negro se 

formou:  

V Governo; 

V Economia e Planejamento; 

V Justiça; 

V Cultura; 

V Promoção Social; 

V Relações do trabalho; 

V Segurança Pública; 

V Negócios Metropolitanos; 

V Educação.  

 

Na representação de educação, foi potencializado trabalhar a temática e 

problemática do negro nas escolas desde o antigo Mobral (Movimento 

Brasileiro de Alfabetização), até o 3º grau, ou seja, da EJA (Educação de 

Jovens e Adultos) ao Ensino Médio.  

Para Chauí (2001),  

 

Somente a ideia de igualdade de condições (e não a propalada 
igualdade mercantil das oportunidades) sustenta a ideia de 
criação e conservação dos direitos e estabelece o vínculo 
profundo entre democracia e justiça social (p.17). 
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A igualdade de condições está relacionada à igualdade formal, ou seja, a 

oportunidade escolar de formação, tendo como desafio, ainda maior, a 

superação da igualdade formal para a igualdade real e, neste caso, a inserção 

real do negro tanto na sociedade, como no mercado de trabalho, em cargos de 

chefias, entre outros.  

Ainda de acordo com Chauí (2001), uma das possibilidades no sistema 

democrático é a luta pela constituição de novos direitos. Essa luta é 

desenvolvida especialmente pelos grupos excluídos e explorados.  

Sendo o Conselho do Negro um órgão legalizado, a Comissão de 

Educação desenvolveu estratégias de trabalho educacional junto ao Ministério 

de Educação e Cultura (MEC) levando aos gestores e professores a refletir 

sobre a questão racial na escola.    

Para o professor Henrique Cunha (1997), não é possível conhecer a 

história do Brasil sem o conhecimento da história e da origem dos povos que 

deram origem à nação brasileira. 

 

O argumento principal para o ensino da história africana está 
no fato da impossibilidade de uma boa compreensão da 
história brasileira sem o conhecimento das histórias dos atores 
africanos, indígenas e europeus. As relações trabalho-capital 
realizadas no escravismo brasileiro são antes de tudo, relações 
africanas e europeias. A exclusão da história africana é uma 
dentre as várias demonstrações do racismo brasileiro (p. 67). 

  
 

Vários estudiosos têm apresentado sustentabilidade de que o negro é 

visto nas escolas com ñtonsò de inferioridade em rela­«o ao branco. Segundo 

Cavalheiro (1999), a criança branca ao sentir-se superior, fortalece e mantém o 

racismo, o preconceito e a discriminação; já a criança negra, ao sentir-se 

inferior se autorrejeita e rejeita o grupo ao qual pertence, a cultura e a sua 

história. 

Os negros ao longo de vários séculos trazem novos sentidos para a 

sociedade atribuindo-lhes um conteúdo, uma vida. Possuindo o gingado negro, 

tão singular, o negro articula da ladeira ao plenário, isto é, da favela ao poder 

público, a linguagem de origem africana que permitem uma revanche que se 

contrapõe ao racismo (MARCHA ZUMBI DOS PALMARES, 1995).  
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Durante a Marcha em 20 de novembro de 1995, foi entregue um 

documento ao governo federal tendo como destaque a educação. Neste 

documento, os povos negros reivindicaram alterações nos currículos escolares; 

 

Refletindo os valores da sociedade, a escola se afigura como 
espaço privilegiado de aprendizado do racismo, especialmente 
devido ao conteúdo eurocêntrico do currículo escolar, aos 
programas educativos, aos manuais escolares e ao 
comportamento diferenciado do professorado diante de 
crianças negras e brancas. A reiteração de abordagens e 
estereótipos que desvalorizam o povo negro e supervalorizam 
o branco resulta na naturalização e conservação de uma ordem 
baseada numa suposta superioridade biológica, que atribui a 
negros e brancos papéis e destinos diferentes. [...] Cristaliza-se 
uma imagem mental padronizada que diminui, exclui, sub-
representa e estigmatiza o povo negro, impedindo a valoração 
positiva da diversidade étnico-racial, bloqueando o surgimento 
de um espírito de respeito mútuo entre negros e brancos e 
comprometendo a ideia de universalidade de cidadania 
(Marcha Zumbi dos Palmares, 1995).  

 
 

Para concretizar as propostas educacionais pela inclusão de conteúdos 

da cultura negra nas escolas, visando ações de combate ao racismo e a 

discriminação racial, educadores organizaram grupos de reflexões sobre 

conteúdos educacionais, instituições como sindicatos, e secretarias de políticas 

sociais aderiram estudos e debates sobre as propostas apresentadas pelo 

Movimento Negro.  

Neste sentido, a citação de Manuel Castells (2002) traz considerações 

importantes de transformação social: 

 

Somente por meio de um olhar livre de opiniões preconcebidas 
sobre o novo cenário histórico é que seremos capazes de 
encontrar caminhos bem iluminados, abismos profundos e 
passagens ainda obscuras na nova sociedade que surge a 
partir das crises de nosso tempo (p.95).  

          
 

O posicionamento da população negra nesta temática ganhou 

visibilidade no discurso de alívio para a inclusão da cultura africana nas escolas 

brasileiras, afirmando que as políticas educacionais necessitavam ser alteradas 

quanto aos conteúdos didáticos trabalhados em sala de aula e na escola. 

Assim, fez-se necessário uma legislação educacional em que reconhecesse e 
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valorizasse a história e a construção dos negros na sociedade brasileira, sendo 

indispensável haver alterações nos currículos escolares.  

Em 1996, a senadora Benedita da Silva, representando o Movimento 

Negro, durante um dos debates da nova lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), retomou a proposta de alteração curricular e depois de vários encontros 

sobre esta temática, o parágrafo 4º do artigo 26 da nova LDB ficou assim: 

 

Artigo 26-Parágrafo 4º: O ensino de história do Brasil levará em 
conta as contribuições de diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 
indígena e africana. (LDB, 1996, p.23). 

 

Em 09 de janeiro de 2003, é assinada a lei 10.639/03, oriunda do projeto 

de lei nº 259, apresentado no ano de 1999 pela deputada Esther Grossi, pelo 

deputado Benhur Ferreira, pelo Presidente da República Luís Inácio Lula da 

Silva tendo como Ministro da Educação o então Cristovam Buarque.  

A lei 10.639/03 alterou dispositivos da LDB 9394/96 ï tornando 

obrigatório o ensino da temática História e Cultura Africana e Afro-brasileira nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio nas redes públicas e 

particulares do país, em especial nas disciplinas de História, Língua 

Portuguesa e Literatura e Educação Artística (PARECER CNE 03/04). 

A lei 10.639/03 foi um avanço na igualdade formal e real, contudo o 

velho griot sábio e prudente salienta à negritude: uma lei mal trabalhada pode 

criar limo e prejudicar ainda mais nossas crianças negras e explica: é preciso 

saber a história do negro para não excluí-los da sala de aula (Cavalheiro, 

2000).  

 

Segundo Cury (2002)  

 

[...] o contorno legal indica possibilidades e limites de atuação, 
os direitos, os deveres, proibições, enfim, regras. Tudo isto 
possui enorme impacto no cotidiano das pessoas mesmo que 
nem sempre elas estejam conscientes de todas as implicações 
e consequências (p.08).  

 

As leis acendem uma luz importante, mas elas não são todas as luzes. 

O importante é que um ponto luminoso ajude a seguir o caminho.  
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Diante disto, no dia 10 de março de 2004 e com o objetivo de orientar 

sobre a lei 10.639/03, o Conselho Nacional de Educação (CNE), junto à 

população negra, aprovou o Parecer 003/2004, tendo como relatora a Profª e 

Drª Betronilha Beatriz Gonçalves e Silva e instituiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o ensino de 

História e Cultura Africana e Afro-brasileira. O Parecer 003/2004 destaca a 

importância da lei 10.639/03 e sua relação com as reivindicações de políticas 

públicas na área da educação.  

Para Pereira (2010, p.21), um dos aspectos destacados pela lei 

10.639/03 diz respeito ao reconhecimento no que concerne a contribuição da 

sociedade africana e dos afro-descendentes brasileiros para a formação 

relevante do desenvolvimento da sociedade brasileira.  

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2005), 

justifica que:  

 

Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, 
culturais e econômicos, bem como valorização da diversidade 
daquilo que distingue os negros dos outros que compõem a 
população brasileira (p.11-16).  

 

Postulam ainda que: ñ(...) um equ²voco a superar ® a cren­a de que a 

discussão sobre a questão racial se limita ao Movimento Negro e a estudiosos 

do tema e não à escolaò (p.11-16).  

Desta forma, os esforços e reivindicações do povo negro sobre a 

implementação da lei 10.639/03 no estabelecimento escolar são necessários 

na luta contra as desigualdades sociais. Contudo é fundamental que a lei 

10.639/03 não seja um fim em si mesmo, tema que será abordada no item 

seguinte deste trabalho.    

Tais reflexões permitem entender que a inclusão das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino da História e Cultura africana e afro-

brasileira, não se limita à declaração de conteúdos, mas também exige a 

atenção dos docentes quanto aos processos que são desenvolvidos, ou seja, a 

aplicabilidade destes conteúdos (RAMOS, 2009). 
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Importante salientar que, a autonomia dos estabelecimentos de ensino 

para compor os projetos pedagógicos exigidos pelo artigo 26ª da lei 9394/96, 

permite que as instituições escolares se valham da colaboração das 

comunidades a que a escola serve, de estudiosos e do Movimento Negro, para 

encontrarem formas próprias de incluir vivências em conteúdos de disciplinas 

tendo em vista a temática em questão (DCN, 2005). 

Conforme Freire (1996), na relação professor-aluno, o ato de ensinar 

exige respeito aos saberes dos educando e o autor salienta que a educação é 

entendida como um processo mais amplo há que discutir com os alunos das 

classes populares a razão de ser de alguns conteúdos aproveitando a 

experiência de vida deles. Nesta perspectiva, observa-se ser indispensável o 

planejamento e o trabalho da escola com a diversidade cultural, como pode ser 

visto na lei 10.639/03, que apresenta uma educação adequada ao 

reconhecimento e a valorização das singularidades e diferenças étnico-raciais. 

         

2.5. Vozes negras na educação 

Está incluída neste item uma participação realizada, com seis autores 

afro-brasileiros, renomados na Educação brasileira e/ou na literatura negro-

brasileira ou afro-brasileira. Estes especialistas somam-se nesta pesquisa, 

através de uma intervenção como referência atual para a aplicabilidade da lei 

10.639/03 no cotidiano da sala de aula. Contando com a colaboração direta de 

cada um dos autores, através de entrevistas pessoais e questionários. Para 

tanto, permitiu-se como referencial educativo as concepções de Paulo Freire 

(1983) de que ñNingu®m liberta ningu®m, ningu®m se liberta sozinho: os 

homens se libertam em comunh«oò somando-se as concepções de Petronilha 

Beatriz Gon­alves e Silva (2002) ñO jogo das diferen­asò, objetivando o cotejo 

neste texto.   

Segundo Pereira (2010), este tipo de intervenção exprime recortes 

relevantes ligados a Histórias, Cultura, e a Literatura Afro-brasileira. É 

necessário esclarecer que esta intervenção está longe de solucionar a posição 

discriminatória em que o negro sobrevive nesta sociedade. Os autores 

entrevistados se dispõem a esclarecer indagações pertinentes à educação que 
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certamente evidenciam uma maior compreensão dos leitores quanto à temática 

pesquisada.     

Desta forma, nos leva a refletir a relação de Freire (1983, p.32) para com 

o processo de ensino-aprendizagem ñQuem, melhor que os oprimidos, se 

encontrarão preparado para entender a sociedade opressora?ò Assim, n«o pelo 

acaso, mas pela práxis do conhecimento destes autores afro-brasileiros que os 

convidei para esta intervenção nesta pesquisa. 

Aponto aqui os subsídios teóricos e práticos que sustentaram a escolha 

desses autores para a participação nesta pesquisa, dentre tantos, por 

estabelecerem entre suas vidas pessoais e profissionais um vínculo com as 

ações que possibilitam resgatar a cultura do povo negro. Isso faz toda a 

diferença quando o assunto é valorizar e reconhecer a cultura e a participação 

do negro na vida social e na educação brasileira. Justamente por isso o 

Ministério da Educação instituiu e implementou ações como a lei 10.639/03 

para corrigir injustiças e promover a inclusão social do negro na educação 

brasileira. Avanço como este julgo imprescindível as participações destes 

autores como protagonistas que são no que se refere ao povo negro. Neste 

contexto, também aparece como elemento fundamental desta pesquisa estes 

participantes como referência positiva para nossos alunos negros e não negros 

os que vêm ao encontro desta temática investigada. 

Esse é o firme intento da seleção destes especialistas e participantes, 

sendo que todos eles atuam para a educação, cada um em setores ou órgãos 

diferenciados, porém, com o único objetivo: a valorização do negro. Busco 

nesses participantes uma visão conceitual sobre o negro na educação, a partir 

da atuação de cada profissional. Como será exemplificado abaixo, junto ao 

questionário desses participantes apresenta: um perfil de Professor e Dr. (a) 

Acadêmico de Universidade Estadual e Federal, uma jornalista editorial em 

literatura afro-brasileira do estado de São Paulo, uma gestora pública na 

coordenação de uma rede municipal de ensino fundamental I , uma gestora 

federal da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial ï

SEPPIR, um escritor e militante do Movimento Negro, e a relatora do Parecer 

CNE 03/04 que regulamentou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana.  
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Ao falar em visão conceitual sobre o negro, apoio ao conceito de 

formação de Darcy Ribeiro (1995, p.114) sobre os negros do Brasil que foram 

trazidos principalmente da costa ocidental africana. Segundo o autor, 

distinguem-se três grandes grupos: O primeiro das culturas sudanesas sendo 

representados como, por exemplo, pelo negro ñYorubaò, o segundo pelas 

culturas africanas islamizadas como o negro ñMal®ò e o terceiro integrado pela 

tribo ñBantuò. 

Neste sentido o negro Afro-Brasileiro, teve uma importância crucial, tanto 

como massa trabalhadora como com suas tradições culturais, como na música, 

na dança, entre outras, na culinária brasileira. Entretanto, ainda não são 

reconhecidos e nem valorizados nesta terra nova aonde foram compelidos a 

incorporar-se nesta sociedade. Como bem afirma Ribeiro (1995, p.118) o 

espantoso é que os pretos, nesse engenho deculturativo, conseguem 

permanecer humano. 

Desta forma esta pesquisa também se trata de um estudo de caso 

particular, neste caso ï o negro. Que aprofunda e revela as concepções 

críticas deste caso, através das intervenções práticas desses participantes.  

Esta pesquisa de intervenção foi realizada de duas formas, a primeira 

através de um questionário e a segunda através de uma entrevista com um 

encontro presencial. Estas formas se fizeram precisas, pelo fato da distância 

geográfica e econômica, entre eu enquanto pesquisadora e os autores 

envolvidos. Por atuar como educadora e militante negra facilitou meu contato 

com estes autores, sendo que meu primeiro contato foi através do telefone e e-

mail. 

Depois de semi-estruturada a entrevista e o questionário, com a Profª 

Dra Petronilha B.G e Silva, relatora do Parecer CNE 03/04, realizei 

pessoalmente uma entrevista, através de gravador e filmadora, devidamente 

autorizada por escrito - termo de consentimento, e da mesma forma com a 

gestora publica da secretaria municipal de Limeira SP, a Profª Eliza G. da 

Costa. Com os outros especialistas, a participação foi através de questionário, 

os quais foram enviados por e-mail e autorizados por escrito, via correio. As 

duas entrevistas aqui apresentadas foram transcritas pela pesquisadora e 

depois de lidas pelas referidas autoras entrevistadas, as mesmas foram 

autorizadas por escrito. 
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Desta forma, ao situar algumas possibilidades sobre as quais se 

constituiu esta intervenção nesta investigação é importante relembrar que estas 

intervenções desenham ao leitor um quadro significativo que confere o negro 

na sala de aula.                                      

O cotejo entre os dados coletados com as concepções de Freire (1983) 

e de Silva (2002) foi realizado após as análises qualitativas terem sido 

concluídas com estes autores numa duração aproximadamente, de três meses.       

   

  

1)  Luis Silva ñCutiò 

  
Foto: fornecida pelo autor.   

 

 

1) Sintetize quem é você, o que faz e como se autodeclara enquanto 

etnia. 

R.: Meu nome é Cuti, o que se poderia chamar de pseudônimo, porém, 

para mim trata-se de um ñrebatismoò familiar e afetivo, pois fui registrado como 

Luiz Silva. Cuti é o nome que emprego na autoria de todas as minhas 

publicações. Eu me autodeclaro negro. 

 

2) Qual (is) o marco diferencial da literatura e literatura afro-brasileira? 

R.: Para mim não se trata de literatura afro-brasileira, mas sim literatura 

negro-brasileira. Em meu livro, cujo título é esse mesmo, eu discuto a 

questão da nomenclatura e o que está por detrás da negação da palavra 

ñnegroò, ou seja, a rea­«o ideol·gica ao avan­o da identidade negra no 

Brasil. Confundi-la, afastá-la de seus objetivos ® a fun­«o do uso ñafroò para 

caracterizar a produção cultural e artística da população negro-brasileira em 

Cuti é pseudônimo de Luiz Silva. 
Nasceu em Ourinhos-SP, a 31.10.51. 
Formou-se em Letras (Português-
Francês) na Universidade de São 
Paulo, em 1980. Mestre em Teoria 
da Literatura e Doutor em Literatura 
Brasileira pelo Instituto de Estudos 
da Linguagem ï Unicamp 
(1999/2005). Foi um dos fundadores 
e membro do Quilombhoje-Literatura, 
desde 1983. 
 

http://1.bp.blogspot.com/-mlxF0T-9laU/T70h30g0SBI/AAAAAAAABWk/rj1lT3us-Bc/s1600/cuti1.jpg
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sua determinação de positivar a palavra que mais corresponde à sua 

experiência existencial no país. 

 

3) Como a literatura afro-brasileira poderá contribuir para a inserção 

do negro na sociedade? 

R.: A literatura negro-brasileira, como vertente da literatura nacional, 

pode contribuir no sentido de atuar no resgate da humanidade que o 

racismo e os racistas usurpam da população de origem africana no Brasil. É 

por meio de poemas, contos, crônicas e romances, que a literatura negro-

brasileira desperta a consciência dos leitores em geral para a superação 

da crueldade racista, dando visibilidade ao que pensa e sente a população 

negra, na sua existência cotidiana de enfrentamento ao racismo desde as 

suas mais subliminares manifestações, como um olhar, até à brutalidade 

policial que tem levado à morte milhões de homens negros, principalmente 

jovens e crianças, desde a Abolição, em 1888. Não se trata, pois de 

inserção, pois inseridos já estamos. Trata-se de participação nos destinos 

da nação, o que vem sendo negado à população negra há séculos pelos 

brancos e mestiços racistas, tanto os que detém poder quanto os que não 

os detém, mas contribuem para obliterar o progresso da luta antirracista. 

 

4) Como surgiu o seu interesse pela literatura afrobrasileira? 

R.: Meu interesse pela literatura negro-brasileira surgiu muito cedo, 

por volta dos 16 anos, quando então comecei a produzir textos em verso e 

prosa. O primeiro escritor negro-brasileiro contemporâneo que li foi Oswaldo 

de Camargo, especificamente, seu livro O Carro do Êxito. Este livro deu-me 

a certeza que havia um caminho para mim. Que as histórias envolvendo as 

pessoas de minha família, meus amigos e conhecidos, eram perfeitamente 

aptas a serem ficcionalizadas ou poetizadas. Havia um horizonte que eu, 

como escritor, segui. 

 

5) Na sua concep­«o, o que ® ter ñVOZò na sociedade? 

R.: É poder dizer a sua palavra, aquilo que de mais profundo a sua vida 

demanda para a expressão verbal ou escrita, e ser escutado ou lido, o que 

o racismo ainda impede. Na imprensa brasileira, às manifestações racistas 
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dificilmente conseguimos o direito de resposta. Os grandes jornais 

continuam o processo cruel de silenciar as ideias e sentimentos de milhões 

de brasileiras e de brasileiros. Em termos de questão racial, no Brasil ainda 

impera a lei do silêncio. 

 

6) Que contribuição um conto afro-brasileiro/africano poderá trazer 

para um aluno branco, bem como para o aluno negro? 

R.: Um conto negro-brasileiro pode ensinar para as crianças, de forma 

geral, que há humanidade na personagem negra e que ela, por isso 

mesmo, não sendo aquilo que a ideologia tenta afirmar, reage às ofensas 

sofridas como qualquer outra pessoa faria; que ela sente e é capaz de 

articular o pensamento; que seus valores culturais e religiosos de matriz 

africana devem ser respeitados como os de qualquer outro segmento social 

brasileiro. Quanto ao conto africano, creio que pode dar a todos os alunos 

uma noção mais real daquele continente que, ainda hoje, no Brasil é tido 

como um país, sendo que comporta 54 países. Sair dessa ignorância é 

importante para que se tenha a ideia da complexidade continental da África 

e, inclusive, para que não se cometa o erro de querer atrelar o contingente 

negro-brasileiro àquelas matrizes de origem, no sentido de dívida cultural, 

nem no sentido de busca de identidade, pois as origens precisas se 

perderam no tempo e a identidade negra da diáspora se encontra mesmo é 

na própria diáspora, onde se estabelecem as negociações e as lutas e onde 

a criatividade tem dado demonstrações importantes de seu ímpeto 

transformador. 54 países constituem um leque de possibilidades muito 

diverso. A África que existe no Brasil já é outra África, tornou-se uma 

negrura fundante de várias manifestações culturais e visões de mundo que, 

se trazem marcas daquela África, já não mais a ela pertencem, pois a 

criatividade diaspórica foi capaz de realizar a proeza de garantir a 

sobrevivência da população negra e negro-mestiça, assim como de várias 

de suas manifestações culturais. Assim como os brancos, os negros do 

Brasil são brasileiros e não euro ou afro qualquer coisa. 

 

7) Na sua concepção, como abrir espaço no meio acadêmico para 

estudos acerca da população negra? 
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R.: Creio que a melhor maneira é fazer com que os brancos que detém o 

poder em postos chave nas universidades percebam que os estudos 

referidos envolvem todos os segmentos da população brasileira e a ela se 

destinam, com o propósito de a tornarem mais fraterna e conhecedora de si 

mesma. É preciso estudar a fundo as relações raciais, incluindo aí a 

excelente contribuição dada pelos estudos sobre a branquitude, que vêm 

revelando quem são e como se comportam os brancos brasileiros na 

relação com os segmentos negros e mestiços. 

 

8) Qual a sua concepção: O que é ser um griot? E um griô?  

R.: O griot é membro de uma casta em alguns países africanos, cuja 

função é manter viva a memória da classe dirigente das comunidades 

tradicionais e também de fatos históricos relevantes de tais grupos. Quanto 

à griô, um simples contador de histórias, artista individual, cuja capacidade 

de narrar e interpretar envolve seus ouvintes ao ponto do arrebatamento.  

 

2) Márcio Barbosa                                                                       

 
Foto: quilombhoje.com.br 
 

1. Sintetize quem é você, o que faz e como se auto-declara enquanto 

etnia.  

R.: Meu nome é Márcio Barbosa, sou pesquisador, na adolescência fiz 

parte do movimento Black São Paulo, que foi precursor do movimento Hip Hop, 

atualmente sou um dos coordenadores do Quilombhoje Literatura. Etnicamente 

sou negro.   

 

2.  Como surgiu o seu interesse pela literatura afro-brasileira? 

 
Márcio Barbosa nasceu em São 
Paulo/SP em 1959. Pesquisador e um 
dos coordenadores do Quilombhoje. Fez 
as entrevistas e os textos do livro Frente 
Negra Brasileira. Publicou um texto no 
livro ñOs cem melhores contos 
brasileiros do s®culoò. 
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R.: Meu pai tinha em casa alguns livros de escritores afro-americanos e 

eu os lia, ainda sem ter consciência da importância daqueles livros, mas 

sentindo a força dos textos. Comecei a me interessar por literatura afro-

brasileira por volta de 1980, quando passei a frequentar a biblioteca Mário de 

Andrade, no centro de São Paulo. Ali comecei a ler livros de Solano Trindade, 

Abdias do Nascimento, além dos do historiador Clóvis Moura. Os poemas do 

Solano, especialmente, mostraram-me uma literatura que traduzia a vivência 

dos afro-descendentes, uma literatura com a qual eu me identificava, que era 

quase meu dia a dia e que trazia aspectos da cultura afro que me 

interessavam, como as festas populares. Além disso, tinha muito lirismo, era 

simples sem ser fácil. Depois disso conheci o Oubi Inaê Kibuko, que vendia 

seus livros, de mão em mão, em barzinhos ou nas ruas. Ele me mostrou alguns 

livros, como Cadernos Negros e Poemas da Carapinha, este último do Cuti. 

Acabei adquirindo esses livros e eles me mostraram mais possibilidades de 

uma literatura que se denominava ñnegraò.  

 

3.  Faça uma analogia da sua vida em relação à literatura afro-

brasileira. 

R.: Acho que a literatura afro não é um espelho, mas sim uma recriação 

ou uma releitura da vida dos afrodescendentes, pois fala da família, das 

expectativas, das emoções e sentimentos dessa parcela da população e 

também dos aspectos silenciados e às vezes incômodos  das relações raciais, 

que precisam ser soterrados pelas elites dominantes sob a etiqueta da 

ñdemocracia racialò. Ao longo dos anos, fazer literatura para mim tem sido 

também à possibilidade de ter uma atuação efetiva no sentido de colaborar 

com algumas mudanças sociais. Nesse aspecto minha vida tem sido de 

dedicação a essa causa da literatura afro. Escrever tem sido importante à 

medida que me permite dar testemunho de coisas que normalmente não 

consigo encontrar nos livros da literautra ñcan¹nicaò. Fazer parte do 

Quilombhoje tem permitido somar com outras pessoas no sentido de 

possibilitar essa experiência a outros autores. Acho que nossas vidas acabam 

aparecendo na literatura não de forma direta, mas na maneira como 

interpretamos os fatos que nos tocam, nossas experiências e as de nossos 

familiares, amores e amigos, vizinhos, colegas de trabalho etc. 



76 

 

 

4.  Qual a diferença desta referida literatura afro, em relação à outra 

literatura?  

R.: O principal diferencial ® que a literatura afro fala onde a outra ñcalaò. 

Permite que os afro-descendentes possam ser protagonistas, permite que eles 

possam ser sujeito e não objeto. Permite também que se possa resgatar a 

cultura e as heranças culturais africanas e atualizá-las no imaginário das 

pessoas. Acho que inclusive est§ a² a for­a do termo literatura ñafroò. Porque 

esse termo fala da cultura, da ancestralidade, ele remete a uma história 

comum, a um território que está lá no subconsciente de cada um. Não é à toa 

que temos religião afro, dança afro, porque o termo afro toca o inconsciente 

coletivo, enquanto o termo ñnegroò tem uma conota­«o mais pol²tica, 

reivindicativa. 

 

5. Qual (ais) o incentivo(s) que você sugere aos alunos negros para 

ler a literatura afro-brasileira? 

R.: O incentivo à leitura em geral é desafiante, especialmente diante de 

tantos est²mulos a atividades que proporcionam mais ñdistra­«oò e exigem 

menos comprometimento, como televisão, computadores, videogames. Mas 

acho que algumas estratégias podem ser interessantes. Por exemplo, alguns 

autores poderiam ser convidados para ir às escolas para discutir textos de 

livros afros previamente distribuídos pelas secretarias de educação. Também é 

necessário que os professores possam ser sensibilizados a deixar de lado 

preconceitos para trabalhar com essa literatura em salas de aula e nas salas 

de leitura. E a literatura afro tem de estar ao alcance de todos, negros, brancos 

etc. 

 

6.  Por que a escola deve trabalhar com esta categoria literária? Isto 

também não seria um incentivo ao preconceito/discriminação? 

R.: A leitura de obras literárias deve fazer parte da formação dos alunos 

porque provoca a reflexão sobre temas universais. Com a literatura afro não é 

diferente. Além dos temas universais ela pode proporcionar um maior 

conhecimento sobre a população negra e estimular a autoestima das crianças 

e jovens afro-descendentes, colaborando assim com uma educação não-
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racista. Falar sobre as diferenças de uma forma não-preconceituosa não pode 

colaborar para incentivar o preconceito, muitas vezes o silêncio é muito mais 

preconceituoso, pois permite a manutenção de uma situação de preconceito e 

racismo. Mas é preciso tomar cuidado, pois um texto permite várias 

interpretações e se o inconsciente do educador for racista e/ou sexista ele pode 

fazer uma leitura que transmita racismo e/ou sexismo. 

 

7.  Através de suas experiências como escritor (a) afro-brasileiro (a) 

que tipo de relação o professor/escola poderá fazer com os fatores; 

Educação e Política ao trabalhar com a literatura afro-brasileira (1º 

ano ï 5º ano; de 5 anos de idade aos 10 /11 anos de idade)?  

R.: Temos que diferenciar, o homem é um ser político, como afirmava 

Aristóteles, mas temos também a política dos partidos. Acho que a própria 

existência da literatura afro já é um ato de afirmação política, no sentido social 

de tomada de posição diante de uma situação. Mas há a atuação mais 

partidária, como fazia Luís Gama, que por meio de seus poemas satíricos 

criticava a classe política: 

 

Deputados, Ministros, Senadores, 

Galfarros Diplomatas ï chuchadores, 

De quem reza a cartilha de esperteza. 

    Luís Gama (in Trovas Burlescas do Getulino)  

 

Luís Gama fazia isso com muita ironia e tinha bons resultados, mas acho que é 

preciso tomar cuidado ao adentrarmos esse campo, pois a literatura está na 

esfera da criação, do imaginário, e é nesse campo que se deve atuar 

principalmente. Mas a literatura pode proporcionar uma reflexão sobre quais os 

melhores caminhos para a população afro, estabelecendo uma confrontação 

com ideologias que nos reduzem, e assim pode estimular o autoconhecimento 

e melhorar a qualidade da ação, sem se tornar, contudo, mero instrumento. 

Para mim, contudo, a literatura é importante quando motiva, comove, ilumina a 

a­«o. A ñarte pela arteò, desvinculada de conte¼do social, n«o me atrai. 
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8. Você já participou como entrevistado (a) para uma Dissertação de 

Mestrado? O que representa para você enquanto militante e escritor 

(a) das histórias africanas e afro-brasileiras fazer parte como 

ñVOZES NEGRAS NA EDUCA¢ëOò nesta referida Disserta­«o de 

Mestrado em Educação Sócio-comunitária? 

R.: Já participei anteriormente como entrevistado em duas teses. Para 

mim é um privilégio poder somar com essa tese, pois creio que ela pode trazer 

alguns elementos que vão colaborar para a reflexão sobre a qualidade da 

Educação neste país, proporcionando também mais visibilidade para a 

literatura afro-brasileira. 

 
 
3) Esmeralda Ribeiro 
 

 
Foto: Quilombhoje.com.br 
 

 
1. Sintetize quem é você, o que faz e como se autodeclara enquanto 

etnia.   

R.: Sou afro-brasileira, guerreira, escritora, coordenadora do 

Quilombhoje Literatura e incansável batalhadora para que a nossa produção 

afro, especificamente, Cadernos Negros tenham leitores no Brasil e no mundo. 

É bom mesmo ouvir no silencio da noite o mantra: òsou negra, sou negra, sou 

negraò. 

 

2. Faça uma analogia da sua vida em relação à literatura afro-

brasileira. 

Esmeralda Ribeiro nasceu em São Paulo-

SP, onde mora atualmente. É jornalista e 

uma das coordenadoras do Quilombhoje. 

Defende que as escritoras devem invadir 

o espaço da produção literária afro-

brasileira. Tem participado como 

palestrante, de conferências e seminários 

nos quais aborda a experiência da escrita 

feminina. 
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R.: Uma batalha di§ria. Vejo a vida de forma positiva. O ñn«oò diário não 

me assusta, vejo o ñn«oò como algo a superar.  Tamb®m entre os muitos 

ñnãoôsò sempre tem os ñsimôsò gratificantes e duradouros.   

 

ñSou forte, sou guerreira, 

tenho nas veias sangue de ancestrais. 

Levo a vida num ritmo de poema-canção, 

mesmo que haja versos assimétricos, 

mesmo que rabisquem, às vezes, a poesia do meu ser, 

mesmo assim, tenho este mantra em meu coração: Nunca me verás 

ca²da ao ch«oò... 

(Esmeralda Ribeiro in Cadernos Negros 27 ï Poemas, 2004, pág. 63) 

 

3. Como surgiu o seu interesse pela literatura afro-brasileira? 

R.: Por meio da poesia descobri que preciso encontrar os meus iguais. 

O processo foi gradativo, mas profundo e intenso.  

ñQuem conhece as na­»es jeje, ketu, nagô 

sabe como toco todos os dias 

as íntimas notas da autoestima contra 

a letal, a secular taciturna ditadura 

não traduz as canções 

produzidas pela tortura silenciosa: 

ñvoc° n«o vai conseguirò 

ñ® melhor desistirò... 

(Esmeralda Ribeiro in Cadernos Negros 25 ï Poemas, 2002, pág. 83) 

 

4. Na sua concepção, um escritor (a) não negro (branco) poderá 

escrever com precisão, dentro dos fundamentos africanos uma 

literatura afro-brasileira? Justifique.  

R.: A vivência afro-brasileira é única. O olhar negro para os fatos que 

acontecem em sua volta é único. O escritor não negro escreverá como se 

estivesse dentro de um avião olhando as coisas de cima e não tendo a visão 

do olho no olho e até contextualizando o texto a partir das histórias que ouvira 
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de suas mães e de suas avós ou até mesmo dos mais velhos.  Quando a 

precisão acontece, o autor/a pode ser de qualquer parte do mundo e ao ler os 

seus contos ou o seu romance, identificamos a nossa história ou a vivência da 

nossa família. Seria como escrever sobre a vida de uma indígena ou de uma 

cigana, meu olhar seria como se estivesse dentro de um avião.  

  

5. Qual a diferença desta referida literatura afro, em relação à outra 

literatura?  

R.: A diferença é a denominação, é a postura de evidenciar a nossa 

produção como literatura afro. A literatura tem cor quando compomos os 

nossos personagens ou nossa poesia com a temática afro-brasileira. Na 

literatura oficial, os personagens, na sua maioria são brancos e quando 

aparece um negro, tem o papel de figuração.  Nós escritores/escritoras negros 

lemos todas as literaturas, por isso, podemos dizer com propriedade a nossa 

invisibilidade. É por isso que escrevermos e nos intitulados escritores e 

escritoras afrodescendentes para visibilizar a nós e aos nossos ancestrais.  

 

6. Em sua opini«o qual (is) ñriscosò que os alunos correm quando um 

professor faz a leitura de um conto africano/afro-brasileiro para 

seus alunos sem ter o conhecimento básico da verdadeira história 

do negro?  

R.: Acredito que dar aulas também é um aprendizado e, é por isso, que 

o educador tem que pesquisar ao máximo sobre o assunto, para ter um 

conhecimento básico sobre a história, porque um texto tem que colaborar para 

discussões e reflexões construtivas e não expor, principalmente, os alunos 

negros a uma situação vexatória.  Um conto africano ou afro-brasileiro com 

pitadas da verdadeira história fortalece, principalmente, ao aluno negro ou afro-

brasileiro.  

 

7. Porque a escola deve trabalhar com esta categoria literária? Isto 

também não seria um incentivo ao preconceito/discriminação? 

R.: Quando se tem conhecimento da verdadeira história do negro, não 

há preconceito e nem discriminação. Não é para justificar nada, mas sim, 

refletir porque as coisas às vezes caminham por um lado e não por outro. 
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Quando há mais de 500 anos uma determinada raça é fundamentada pela 

autoestima e a outra etnia pelo fato de estarem num estado de escravidão 

paira no ar o sentimento de inferioridade, para dividir e dominar não é incentivo 

de nada. As famílias não negras também tem que se envergonharem dos seus 

crimes, assim como os alemães tem que se envergonharem do holocausto.  O 

racismo e o holocausto são uma mancha na humanidade. Tanto um quanto ao 

outro exterminaram vidas.  Não, embora saibamos que numa cidade do interior 

trabalhar com as questões raciais é um pouco delicado, porém, temos que 

contar a verdadeira história da contribuição em todos os níveis do/a negro/o 

afro-brasileiro.  O Quilombo dos Palmares foi quem criou no Brasil o sentido de 

partilha e de acolhimento entre as pessoas, entre os fugitivos. Uma nova forma 

de sociedade, em que o capitalismo não imperava, por exemplo.  Os alunos 

precisam entender porque para nós o conceito de família é diferente dos não 

negros, porque as avós são pessoas fundamentais de uma família negra, etc. 

 

8. Como você explica a falta de uma metodologia étnico-racial no 

ensino superior? Principalmente, nos cursos de Pedagogia e 

Letras? 

R.: O silêncio dos inocentes. O ensino superior no país é olhado como um 

futuro promissor. Local onde me formarei para ganhar dinheiro. O foco é um só, 

dinheiro e uma carreira. Quanto menos tiver questões que possam conflitar até 

com a minha maneira de viver, eu vou evitar.  

 

9. Você já participou como entrevistado (a) para uma Dissertação de 

Mestrado? O que representa para você enquanto militante e 

escritor (a) das histórias africanas e afro-brasileiras fazer parte 

como ñVOZES NEGRAS NA EDUCA¢ëOò nesta referida 

Dissertação de Mestrado em Educação Sócio-comunitária?   

R.: Nunca participei como entrevistada. Acredito que é uma enorme 

responsabilidade ser uma dessas ñVozes Negras na Educa­«oò. Fico honrado 

pelo convite e quero contribuir para uma reflexão sobre essa educação escolar 

que tem que ser inclusive e para todos e todas. Essa dissertação de mestrado 

vem colaborar para inúmeros esforços que o movimento negro, entidades 
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negras voltadas para a educação tem buscado na implementação de fato da 

Lei 10.639/03, que em 2013 completa 10 anos.  

 

 

 Eliza Gabriel da Costa 
 

  
 Foto: fornecida pela autora 

 
 

1. Sintetize quem é você, o que faz e como se autodeclara enquanto 

etnia.  

R.: Sou Eliza Gabriel da Costa, mulher, negra, socióloga, professora. 

Primeira mulher a presidir o Conselho Municipal dos Interesses do Cidadão 

Negro de Limeira-COMICIN. 

Tenho como bandeira: A Educação, Igualdade Racial e Defesa dos 

Interesses da Mulher.  

 
2. Na sua concepção, como gestora educacional, quais as maiores 

dificuldades apresentadas pelos professores para trabalhar com a 

lei 10.639/03? 

R.: Vejo que uma das maiores dificuldades é a falta de material 

específico e formação adequada sobre a história e cultura afro-brasileira e 

africana. 

 

3. Qual a ação diferencial que seu ñsetorò tem desempenhado em prol 

da lei 10.639/03 para a aplicabilidade da mesma na sala de aula? 

Eliza Gabriel da Costa, Conselheira 

Estadual do Conselho da Condição 

Feminina e do Conselho de Participação e 

Desenvolvimento da Comunidade Negra de 

São Paulo. Fundadora do Instituto ODOYA, 

atua como diretora executiva deste 

Instituto. Coordenadora das Relações 

étnico-raciais na Secretaria Municipal de 

Educação de Limeira. 
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R.: No ano de 2011, foi realizada a assinatura da Instrução Normativa 

pelo secretário municipal de educação de Limeira, onde as unidades escolares 

deste município inseriram em seus planos gestores um projeto anual de ações 

pedagógicas visando a inclusão das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana e Indígena na grade curricular do 

município. Esse projeto deve complementar a divulgação de um produto final 

com a apresentação das ações desenvolvidas na unidade escolar através de 

exposições, cartazes, concursos, recitais de poesias, entre outros.  

 

4. Na sua concepção, os professores estão preparados para trabalhar 

no combate ao racismo na escola? 

R.: Ainda não. O nosso departamento, o CDCAB, tem dado algumas 

formações aos professores da rede municipal. 

 

5. Qual referencial teórico literário você sugeriria para um professor, 

sem conhecimentos étnico-raciais, trabalhar na sala de aula? 

Justifique.   

R.: Em minha opini«o recomendo o livro ñOrienta­»es e A­»es para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais.ò    

 

6. Que ação afirmativa está implementada em seu município? 

Justifique. 

R.: A Deliberação do Conselho Municipal de Educação nº 01 de 23 de 

novembro de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para o 

desenvolvimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana e Indígena no âmbito das unidades de ensino do sistema municipal de 

Ensino de Limeira, e da outras providências, como também a Instrução 

Normativa SME nº 01, de 01 de fevereiro de 2011, que dispõe que as unidades 

escolares que compõem o sistema municipal de ensino atendendo ao que 

dispõe a Indicação CME, de 23 de novembro de 2010, elaborarão um projeto 

anual de ação pedagógica visando, no seu currículo, a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e 

Indígena. 
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7. Quais os avanços relevantes, apresentados nas escolas com a 

chegada da lei 10.639/03? 

R.: As questões étnico-raciais deixam de ser tratadas como temas 

pontuais, abordados em datas comemorativas como o 13 de maio e outros e 

em algumas escolas passam a integrar continuamente durante todo o ano 

letivo.  

 

8. Você já participou como entrevistado (a) para uma Dissertação de 

Mestrado? O que representa para você enquanto militante negro (a) 

das histórias africanas e afro-brasileiras fazer parte como ñVOZES 

NEGRAS NA EDUCA¢ëOò nesta referida Dissertação de Mestrado 

em Educação Sócio-comunitária?   

R.: Ainda não tinha participado como entrevistada para fazer parte de 

uma dissertação de mestrado. Assim, fazer parte como ñVozes Negras na 

Educaçãoò, representa uma imensa satisfação e honradez pela iniciativa de 

aproximar os debates e estudos dirigidos nas questões étnico-raciais, onde a 

abordagem principal é o nosso povo negro.  

 

5) Mônica Alves de Oliveira Gomes  

                                                          
Foto: fornecida pela autora 

 

1. Sintetize quem é você, o que faz e como se autodeclara enquanto 

etnia. 

R: Sou mulher negra, formada em Comunicação Social. Desempenho 

atualmente a função de Diretora de Programas na Secretaria de Políticas de 

 
 
Mônica Alves de Oliveira  
É diretora de programas da 
secretaria de políticas de 
Ações Afirmativas da 
Secretaria de Política de 
Promoção da Igualdade 
Racial - SEPPIR, 
Esplanada dos Ministérios.    
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Ações Afirmativas da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

da Presidência da República (SEPPIR-PR). 

 

2. Como surgiu o seu interesse pelas questões afro-brasileiras? 

R: Iniciei minha militância no movimento negro aos 19 anos. Já vinha de 

militância em grupo de jovens e movimento de bairros. Meu interesse surgiu, 

logicamente, pelo meu pertencimento racial. A vivência do ativismo político 

também contribuiu para isso. A luta contra o racismo é meu projeto de vida. 

 

3. Como a SEPPIR poderá auxiliar o professor/escola, para a prática 

dos conteúdos afro-brasileiro/africano? 

R: A SEPPIR tem atuado politicamente para a garantia da 

implementação da Lei 10.639/2003, desde a sua promulgação, ocorrida no ano 

de 2003. Dessa atuação é que surgiram e surgem diferentes ações, 

especialmente em parceria com o MEC, para a garantia da implementação da 

lei; entre estas, destacam-se a edição de livros didáticos e paradidáticos e a 

formação continuada de professores(as). Além disso, há inúmeras outras 

iniciativas apoiadas ou copromovidas pela SEPPIR, tais como o Projeto A Cor 

da Cultura, Prêmio Educar para a Igualdade Racial, dentre outros. 

 

4. Que destaque você faz quanto à importância da lei 10.639/03 na 

Educação brasileira? 

R: O Estado brasileiro tem uma dívida histórica com a população negra, 

especialmente no sentido da história não contada da participação desse 

segmento na construção do país. A Lei 10.639/2003 tem como finalidade 

também ser um instrumento para o resgate dessa dívida. Através da Lei torna-

se possível também fazer diferentes ações de valorização da pessoa negra, da 

identidade racial negra, da herança cultural africana no Brasil. 

 

5. Como a SEPPIR mantém diálogo com os governos municipais no 

que se refere aos segmentos étnico-raciais? 

R: A SEPPIR não atua diretamente no monitoramento municipal. Nosso 

diálogo se dá através dos organismos de promoção da igualdade racial e por 

meio de espaços de diálogo promovidos pelo MEC.  
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6. Na sua concepção, como a rede de ensino municipal poderá 

normatizar os conteúdos curriculares para o Ensino de História e 

Cultura Afro-brasileiro? 

 

R: Basta a rede adotar as diretrizes curriculares e executar o plano de 

implementação da Lei 10.639/2003. Ambos os documentos já foram 

amplamente distribuídos no país pelo MEC, além de estarem disponíveis no 

site do Ministério. Não há necessidade de criar outros instrumentos. Basta 

implementar o que já existe. É necessário também que o MEC amplie as linhas 

de pesquisa voltadas para este tema. 

 

7. Na sua concepção, como abrir espaço no meio acadêmico para 

estudos acerca da população negra? 

 

R: Este é um papel que é desempenhado pelos Núcleos de Estudos 

Afro-brasileiros (NEABs). Tais núcleos têm uma atuação sistemática nesse 

sentido, no interior das universidades. 

 

8. Na sua concepção, a escola deve trabalhar com a literatura afro-

brasileira? Isto também não seria um incentivo ao 

preconceito/discriminação? 

 

R: O discurso de ñracismo ¨s avessasò ® usado pelos pr·prios racistas 

para justificar a não adoção de materiais que valorizem a identidade afro-

brasileira. 

 

 

 

 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva 

 

 

Relatora do Parecer do Conselho Nacional 
de Educação que regulamenta a lei 
10.639/03, que instituiu a obrigatoriedade 
do ensino da história da África e de seus 
descendentes nas escolas brasileiras. 
Professora Emérito de Ensino-
aprendizagem-Relações Étnico-Raciais do 
Departamento de Teorias e Práticas 
Pedagógicas da Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar), pesquisadora do 
Núcleo de Estudos Afro-brasileiros foi 
coordenadora do Grupo Gestor do 
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Foto: racabrasil.uol.com.br 

 

1. Sintetize quem é você, o que faz e como se autodeclara enquanto 

etnia.   

R.: Sou Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, mulher negra e professora. 

 

2. Faça uma analogia da sua vida em relação às questões étnico-

raciais, o seu interesse por esta temática. 

R.: A preocupação com questões relativas às Relações étnico-raciais 

não surgem para mim num determinado momento, pois fazem parte da minha 

família, em que todos eram negros, mas negro de todos os tons e matrizes, 

portanto nasci num territ·rio negro. No bairro em que eu morava ñCol¹nia 

Africanaò havia uma popula­«o n«o exclusivamente, mas notadamente negra. 

Nunca tive uma professora negra, na minha escola só havia duas professoras 

negras e nenhuma me lecionou. Minha mãe era professora, na concepção dela 

o filho não deveria estudar na mesma escola em que a mãe lecionava então eu 

estudava em outra escola. Ela tinha várias amigas no grupo escolar em que 

estudei e minha m«e era de ñfaca na botaò, ent«o eu de certa forma tinha uma 

proteção quanto ao enfrentamento de racismo. Havia situações envolvendo o 

racismo, e éramos orientados em como agir. Quando eu tinha algum trabalho 

livre para fazer na escola, minha mãe me conduzia e orientava para a temática 

da cultura negra, questões raciais, e isto foi fazendo parte de mim, dentro da 

família.  
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3. Quais os avanços relevantes, apresentados nas escolas com a 

chegada da lei 10.639/03? 

R.: Eu ainda não tenho nenhum estudo sistemático sobre este assunto, 

mas na minha ñvis«o de foraò observo que: 

a) Maior número de escolas assinala o dia 20 de novembro, mas muitas 

dessas escolas restringem os conteúdos curriculares da história e cultura afro-

brasileira e africana as datas comemorativas. 

b) Maior número de pessoas tem feito algum trabalho no decorrer do 

ano sobre a cultura e história negra, mas em geral na maioria são professores 

negros ou professores aliados na luta contra o racismo.  

 

4. Na sua concepção, qual a importância do professor conhecer as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana e os outros textos legais? 

R.: Acredito que isto dificulta a implantação às orientações estabelecidas 

nas Diretrizes Curriculares. Esta é uma observação pessoal: As pessoas não 

leem as Diretrizes, mas não é só as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana, que as pessoas não leem. Quem é que lê a lei de 

Diretrizes e Base da Educação Nacional? E a Constituição Federal? Parece-me 

que não é próprio das pessoas fazerem estas leituras dos textos legais, mas 

elas têm opiniões sobre estes textos. Entretanto, se ninguém lê como é que 

pode pretender avaliá-los?  

Muitas pessoas acham que esta medida da lei 10.639/03 é 

desnecessária, as pessoas não entendem que essas medidas políticas são 

reparações e é por isto que precisa de uma lei que regulamente. É importante 

garantir reconhecimento e respeito ao povo negro, as raízes brasileiras que são 

negadas e desprezadas. É a raiz africana e as dos povos indígenas que 

precisam de reparações.    

5. Em sua opinião, o que leva um professor negro a não querer 

trabalhar com a lei 10.639/03? 

R.: Em primeiro lugar nós temos que saber como este professor se 

autodeclara, não é porque ele tem a pele negra que deva ser classificado por 
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outros como negros. Pessoas de cor mais ou menos escura podem assumir a 

sociedade excludente, como projeto seu. Isto é, o grupo que detém o poder de 

governar a sociedade até o admitem, assim como outros que não são 

originários de seu grupo, admite que venha a se juntar a eles. Mas para isto 

tem um preço, o afastamento de suas raízes étnicas.       

 

6. Como um professor poderá trabalhar na sala de aula uma 

ñpedagogia do significadoò das a­»es afro-brasileira e africana? 

R.: O professor não pode negar o direito de o aluno aprender, ele 

precisa ter um projeto de sociedade equânime, onde todos os segmentos 

étnicos participem da decisão de destinos da sociedade, que tem por base as 

leis e normas que corrigem as desigualdades, corrigem as distorções. Entendo 

que o projeto de sociedade do professor se não for equânime pode interferir, 

impedindo que as relações étnico-raciais aconteçam com mais clareza e 

profundidade. Muitas pessoas não têm um compromisso étnico com a profissão 

que assumiu, como por exemplo, um professor dizer que n«o vai ensinar ñtudoò 

para o aluno porque este aluno não vai fazer o vestibular! Neste caso, este 

professor já está decidindo quem vai ou não avançar nos estudos, o que é um 

absurdo, uma barbaridade, um crime. 

 

7. O que as secretarias municipais de educação podem contribuir 

para a implantação dos termos e do Parecer CNE/CP 3/2004 que 

trata da Educação das Relações Étnico-raciais e do Ensino e 

História e da Cultura afro-brasileira e africana?          

R.: No meu entendimento, os órgãos públicos teriam que criar condições 

para que as políticas públicas sejam executadas, independentemente da 

orientação ideológica política dos gestores. As Resoluções e os Pareceres têm 

força de lei, porque eles regulamentam a lei maior, portanto deve ser seguido o 

que neles está estabelecido. O município, o estado tem que aclimatar estas 

diretrizes a realidade de cada região sob sua juridição.  

 

8. Neste ano de 2012, o Supremo Tribunal Federal (STF) colocou como 

constitucional as ñcotas étnico-raciaisò em Universidades, o que 

isto vem significar para a população negra? 
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R.: O Supremo Tribunal Federal (STF) não colocou as cotas étnico-

raciais, o STF confirmou os princípios que orienta a Constituição Federal. 

Muitas pessoas que não aceitam as cotas afirmam que não é certo, isto porque 

aumenta a concorrência para o ingresso no ensino superior, e também no 

mercado de trabalho. Dessa forma, os índios e os negros terão condições de 

assumir os postos diretivos.      

 
 

2.6. Diálogos e Discussões da escuta negra: o cotejo  

   Como observado nas reflexões destes seis autores, a história da 

literatura brasileira nos apresenta aspectos de ordem social e étnica que 

influenciam a formação do ser humano. Dentre estes aspectos, destacam-se o 

vínculo da literatura brasileira com as fontes europeia que segundo Pereira 

(2010, p. 247), a herança colonial imprimiu na literatura esquemas que 

norteiam as relações entre colônia e metrópole. Para o autor, na literatura as 

modalidades de linguagens ameríndias e africanas foram ignoradas como 

formas estéticas e silenciadas pelas correntes estéticas europeias. 

Ao analisarmos a concep­«o de ñCutiò sobre a import©ncia da literatura 

ñnegro-brasileiraò considerando pressupostos de superioridade europeia que 

operam para a exclusão dos negros na sociedade, é necessário compreender 

que o educador que se aliena a ignorância de se manter em posição fixa, e 

invariável, nega a educação e o conhecimento como processos de busca 

(FREIRE, 1983, p. 67).  

Cuti traça um percurso que situa os preconceitos sobre o negro no 

espaço escolar por falta de preparo dos professores e dos alunos nas relações 

sociais e educacionais. O autor ressalta a preocupação do avanço da ideologia 

da negação do negro, ou seja, a invisibilidade do outro, quanto à identidade 

negra no Brasil. 

Neste contexto sobre a negação da identidade negra no Brasil que se 

torna uma violência Gonçalves e Silva (2002, p. 23) corroboram que em alguns 

países mais que em outros, com a forte herança escravista, não consegue 

eliminar as barreiras sociais, nem os preconceitos raciais. Os grupos 

etnicamente dominados acabam tendo maior dificuldade de serem aceitos pela 

elite branca.   
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Mais do que apontar a falta de ciência da escola de que esta instituição 

educacional deve trabalhar ações políticas para promover mudanças no quadro 

das desigualdades sociais, Cuti afirma em seu depoimento neste texto que a 

ñliteratura negro-brasileiraò como vertente nacional contribui para o resgate da 

humanidade contra o racismo sobre a população de origem africana no Brasil. 

Freire (1983, p. 31) ressalta que a grande tarefa humanista e histórica 

dos oprimidos é libertar-se a si e aos opressores. Portanto, pode-se inferir que 

o negro na sociedade na concepção de Cuti, assume o que podemos 

considerar como uma educação eurocêntrica, em que a função desta reforça a 

discriminação racial na escola. Além disso, Cuti analisa que o negro deve ter 

ñvozò na sociedade e ser escutado, isto ®, poder dizer a sua palavra, as suas 

manifestações e não ser silenciado seus sentimentos, como por exemplo, não 

ter lugar positivo pela imprensa brasileira. 

Neste propósito, Freire (1983, p. 46-47) corrobora que para os 

opressores, ñformadosò na experi°ncia de opressores, tudo o que não seja o 

seu direito antigo de oprimir, significa opressão a eles, que pessoas humanas 

s«o apenas eles. Os outros, estes s«o ñcoisasò. 

Cuti não se limita a humanidade somente do negro, oportuniza a todas 

as etnias que atrav®s de contos ñnegro-brasileiroò que evidencia o continente 

africano, é possível superar o erro da escola de querer atrelar a África em uma 

única África. Segundo Cuti, é importante entender que a África que existe no 

Brasil j§ ® outra Ćfrica, ® a di§spora onde estabelece uma ñnegruraò fundante 

de várias visões de mundo que trazem marcas do continente africano. Nesta 

perspectiva, o autor acentua que as autoridades das Universidades percebam 

que os estudos da lei 10.639/03 envolvem todos os segmentos da população 

brasileira e que precisam aprofundar a temática das relações étnico-raciais no 

meio acadêmico. 

Para as Diretrizes Curriculares nacionais para a educação das Relações 

Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

(2005, p. 16) é preciso superar o equívoco e a crença de que a discussão 

sobre a questão racial se limita ao Movimento Negro e a estudiosos do tema e 

não à escola. Cabe lembrar que na pós-abolição, foram formuladas políticas 

que visavam ao branqueamento da população pela eliminação simbólica e 

material da presença dos negros.  



92 

 

Como podem ser observados os conte¼dos da literatura ñnegro-

brasileiraò precisa estar nas escolas e n«o somente a mem·ria da escravid«o, 

inferiorizando africanos e seus descendentes. Neste sentido, Cuti e Freire 

(1983) alcançam a reflexão na ação em comum sobre o saber da realidade na 

busca dos oprimidos à sua libertação, que se somando a Gonçalves e Silva 

(2002) observa que os confrontos culturais, pouco a pouco penetram as 

instituições da sociedade, como por exemplo, a escola, e passam a ser 

pensadas em uma perspectiva multicultural. 

Para Márcio Barbosa, tal como Cuti, desenvolve sua concepção literária 

sobre a importância da visibilidade do negro na educação e na sociedade. 

Conforme M§rcio Barbosa, a ñliteratura afro-brasileiraò ® uma recria­«o ou 

releitura da vida dos afrodescendentes, pois, nela o negro da o seu testemunho 

das coisas que normalmente não são encontradas em outras literaturas, como 

por exemplo, as emoções e sentimentos da população negra e dos aspectos 

silenciados das relações étnico-raciais na sociedade. 

Neste ponto de vista, Freire (1983, p. 40) afirma que a práxis é reflexão 

e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a 

superação da contradição opressor-oprimido.  

Neste caso, o conhecimento sobre a herança negra adotada pelos 

afrodescendentes nos conteúdos literários é importante nas atividades 

educativas na escola, explicitam à exclusão do negro no processo de 

valorização e reconhecimento na sociedade brasileira. 

Márcio Barbosa desenha um incentivo significativo sobre este perfil 

literário afro, que permite que os afrodescendentes possam ser protagonistas, 

sujeitos ativos e não objetos na sociedade. Barbosa salienta que os 

professores devem convidar escritores desta categoria literária, bem como 

militantes do movimento negro, para ir à escola e discutir textos afro-brasileiros 

e africanos.  

Corroborando Freire (1983, p. 42) a ação só é humana quando é mais 

que um puro fazer, está em dialogar com as massas sobre a sua ação, e 

Gonçalves e Silva (2002, p. 37) alerta que no contexto atual, o movimento 

negro brasileiro aponta conceitos sobre cultura e política, por meio da qual os 

militantes buscam construir sua identidade, através de estratificações internas 



93 

 

que passam, por exemplo, pelos grupos de mulheres negras e pelas 

organizações religiosas.    

Neste contexto, est§ claro que n«o h§ possibilidade de ñeduca­«o para 

todosò sem a condi­«o do sujeito expressar ou construir a sua identidade 

étnica. Assim, a literatura afro-brasileira, bem como as ações práticas da lei 

10.639/03 deve ser desenvolvida nas salas de aulas para reavaliação do papel 

do negro na história do Brasil.  

Para Márcio Barbosa, este perfil literário afro-brasileiro, não discrimina 

outras literaturas e deve fazer parte da formação dos alunos e contribuirá para 

o professor trabalhar as diferenças étnicas de forma não preconceituosa sob 

uma educação antirracista. 

Desta forma, pode-se aferir Freire (1983, p. 47) que um ato que proíbe a 

restauração de libertação, não pode ser comparado com aquele que através do 

quais alguns homens negam às maiorias o direito de ser.  

É importante considerar que as concepções de Márcio Barbosa, neste 

enredo, proporcionam um vasto território para o trabalho da lei 10.639/03 na 

sala de aula. Logo, é preciso que ocorram mudanças curriculares na Educação 

Básica e convocam os professores aos engajamentos em projetos pedagógicos 

que desenvolvam as políticas educacionais de acordo com as Diretrizes 

Educacionais Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana.  

Para Esmeralda Ribeiro, a vida social do negro tal como a literatura afro-

brasileira na educação é uma batalha diária a ser superada na sociedade. 

Segundo Ribeiro, a vivência negra é única, ou seja, o olhar negro para os fatos 

que acontecem em sua volta é único, pois um negro se identifica com outro 

negro pela sua história de vida.  

Corroborando com a reflexão de Ribeiro, Freire (1983, p. 56) enfatiza 

que o diálogo crítico e libertador têm de ser feito com os oprimidos, qualquer 

que seja o grau em que esteja a luta por sua libertação.  

Neste sentido, a reflexão de Esmeralda Ribeiro, se exprime como 

especificidade de transformação de pensamentos racistas para introjetar 

interpretações positivas de referências culturais étnico-raciais. Desta forma, é 

necessário que o professor atente para outro campo de leituras na sala de 

aula, além daquelas que os livros literários brasileiros, em algumas escolas 
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propõem. Assim, o professor buscará conhecimento sobre as histórias étnico-

raciais. 

O diálogo entre aprendizado do educador e do aluno com um conto afro-

brasileiro ou africano proposto por Ribeiro evidencia-se o combate ao racismo 

e a discriminação racial na educação brasileira, conforme determina a lei 

10.639/03. 

Eliza G. da Costa, evidencia que a luta contra a desigualdade nos 

conteúdos trabalhados na sala de aula sobre a lei 10.639/03 é constante 

batalha do povo negro. Na sua experiência como professora e gestora desta 

temática, a falta de material específico e formação contínua e adequada aos 

educadores sobre a história afro-brasileira e africana, dificulta o trabalho na 

sala de aula.    

Segundo Eliza G. da Costa, em meio a essa caminhada sobre a lei 

10.639/03, as Secretarias Municipais de Educação devem contribuir de 

diversas formas, entre as quais, com a implementação de um Ato Normativo 

Municipal que insere as escolas deste município a elaborar um projeto anual de 

ações pedagógicas sobre a história e cultura afro-brasileira e africana e 

indígena na grade curricular do município. Para essa especialista, apesar da 

lenta caminhada da aplicabilidade da lei 10.639/03 na escola, tem-se 

observado que depois da chegada da referida lei, ocorrem alguns avanços 

significativos, como as questões étnico-raciais em algumas escolas, deixam de 

ser tratadas apenas em datas comemorativas e passam a interagir mais vezes 

nas escolas. Da mesma forma, o dia 20 de novembro, ñDia da Consci°ncia 

Negraò est§ sendo mais trabalhado na sociedade brasileira. 

Nesta perspectiva afirma Freire (1983, p. 35) que no momento, porém, 

em que se comece a autêntica luta para criar a situação que nascerá da 

superação da velha, já se está lutando pelo ñSer Maisò. 

Desta forma, Eliza G. da Costa, sintetiza que fazer parte como ñVozes 

Negras na Educa­«oò ® uma forma de aproximar os debates e estudos sobre 

esta temática do povo negro na educação, sendo essencial para o educador e 

para que as escolas atendam ao que dispõe o Parecer CNE 03/04 sobre os 

conteúdos a ser trabalhados dentro da realidade do negro. Nessas reflexões da 

gestora, sobre o ñoprimido e o opressorò, neste caso, os conte¼dos sobre o 

negro nos bancos escolares, nota-se que as considerações desta gestora vão 
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ao encontro do que argumenta Gonçalves e Silva (2002, p. 62) que é 

importante oportunizar a educação das relações étnico-raciais nos cursos de 

formação contínua para os docentes, que a convivência na escola e na 

sociedade melhorará se desenvolverem aulas e atividades de trocas 

interpessoais, dialogar estereótipos relativos a grupos étnicos, para que sejam 

combatidos o racismo e a discriminação racial. Esses autores concordam que 

esta temática precisa conduzir ação e reflexão como unidade que não deve ser 

dicotomizada, ou seja, que a escola seja capaz de (re) pensar nas crenças 

europeizadas, ñdepositadasò nas escolas. Como bem afirma Freire (1983, p. 

57) a a­«o pol²tica junto aos oprimidos tem de ser, no fundo, ña­«o culturalò 

para a liberdade, por isto mesmo, ação com eles.   

É necessário que a escola tangencie as questões étnico-raciais de forma 

contínua, para não gerar tensões entre os alunos negros e não negros na sala 

de aula. 

Corroborando com o processo de ensinar e de aprender em meios a 

relações étnico-raciais, Mônica Alves de Oliveira Gomes, salienta alguns 

mecanismos para assegurar os direitos de cidadania da população negra como 

a atuação política da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

igualdade Racial (SEPPIR). Para esta gestora, é importante a atuação da 

SEPPIR, em parceria com o Ministério da Educação e Cultura (MEC) que 

auxilia na implementação da lei 10.639/03. Argumenta a gestora que mesmo 

havido mudanças na forma construtiva de aprendizagem do aluno, ao mesmo 

tempo a conceitualização do significado da realidade em relações sociais e 

culturais precisa estar presente de forma contínua no contexto escolar.  

Neste contexto, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997, p. 

45) afirma que a escola, ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos 

capazes de atuar com competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, 

como objeto de ensino, conteúdos que estejam em consonância com as 

questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja aprendizagem e 

assimilação são as consideradas essenciais para que os alunos possam 

exercer seus direitos e deveres.  

Conforme Mônica Alves de Oliveira Gomes, o estado brasileiro tem uma 

dívida histórica com a população negra, especialmente no sentido da história 

não contada da participação desse segmento na construção do país, o Brasil. 
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Assim, a lei 10.639/03 é um dos instrumentos para resgatar essa dívida. Neste 

sentido, afirma a gestora que o discurso de ñracismo ¨s avessasò usado pelas 

pessoas ñracistasò muitas vezes, presentes na escola, procura refor­ar a 

associação direta do negro à escravidão, inferiorizando os africanos e os seus 

descendentes, e assim desvaloriza a identidade afro-brasileira. 

Neste contexto, Freire (1983, p. 50) afirma que o sadismo aparece, 

assim, como uma das características da consciência opressora, na sua visão 

necrófila do mundo. Por isto é que o seu amor é um amor às avessas ï um 

amor à morte e não à vida. 

Nota-se que o diálogo entre Mônica A. O. Gomes, e Freire (1983), bem 

como os outros participantes já citados, compartilha com a importância da 

aplicabilidade da lei 10.639/03 nas escolas, numa crescente reflexão sobre a 

visibilidade do negro na sala de aula, ou seja, não privar os alunos negros e 

não negros do direito do conhecimento histórico e étnico-racial. 

Salienta Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, em meio a essa atmosfera 

de reparações de ensino e de aprendizagem, o entrelaçamento da voz do 

negro que ainda não é reconhecida na sociedade, com seu jeito de ser, seus 

costumes, vindo a ocupar postos diretivos no mercado de trabalho, sendo 

necessário que a escola tenha uma postura equânime onde as leis e normas 

corrijam essas desigualdades, as distorções, bem como a inclusão ativa da 

participação de todas as etnias na construção identitária educacional. 

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana (2005) afirma que:  

 

O Brasil, país multiétnico e pluricultural, de organizações 
escolares em que todos se vejam incluídos (...) aprender e 
ampliar conhecimentos sem ser obrigados a negar a si 
mesmos, ao seu grupo étnico-racial a que pertencem (p. 18). 

 

Conforme Petronilha B. G. e Silva, um ponto que dificulta a implantação 

dos termos estabelecidos nas diretrizes educacionais é o educador não ter o 

costume de ler os textos legais da educação, como a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB 9394/96), a lei 10.639/03, entre outras. Como pode este 

mesmo educador pretender avaliar estes documentos? Contudo, afirma essa 
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pesquisadora e doutora que, com a chegada da lei 10.639/03 ocorreram 

algumas mudanças significativas como, por exemplo, um maior número de 

escolas assinalando o dia 20 de novembro, ou seja, desenvolvendo algum 

trabalho escolar sobre esta data. Para Silva, assim como a escola, o professor 

também precisa ter um projeto de sociedade equânime para não impedir o 

acesso de seus alunos ao saberes da vida. 

Desta forma, Freire (1983, p. 51) afirma que aqueles que se 

comprometem autenticamente com o povo são indispensáveis que se revejam, 

constantemente. 

Neste sentido, a atmosfera de reparações, apontada anteriormente, 

situa-se tamb®m ¨s pessoas ou grupos de pessoas que nutre uma ñcultura do 

sil°ncioò, ou seja, que leva consigo seus preconceitos e que como bem salienta 

Silva, os órgãos públicos teriam que criar condições para que as políticas 

públicas fossem executadas. 

É sabido que os alunos oriundos de diferentes grupos étnico-raciais 

aprendem ao longo de suas vidas fazendo e refazendo o seu jeito de ser e de 

viver, portanto, para que essas crianças não fiquem sem respostas sobre seu 

pertencimento étnico-racial na escola, destaco uma reflexão deste poeta, 

Solano Trindade:  

 

CONVERSA 

 

- Eita negro! 

quem foi que disse 

que a gente não é gente? 

quem foi esse demente, 

se tem olhos não vê... 

 

- Que foi que fizeste mano 

pra tanto falar assim? 

- Plantei os canaviais do nordeste 

 

- E tu, mano, o que fizeste? 

Eu plantei algodão 

nos campos do sul 
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pros homens de sangue azul  

que pagavam o meu trabalho  

com surra de cipó-pau. 

 

- Basta, mano,  

pra eu não chorar, 

E tu, Ana, 

Conta-me tua vida, 

Na senzala, no terreiro 

 

- Eu... 

cantei embolada,  

pra sinhá dormir,  

fiz tranças nela,  

pra sinhá sair, 

tomando cachaça,  

servi de amor, 

dancei no terreiro, 

pra sinhozinho, 

apanhei surras grandes,  

sem mal eu fazer.  

Eita! quanta coisa 

tu tens pra contar... 

não conta mais nada,  

pra eu não chorar -.(...) 

            (Solano Trindade, ñcantares ao meu povoò) 

 

De acordo com as falas dos especialistas entrevistados nesta pesquisa  

somando-se aos versos do poeta Trindade, num cotejo ao grande educador 

Paulo Freire (1983) e Petronilha B. G. e Silva, a escola deve desenvolver uma 

postura equânime de todas as etnias na sala de aula, ou seja, auxiliar na 

construção identitária dos alunos quanto às desigualdades sociais, em uma 

visão que expressa valores morais e étnicos, princípios e ações significativas 

das culturas dos alunos negros e não negros.     

Ao encerrar esta se­«o compreendo ser necess§rio, enfatizar a ñescutaò 

aos leitores, quanto ¨ reflex«o dessas ñVozes Negra na Educa­«oò como 
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espaços para desenharem um cenário onde a sabedoria destes especialistas 

propõem ações afirmativas na sociedade, sem deixar de expressar a sua 

história, a identidade de seu povo ou de sua comunidade, e participar com 

experiência tão singular que constitui o cotidiano de nossas escolas.  

Assim, esta intervenção procura fazer a interface das relações étnico-

raciais que dialoga com as outras vozes emancipatórias para a escola e cria 

um conhecimento novo, voltado para uma ñeduca­«o libertadoraò do ñeu e do 

outroò.  
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CAPÍTULO 3 - Ritmo da negritude na educação 

 

Neste capítulo, apresento o cenário desta pesquisa, que contribuiu como 

incentivo de libertação, como o ato de dialogar entre ño eu e o outroò de igual 

posição, de igualdade social, educacional, e de humanização, que conforme 

Severino Antônio (2009, p. 62) ñO homem se humaniza por meios humanosò.   

Apresento também neste capítulo, a metodologia desta pesquisa que 

está estruturada numa abordagem qualitativa com técnica de observação 

participante de grupo focal. Os dados coletados foram realizados por meio de 

entrevistas, questionários, diário de campo, realização de uma atividade de 

leitura sobre africanidade com um grupo de seis alunos dos 5º anos, bem como 

o contato com os professores, observação e recebimentos de atividades 

aplicadas por estes professores sobre a história e cultura do negro.     

             

3.1. O terreiro da pesquisa 

Somos herança da memória, temos a cor 
da noite. 

Filhos de todo o açoite 
Fato real de nossa história! 

(Jorge Aragão) 

 

Figura 4 A poética do jongo; resistência negra 

Histórico e Artístico Nacional (Iphan);ohomemdasucursal.wordpress.com 
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No tempo da escravidão, quando o povo africano sentia falta da sua 

pátria, quando a dor da saudade sangrava o coração, os negros riscavam um 

pedaço de chão limitando aquela área, um espaço. Ali naquele pedaço de 

chão, o terreiro, eles chamavam a África que existia dentro da alma. Aquele 

pedaço de terra era transformado em seu continente africano, com seus 

valores, seus ritos e a sua história (ARAÚJO, 2010). 

Segundo Oliveira (2005), desde os tempos da escravidão, os negros são 

obrigados a desprezar sua cultura e a se submeter ao jugo preconceituoso que 

detém o poder. Para a autora, no terreiro o negro encontra um potencial 

humano: a busca do conhecimento, lugar onde reencontra a si mesmo junto 

aos seus ancestrais. 

Corroborando, Trindade (2006, p. 59) relembra que as festas que 

aconteciam nas comunidades de matriz africana, as pessoas que se 

achegavam neste local, mesmo não sendo adeptas àquela festividade, eram 

aceitas independentemente de suas convicções. Logo, uma visão de mundo do 

povo negro implica na possibilidade de abertura para o mundo, para a vida e 

principalmente para o outro. Cito como exemplo, os quilombos que abrigavam 

os refugiados de escravos (as) e vários outros segmentos subalternos que 

desejassem romper com a sociedade escravista.  

Assim, a música, o ritmo e o som dos tambores é uma linguagem, é a 

palavra dos antepassados, que falam por meio deles fixando os ritmos 

fundamentais provocando uma energia maior entre seu povo, que como bem 

afirma Pereira (2005, p. 136) ña presença dessas formas rítmicas indica 

também a extensão de sua influência musical no mundoò. 

Neste contexto ritmado apresenta-se aqui o cenário desta pesquisa: as 

seis escolas municipais de Cordeirópolis, com um recorte dos 5º anos do 

ensino fundamental-ciclo I, totalizando 12 professores destes 5º anos e um 

grupo de seis alunos dos 5º anos.  

É importante mencionar que Cordeirópolis é um município pequeno, 

tendo como Secretaria Municipal de Educação até o presente momento a 

Senhora Lourdes Ap. B. Pio, que conforme a referida secretária municipal, esse 

departamento é a maior secretaria da prefeitura do referido município em 

termos de funcionários, representando cerca de 45% do número de 

funcionários da municipalidade. Essa Secretaria é dividida em Coordenadoria 
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de Educação Infantil, ensino fundamental ciclo I e Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) ciclos I e II.  

De acordo com Lourdes Ap. B. Pio, atualmente a Rede Municipal de 

Ensino atende 3.714 alunos, dos diversos níveis de ensino. O município conta 

com seis escolas municipais, seis centros de educação infantil, além de uma 

turma do EJA ciclo (1º ao 4º) e uma turma do EJA ciclo II (5ª a 8ª). 

Cordeirópolis disponibiliza também de um centro de atendimento para 

crianças que apresentam distúrbios de aprendizagens, advindos de problemas 

ou dificuldades emocionais e psicológicas. Esses atendimentos são realizados 

por profissionais capacitados como psicopedagogos, psicólogos, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos e a assistência social. 

A cidade conta com grande número de alunos de vários estados bem 

como uma tendência crescente de alunos negros, mesmo sendo um município 

bastante conservador nos princípios europeus. 

Cordeirópolis surgiu, em 07 de agosto de 1899, quando foi criado o 

distrito de Cordeiros, no município de Limeira, e, em 30 de novembro de 1944, 

seu nome foi alterado para Cordeirópolis. Quatro anos mais tarde, em 24 de 

dezembro de 1948, recebeu sua autonomia política com a criação do 

município. 

Desde 1884, foi criado nesse distrito de Cordeiro, hoje intitulado como 

Cordeirópolis, o Núcleo Colonial de Cascalho, em terras adquiridas do 

fazendeiro Domingos José Nogueira Jaguaribe, para parcelamento e 

distribuição a imigrantes, como parte de uma iniciativa para amenizar os 

problemas decorrentes da falta de mão de obra do café, com o fim da 

escravidão. Desta forma, os imigrantes europeus poderiam comprar um lote de 

terra para sua propriedade e sustento de sua família.  

Assim, em 1884, mesmo com a chegada de alguns trabalhadores de 

diversas etnias, a maioria da população neste município eram italianos ou 

descendentes de imigrantes italianos da etnia europeia ocidental. Sendo até 

hoje, fortemente conservado  a tradição dos costumes italianos, com comidas 

típicas, o enlace matrimonial das pessoas de origem italiana, em sua maioria, 

são entre os próprios descendentes de italianos.  

De acordo com este contexto procurei focalizar o aspecto curricular, 

analisando o uso correto das ferramentas quanto à aplicabilidade dos 
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conteúdos da Lei Federal 10.639/03, bem como a preparação do professor 

para desenvolver essa temática, em que permite que todos os alunos possam 

aprender e ensinar de forma construtiva para sua vida em sociedade.   

A pesquisa foi delimitada a partir de observações feitas durante o ano de 

2007, quando ingressei como professora na Rede Municipal de Cordeirópolis, 

visto que até a presente data deste ingresso a lei 10.639/03 não havia sido 

trabalhada em sala de aula nas escolas municipais de Cordeirópolis.  

Desta forma, após a observação e participação em algumas atividades 

esporádicas sobre a história e cultura negra realizadas nesta rede de ensino, 

compreendi ser necessário a realização desta pesquisa que ocorreu no ano de 

2012. Para tanto, a secretária municipal de ensino de Cordeirópolis, assinou 

um termo de consentimento para o desenvolvimento desta pesquisa em toda a 

rede de ensino deste referido município.         

Por assim ser, a investigação foi realizada nas seguintes escolas: 

 

Escola Maria Nazareth Stocco Lordello que está situada em um bairro 

periférico de Cordeirópolis, denominado como bairro São José, limítrofe com a 

zona rural. Configura-se como um bairro em que se encontra em constante 

expansão demográfica, pois há muitas famílias provenientes de outros estados. 

A população deste bairro é formada por negros e brancos, sendo os 

pais, na sua maioria, funcionários das cerâmicas e das transportadoras locais. 

O nível de escolaridade desta população varia do primeiro ano do ensino 

fundamental ao terceiro ano do ensino médio. Sobre o quesito raça/cor é pouco 

expressivo o número de pessoas que se autodeclaram negras nas fichas 

cadastrais dos alunos.  

A institui­«o escolar ñNazarethò, como ® conhecida em Cordeir·polis, 

atualmente conta com 558 alunos matriculados no ensino fundamental regular 

e EJA, tendo três salas de 5º ano. Nesta unidade de ensino a equipe gestora é 

composta por uma diretora, uma vice-diretora e um coordenador pedagógico. 

Seu corpo docente é de vinte e um professores.  

 

Escola M. E. F. Profª Amália Malheiro Moreira, localizada no bairro 

Jardim Planalto com uma população de classe econômica média. Há uma 

grande diversidade cultural, sendo os alunos, na sua maioria, migrantes de 
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vários estados como o Nordeste e Minas Gerais. Os pais são na sua maioria 

escolarizados, ou seja, concluíram o Ensino Médio. 

A escola ñAm§liaò atende 404 alunos matriculados, com uma equipe 

gestora composta por: uma diretora, uma vice-diretora e uma coordenadora 

pedagógica. Seu corpo docente é de 20 professores, sendo 03 salas de 5º 

anos num total de 77 alunos. Esta unidade de ensino, até a presente data, é 

referência escolar no município de Cordeirópolis, concentrando como alunos os 

filhos e netos das autoridades da cidade.        

No quesito raça/cor a escola não possui nenhum dado levantado, 

segundo a diretora da escola. 

 

Escola M.E. F Profº Geraldo Rocha, localizada no bairro Jardim 

Eldorado, sendo um dos bairros mais periféricos de Cordeirópolis. O bairro 

também concentra um grande número de famílias carentes tanto 

economicamente como no nível de escolaridade da população local, sendo 

que, as maiorias dos pais não terminaram o ensino fundamental ciclo II. 

A escola ñGeraldo Rochaò ® a maior escola municipal no que se refere 

ao espaço físico com recursos didáticos. Atende 287 alunos matriculados, 

sendo 02 salas de 5º anos, com um total de 52 alunos. Seu corpo docente é de 

14 professores. Sua equipe gestora é formada pela diretora, vice-diretora e 

uma coordenadora pedagógica. 

No quesito raça/cor pouco alunos se autodeclaram como negros. 

 

Escola Profº Jorge Fernandes, situada na zona rural do município, 

conhecida como ñescola de Cascalhoò, pois, ñCascalhoò ® o nome do bairro. A 

atividade econômica da população é a própria agricultura local e o nível de 

escolaridade dos pais, na sua maioria é o Ensino Médio completo. Cascalho é 

um bairro muito conhecido em Cordeirópolis e região, por ter sido originado 

com a imigração italiana e conservar muito desta característica étnica. 

A escola ñJorge Fernandesò atende 124 alunos matriculados, tendo 01 

sala de aula de 5º ano com 31 alunos. Sua equipe pedagógica é constituída 

por uma diretora e uma coordenadora pedagógica. Seu corpo docente é de 06 

professores. 
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No quesito raça/cor a escola não tem os dados levantados, segundo a 

diretora da escola.     

 

Escola M.E.F. Maria Aparecida Pagoto Moraes, localizada em um 

bairro periférico da cidade. Atende uma população bastante diversificada de 

outros estados como Minas Gerais e Paraná. O nível de escolaridade dos pais 

varia entre o primeiro ano do Ensino Fundamental ao Ensino Médio completo. 

Atende 220 alunos, sendo 02 salas de 5º anos com um total de 41 alunos. Sua 

equipe gestora é formada por uma diretora e uma coordenadora pedagógica, 

uma vez que, atualmente não tem vice-diretora. 

No quesito raça/cor a escola tem poucos alunos que se autodeclaram 

negros pela ficha de cadastro dos alunos. 

 

Escola Cel. José Levy está localizada na parte central de Cordeirópolis. 

Os pais, em sua maioria possuem o Ensino Médio completo e trabalham nas 

cerâmicas e empresas da cidade. A escola conta com uma equipe gestora de 

uma diretora e uma coordenadora pedagógica. Seu corpo docente é de 05 

professores e atende 117 alunos, tendo um 5º ano com 23 alunos.  

No quesito raça/cor são poucos os alunos que se autodeclaram negros, 

na ficha de cadastros dos alunos. 

Em função do acima exposto, essas seis escolas citadas e 

apresentadas, fizeram parte do objeto de investigação desta pesquisa; esses 

professores lecionam para alunos matriculados nos 5º anos nas escolas 

municipais da cidade de Cordeirópolis, totalizando 12 turmas. 

 

3.2. Procedimentos: coletas de dados e metodologia 

Para a realização da coleta de dados ancorei-me ao método qualitativo 

que conforme Menga Luke e Marli André (1986) supõem o contato prolongado 

do pesquisador com o local da pesquisa, a descrição dos dados, a 

preocupação com o processo e não com o resultado e o foco no significado 

que os sujeitos participantes da pesquisa conferem ao objeto da investigação. 



106 

 

Segundo Bogdan e Biklen (apud LUDKE & ANDRÉ, 1986), cinco 

características básicas são apresentadas como fundamentais para que uma 

pesquisa possa ser considerada qualitativa: 

a) ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador como 

sendo seu principal instrumento; 

b) os dados coletados devem ser predominantemente descritivos e o 

material coletado rico de descrições pessoais, situações, acontecimentos, 

incluindo transcrições de entrevistas e depoimentos; 

c) a preocupação com o processo; 

d) o ñsignificadoò que as pessoas d«o ¨s coisas e à sua vida serem focos 

de atenção especial pelo pesquisador;  

e) a análise dos dados caracterizarem-se como um processo indutivo, 

em que as abstrações se formam ou se consolidam a partir da inspeção dos 

dados obtidos. 

Na perspectiva de desconstruir a complexidade tão limitada nas escolas 

brasileiras sobre a questão afro-brasileira, recorri ao desenvolvimento desta 

pesquisa qualitativa do tipo participante, com uso das técnicas de grupo focal, 

que segundo Gomes e Barbosa (1999), consideram a técnica de grupos focais 

numa abordagem qualitativa, como um grupo de discussão informal, de 

tamanho reduzido, com o objetivo de obter informações de caráter qualitativo 

em profundidade, sobre o desempenho de atividades desenvolvidas do objeto 

de pesquisa. Segundo esses autores, as principais características de um grupo 

focal são: 

¶ Cada grupo é organizado com pequeno número de pessoas 

(entre 7 e 12);  

¶ Cada sessão dura de uma a duas horas; 

¶ O diálogo concentra-se em poucos tópicos (no máximo 5 

assuntos); 

¶ O pesquisador delineia os principais tópicos a serem abordados. 

Estes tópicos são geralmente pouco abrangentes, de modo que o 

diálogo sobre a temática se torne relevante; 

¶ Que o pesquisador possa captar informações do grupo.  
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Desta forma, neste processo investigativo, foram coletados os dados da 

pesquisa orientada pela seguinte quest«o: ñComo a lei 10.639/03 vem sendo 

aplicada em sala de aula, por meios do conhecimento dos professores sobre as 

relações étnico-raciais, no ensino fundamental ciclo-I das escolas municipais 

de Cordeirópolis-SP?ò. 

  Assim, concentrei a investigação nas seis escolas, sendo que de cada 

escola participou as professores dos 5º anos do Ensino Fundamental, ciclo I 

(1º- 5º ano) e um grupo de seis alunos dos 5º anos. Trabalhei com este recorte 

dos 5º anos, por ser os anos finais do ciclo I, objetivando que esses alunos 

trouxessem mais vivências escolares sobre a história e cultura afro-brasileira e 

africana, anteriores ao ano da pesquisa e por já possuírem maiores facilidades 

de expressão, através da oralidade e da escrita. O grupo de alunos foi 

observado em uma atividade extraescolar, proposto por mim, como 

pesquisadora desta investiga­«o, denominado ñatividade de leitura sobre 

africanidadeò. 

Como critério de inclusão para participar na pesquisa, os professores 

deveriam estar em exercício na profissão no ano de 2012, ou seja, os docentes 

afastados por qualquer tipo de licença no prazo acima de trinta dias não 

participariam do processo da pesquisa.   

O processo de escolha foi de forma diretiva baseada em critérios de 

gêneros étnicos, sendo 50% de alunos negros e 50% de alunos brancos, 

porém a adesão era voluntária.  

Os trabalhos com o grupo de alunos foram realizados uma vez na 

semana, perfazendo duas horas de duração semanal, durante 

aproximadamente dois meses, em período inverso de seus estudos regulares. 

A faixa etária do grupo de alunos variava entre 09 e 10 anos de idade, sendo 

que o ñprojetoò foi realizado no primeiro semestre de 2012.  

Desta forma, para coletar os dados desta pesquisa, utilizei-me de:  

- Entrevistas: com a secretária municipal da educação de Cordeirópolis-

SP, no início do ano letivo de 2012 e com as professoras participantes na 

pesquisa, em diversos momentos. Desta forma, após o primeiro contato sobre 

a pesquisa com a referida secretária, apresentei formalmente uma carta 

dirigida à senhora secretária, a qual foi autorizada por escrito a realização 

desta pesquisa nas seis escolas municipais, ou seja, na rede de ensino 
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fundamental de Cordeirópolis-SP. Em seguida realizei o contato por telefone, 

com as diretoras das escolas, para esclarecer os procedimentos da pesquisa, 

inclusive o cronograma das entrevistas. 

- Conversas: com os alunos, no decorrer da pesquisa, em situações 

informais nas escolas, sendo que essas conversas foram anotadas no diário de 

campo desta pesquisa, bem como as conversas informais com os professores, 

em visitas nas referidas escolas. 

- Observações: das relações étnico-raciais entre os alunos, durante a 

realização da atividade sobre africanidade para o grupo de alunos dos 5º anos, 

ocasião em que foram percebidas as atitudes, gestos de afetos ou rejeições 

sobre questões raciais, o reconhecimento ou não, do aluno pelo seu 

pertencimento étnico e as reações observadas no decorrer dos assuntos. 

Coletas de Materiais: atividades realizadas pelos alunos no grupo de 

leitura sobre africanidade, como textos, desenhos, cartazes, bem como 

algumas atividades aplicadas pelas professoras em sala de aula ou na escola, 

com sua classe, sobre a cultura negra.  

Dos doze professores que participaram da pesquisa, uma professora é 

negra. Todas as docentes possuem curso superior em Pedagogia e lecionam 

na rede municipal de Cordeirópolis há mais de três anos. 

Os professores foram entrevistados individualmente durante os meses 

de abril e junho de 2012.  

Antes de iniciar as entrevistas com os professores entreguei-lhes um 

termo de consentimento com os devidos esclarecimentos sobre o trabalho de 

pesquisa em que preservara o anonimato dos professores neste trabalho. 

Logo, é importante ressaltar que os nomes desses educadores serão 

identificados por uma letra. 

Segundo Richardson (1996), este tipo de entrevista, também chamada 

por ele como conversa guiada procura saber os aspectos mais relevantes de 

determinado problema: o que, como e por que algo ocorre, em lugar de 

preocupar-se apenas com a frequência das ocorrências. 

Para a realização das entrevistas com as professoras, além das 

conversas informais, utilizei um roteiro com seis questões deflagradoras da 

temática que objetivaram orientar a entrevista. 
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  As entrevistas foram realizadas individualmente em horário de trabalho 

pedagógico do professor, ou em situações em que os alunos estavam em 

atividade extraclasse, como por exemplo, em aula de Educação Física.  

Por meio das entrevistas realizadas com as professoras procurei escutar 

cada docente em seu caráter histórico permitindo-as narrar a si e aos outros, 

neste caso, os afrodescendentes no contexto da temática abordada. 

Com o intuito de evidenciar o conhecimento das professoras sobre suas 

compreensões sobre a lei 10.639/03 e da importância das relações étnico-

raciais na escola, recorri aos ensinamentos de Lima (2006, p. 43), que 

argumenta que a escola apresenta uma dificuldade em narrar a história dos 

afrodescendentes por não ter contato com a verdadeira história, além de trazer 

uma visão etnocêntrica onde a África é um lugar atrasado e inculto. Ainda 

segunda a autora, ñTrata-se, pois de acostumar a ver os africanos sempre 

tratados como objetos e não como sujeito da históriaò, portanto, a forma como 

o indivíduo narra a si mesmo e os outros organiza o sentido de sua própria 

experiência e conceitos que acredita ser verdadeiros. 

Neste sentido, também recolhi uma atividade coletiva realizada em cada 

sala de aula dos alunos dos 5º anos, pelos professores participantes na 

pesquisa sobre a história e cultura do afro-brasileiro e/ou africano. Para 

compreender experiências educativas singulares dos docentes, quanto à lei 

10.639/03 no que se referem às práticas pedagógicas desenvolvidas quanto 

aos conteúdos contínuos no processo de ensino e aprendizagem, para análise 

e cotejo junto as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, 2005. 

Conforme o Parecer Curricular (CNE, 2004, p. 11-12), os conteúdos com 

base na lei 10.639/03 devem incentivar as condições de competência, atitudes 

e valores dos afro-brasileiros e dos africanos, compreendendo que o 

reconhecimento e iguais direitos sociais e civis culturais e econômicos dos 

negros requer mudanças nos discursos, raciocínios, gestos e posturas, 

desconsiderando as desigualdades seculares que a estrutura social cria com 

prejuízos para os negros.      

Paralelamente às entrevistas com as professoras e observações dos 

conteúdos, ao realizar a atividade com o grupo de alunos dos 5º anos objetivei 
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oportunizar ao aluno ña palavraò que como bem alerta Silveira (1996) ñdar a 

palavraò n«o ® somente fazer aparecer ¨s vozes dos sujeitos, mas sim que o 

pesquisador analise a heterogeneidade de vozes que produzem a cultura 

presente nesse espaço. Isso supõe não tomar uma fala como verdade única, 

mas sim, como construção, atravessadas por outros discursos, narrativas e 

vozes que se articulam naquele contexto. 

Assim, para identificar os depoentes no texto, em que cujos nomes 

foram omitidos, delimitei uma letra, em ordem alfabética, que os relacionam 

com as questões do questionário respondido nesta pesquisa, ou seja, cada 

letra (A a L) se refere a um docente entrevistado.   

A seguir, apresento um quadro com os diferentes tópicos da leitura 

sobre                                                                                                                               

africanidade que permite aos leitores entender melhor as argumentações 

dadas por vários pesquisadores, dentre eles, Cavalheiro (2006, p. 83) que nos 

alerta: ñna escola a crian­a aprender§ atitudes em rela­«o ao seu grupo e a 

outros grupos raciaisò.  

Através do quadro abaixo, registro como os dados de pesquisa foram 

coletados e os processos de análise da atividade de leitura com o grupo de 

alunos dos 5º anos.   

 

Tópicos desenvolvidos Coleta dos dados Objetivos de análises 

 Projeto de leitura, 

intitulado: Africanidade.  

O que é africanidade?  

Observação relatada no 

diário de campo sobre as 

interpretações que os alunos 

fizeram sobre a temática. 

Desenhos sobre africanidade.  

 

Identificar os relatos orais 

contrapondo com os desenhos 

realizados pelos alunos.   
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Apresentação do livro 

ñTramas da corò de Rachel 

de Oliveira. 

Questionamentos 

levantados pela 

pesquisadora: O que é 

trama? Porque tramas da 

cor? Que cor?    

Registro no diário de campo, 

das palavras e das 

expressões descritas pelos 

alunos.   

 

Verificar as falas dos alunos, e 

relacionar com conceitos que 

podem ter sido expostos sobre 

o negro, no espaço escolar.  

   

Conversa sobre 

preconceito. 

 

Você já viu alguém ter 

preconceito? Como?      

Registros no diário de campo 

das atitudes e reações dos 

alunos sobre o preconceito e 

discriminação, apontados 

pelos alunos.  

Identificar as posturas dos 

alunos quanto: a interação dos 

alunos brancos com os colegas 

negros do grupo, e os alunos 

negros com os outros negros 

do grupo. 

Vocês têm amigos negros?  

Vocês já ouviram outro 

colega ñxingarò este amigo 

negro? De que eles 

ñxingavamò o colega negro?   

 

 

Registro em folha de papel 

sulfite, realizada pelo aluno, 

quanto às palavras e imagens 

que caracteriza o preconceito 

que eles já tinham 

observados, tanto na escola 

como fora da escola.   

Identificar a relação que os 

alunos fizeram sobre questões 

étnico-raciais.  

 

Relacionar os estereótipos 

negativos sobre o negro no 

cotidiano dos alunos. 

A personagem da história 

rejeita ser negra. Por quê?  

Como ela pensava que 

fossem os anjos no céu? 

Respostas por escrito dos 

alunos, em folha de papel 

sulfite, sobre suas 

observações das questões 

levantadas.  

 

 

 

 

Identificar o conhecimento dos 

alunos no que se refere aos 

estereótipos negativos sobre o 

negro tanto na história como no 

cotidiano social e real. 
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A Religião da personagem 

da história.  

 

 

 

 

 
 

Elaboração de um cartão 

ilustrativo sobre a religião de 

matriz africana, da 

personagem da história.   

 

 

 

 

Estabelecer relações com o 

conceito de religiosidade, fé, 

medo, mitos e respeito.    

 
 
 
 
 

O papel da escola na 

história sobre todas as 

culturas. 

 

Afinal, o que é 

africanidade? 

 

Filme assistido: Kiriku e a 

Feiticeira - Michel Ocelot 

Produção de texto, confecção 

de um cartaz coletivo do 

grupo. 

Anotações no diário de 

campo sobre as falas dos 

alunos no decorrer das 

produções.   

  

  

Situar a aceitação do aluno 

negro quanto a sua etnia, o 

conceito de autoestima ou 

rejeição de seu pertencimento 

étnico-racial.  

Observar como os alunos 

negros e os alunos brancos 

estabelecem relações de 

mudanças na escola no que se 

refere ao preconceito racial       

 

Através dessas análises serão evidenciados diferentes tipos de dados 

como expressões escritas, orais e desenhos dos alunos, entrelaçados à 

entrevistas/questionários dos professores, a fim de buscar compreender como 

vem sendo trabalhado a lei 10.639/03 nas escolas da rede municipal de 

Cordeirópolis SP.   

 

3.3. Atividades aplicadas com o grupo de alunos 

Apresenta-se nesse item, de forma breve, a atividade de leitura sobre 

africanidade realizada com o grupo de seis alunos das escolas envolvidas, 

sendo um aluno do 5º ano de cada escola, no ano de 2012.  

A temática foi colocada de uma forma implícita, bem como, um 

movimento articulador que permitiu complementar este projeto de dissertação. 

Nessa perspectiva, a atividade destaca uma metodologia em que constata uma 

visão de mundo que orienta as concepções dos alunos negros e brancos em 
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relação às questões étnico-raciais de forma positiva que visa o combate ao 

racismo e as discriminações. Assim, essa atividade contribui para fortalecer a 

autoestima da criança negra quanto ao seu pertencimento étnico, e aponta 

caminhos para os professores desenvolver a aplicabilidade da lei 10.639/03, 

que evidencia a história e a cultura dos afro-brasileiros e africanos na sala de 

aula. 

Assim, destaco o livro ñTramas da Corò, de Rachel de Oliveira, lan­ado 

em 2005, cuja obra refere-se aos estereótipos e preconceitos que permeiam o 

contexto escolar. Rachel de Oliveira não se limita a apontar problemas: a trama 

narrativa inclui soluções viáveis para situações desagradáveis, mas comuns 

que ocorrem dentro e fora da escola. A autora oferece sugestões de atividades 

dentro da Lei 10.639/03, que dispõe sobre a história africana e afro-brasileira 

na escola, e incentiva a reflexão dos educadores sobre as condições que as 

instituições de ensino oferecem quanto à construção identitárias étnico-racial e 

afetivo das crianças negras. 

Logo no primeiro encontro com esses alunos, primeiramente expliquei 

que aquele projeto de leitura e interpretação, no qual eles estavam 

participando, seria realizado leituras sobre africanidade e eles seriam os 

monitores em suas salas de aula para atuar como multiplicadores do grupo da 

africanidade. Perguntei ao grupo se eles sabiam o que é africanidade e todos 

eles desconheciam, contudo, todos, de certa forma, responderam que era 

alguma ñcoisaò que tinha a Ćfrica no meio. Em seguida, expliquei ao grupo que 

no final da atividade eles saberiam o significado de africanidade e seria 

conversado sobre este assunto.  

Na sequência conversamos sobre o tema do livro que seria estudado 

nesse ñprojetoò, o livro ñTramas da Corò e os questionei da seguinte forma: Por 

que será que a autora colocou este nome no livro?   

É importante destacar que imediatamente após a pergunta, os alunos 

responderam: 

 A) ñEu acho que a escritora quis falar da ñra­aò das pessoasò. 

B) ñPra mim ela colocou este nome porque achou interessante, 

importanteò. 

C) ñ£... a escritora achou bonito e pois este nome, porque ia falar distoò. 
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D) ñEla quer falar que n«o pode brigar pela cor das pessoas, isto ® 

preconceito é crimeò. 

E) ñEu acho que ela colocou este nome porque conhecia uma pessoa 

que sofria s· porque era negraò. 

F) ñEla colocou este nome pra falar sobre a cor das pessoas, do branco 

e do negroò. 

Após as manifestações dos alunos apresentei o livro e a autora para o 

grupo. 

 

                                   

Figura 5: OBRA                                       Figura 6: RACHEL DE OLIVEIRA 

 

Assim que os alunos viram a obra literária, imediatamente, um deles 

evidenciou e todos concordaram em gestos, acenando confirmação com a 

cabeça: 

 

Aluno branco 

 

A) ñAh! Quem falou que o nome do livro era por causa do 

preconceito, acertou!ò 

Nota-se que os alunos relacionaram a imagem do livro e a cor da pele 

da autora com um texto sobre o preconceito racial.  

Como já referido anteriormente, que é justamente o que afirmou Lima 

(2005): 

 

Toda obra literária, porém, transmite mensagens não apenas 
através do texto escrito. As imagens ilustradas também 
constroem enredos e cristalizam as percepções sobre aquele 
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mundo imaginário. Se examinadas como conjunto revela 
expressões culturais de uma sociedade (p. 101).   

 

Após este primeiro contato com a obra literária, surgiu um cartaz 

elaborado pelo grupo de alunos sobre qual tipo de preconceito eles já tinham 

visto ou ouvido na escola, na sala de aula ou em outros lugares. No decorrer 

da atividade perguntei-lhes se algum deles teria amigos negros e todos 

responderam que sim. Um dos alunos, que era branco afirmou que seus 

amigos negros eram legais, mas que várias vezes teriam ouvido outros colegas 

brancos ñxingarò o amigo negro de ñcarv«oò, ñneguinho do pneuò, ñti­«oò.  

Após essas constatações, questionei ao grupo de alunos, por que 

aqueles colegas brancos, ñxingavamò o colega negro com estes nomes. Em 

seguida, um aluno levantou a mão para responder:  

 

Aluno branco  

 

B)ñAh, Eu sei, porque o carvão, o tição e o pneu é tudo preto da cor do 

meu amigoò.  

Imediatamente, todos os alunos caíram em risos, até mesmo os alunos 

negros que faziam parte do grupo. Foi então, que um aluno questionou: 

 

Aluno branco 

 

 E) ñOlha tia, eles d«o risadas deles mesmos!ò  

Muito sem graça, todos os alunos param com os risos e a turma 

silenciou por alguns instantes e então, neste momento interferi enquanto 

educadora e pesquisadora, mediando àquela situação sem mascarar o fato 

ocorrido. Orientei-os que realmente as pessoas que ofende o outro pela cor de 

sua pele ou pela sua ñra­aò s«o preconceituosas e que aqueles colegas que 

relacionaram ña ra­a negraò com o carv«o, ti­«o e pneu estavam errados.  

Também, esclareci ao grupo que, às vezes, essas pessoas que falam 

desse jeito sobre o colega negro, nem sabem o quanto ofende o outro, porque 

cada pessoa tem a sua etnia, o seu jeito de ser, uma cor de pele diferente do 

outro e todos têm a sua beleza e o seu valor; todos devem sentir orgulho da 
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sua ñra­aò. Por isto est§vamos ali naquele grupo de leitura debatendo sobre 

africanidade. 

Combinamos que eles seriam monitores na sala de aula, respeitariam 

todas as ñra­asò e ensinariam o que é correto para os colegas que agissem de 

forma preconceituosa.  

Esclareci ainda que, era por causa de apelidos e ofensas como aquelas 

apresentadas, que a autora resolveu escrever o livro ñTramas da Corò. 

No segundo encontro com o grupo de alunos, foi uma agitação total, 

cada criança queria contar primeiro o que acontecera na semana anterior na 

sala de aula, ou na rua de sua casa.  Em geral resumiram a seguinte fala: 

 

Aluno branco 

 

C) ñTia, eu ensinei na classe que n«o pode ñxingarò as pessoas negras, 

mas quase ningu®m se importou, e at® os colegas negros falaram que ñnem 

ligaò, porque assim como xingam ele de carvão ele também xinga o outro de 

ñrato brancoò. ñMais assim mesmo eu falei que preconceito ® crime, ai eles 

ficaram quietosò. 

Após algumas manifestações dos alunos do ocorrido da semana anterior 

sobre o preconceito racial, apresentei por escrito e também oralmente, algumas 

frases do livro ñTramas da corò: 

 

Å Na hora da briga a menina segurava um lápis, que passou de raspão no 

olho do garoto, mas provocou um ferimento feio... 

 

Å ñOlha a², J®ssica, mais uma vez o resultado da sua viol°ncia!ò  

 

Å ñJ®ferson s· chorava e J®ssica, assustada, murmurava:ò Foi sem querer, 

ele me xingou, ele me xinga todos os dias... Ele me chamou de nega 

maluca.   

 

Å ñOra J®ssicaò, respondeu a ñprofessora,ò voc° nunca viu uma boneca 

que o povo chama de Nega Maluca? Tem até bolo de aniversário com o 

desenho dela!ò 
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Å ñEle tamb®m me chamou de nega da macumbaò 

 

Solicitei que um dos alunos fizesse a leitura das frases em alta voz para 

todos do grupo, e durante a leitura, os alunos negros e não negros ouviram 

atentamente aquelas frases do livro, e observaram que na história da autora, 

teria um personagem branco e o outro negro. Por este motivo, ocorreu uma 

briga na escola, onde um menino branco xingou a menina negra de ñnega da 

macumbaò.       

Nesta leitura e exposição das frases, foi significativa a fala de um aluno 

negro que enfatizou: 

 

Aluno negro 

 

F) ñSe fosse comigo, este menino levava um soco bem na boca; só 

porque é negro fica falando estas coisas, eu sou gente do mesmo jeito que 

eleò.    

 

Neste momento, todos os alunos resolvem dar razão para a suposta 

atitude do colega negro. Na sequência, conversarmos várias vezes a respeito 

da violência e o grupo chegou a um acordo em que situações como esta não 

deve acontecer, entretanto, e se ocorrer, não podem ter agressão física e sim a 

explicação de que isto é preconceito racial, crime e pode até ocasionar a 

prisão. 

Naqueles primeiros encontros, pude perceber que os alunos estavam 

bastante euf·ricos com a tem§tica da leitura e que estes ñtramas da corò faziam 

parte do cotidiano daqueles alunos.  

Quanto ao relacionamento entre eles ocorriam v§rias ñbrincadeirasò de 

ofensas sobre ñra­aò, ou seja, que era comum entre eles criar estere·tipos 

negativos sobre a cultura negra. Logo, xingar ou inferiorizar um colega negro 

eram situações dadas como natural, pois carvão, pneu e tição é preto e o negro 

também é preto, portanto, para eles é tudo igual.  

É interessante salientar que tanto os alunos negros como os brancos se 

envolveram na leitura, contudo um dos alunos negros se mostrou ofendido em 
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relação a sua etnia logo que lhe foi apresentado os estereótipos negativos 

sobre a personagem negra do livro:  

 

Estereótipos: ñnega maluca, nega da macumbaò 

 

Observação do aluno negro: (...) ñsó porque é negro fica falando estas 

coisas, eu sou gente do mesmo jeito que eleò.    

       

Corroborando com situações como essa apontada por esse aluno negro, 

os autores Ribeiro (1999, p. 35) e Cavalheiro (1999, p. 55) constatam que a 

escola ainda continua presa aos estereótipos que foram assimilados em torno 

dos negros. Logo, a escola precisa se organizar para demonstrar a todos a 

importância da pluralidade racial na sociedade, sendo que a ausência desses 

questionamentos na escola mostra-se prejudicial ao grupo negro. 

Depois de alguns encontros com o grupo de alunos, oportunizei 

momentos de leitura em alta voz na sala, as quais eram realizadas ora por mim 

enquanto professora pesquisadora, ora pelos alunos. Os debates sobre o 

contexto apresentados no livro se tornaram mais leves, contudo, mais 

profundos. Os alunos falavam livremente o que pensavam e o que 

presenciavam na sala de aula ou na escola, principalmente, na hora do recreio 

ou na rua de sua casa. 

   Nas produções de textos e elaborações de cartazes, as crianças já 

demonstravam um posicionamento crítico e positivo quanto às questões étnico-

raciais, como por exemplo: 

 

Alunos brancos 

 

A) ñTia l§ na rua da minha casa.... o homem do mercadinho falou pra nós 

parar de brigar porque todos somos iguais, mas eu expliquei pra ele que não 

somos todos iguais, meu amigo que é negro é diferente de mim que sou 

brancoò, mas a briga parou...  somos amigosò.    

 

Aluno negro 
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C) ñTia, eu falei pra minha m«e que voc° era muito legal e que ensinou 

que nós temos que ter orgulho de nós, que somos muitos inteligente e que 

ninguém pode discriminar a gente por causa da nossa corò.   

 

Nota-se que este aluno já se identificou como negro, bem como 

apresentou à sua família conceitos positivos sobre a cultura negra.  

Cabe ressaltar a fala do aluno negro para com o aluno branco, quando 

estavam desenhando: 

 

Aluno negro 

 

D) ñ£... coitada da minha m«e saiu bem cedo pra trabalhar e s· vai 

chegar de noite... sobrou pra mim buscar meu irmão na creche...Ah, é pra 

comprar mais coisa pra casa mesmo, né? Como diz meu pai: Preto só rala... 

pra preto só sobra tronco. Por isso, minha mãe fala pra mim e pro meu irmão 

estudar bastante e n«o brigar com ningu®mò.           

Segundo as falas dos alunos, seus pais trabalhavam, sendo que, alguns 

pais eram separados, contudo, presentes na convivência com o filho. As mães 

em sua maioria trabalhavam na empresa de cerâmica, atividade econômica da 

cidade, e como empregada doméstica. Um aluno negro morava com o pai e os 

avós paternos, pois sua mãe já havia falecido.  

É importante destacar o conceito de valor moral que este aluno negro 

tem de sua família, ao apontar que a mãe é trabalhadora e que quer o bem do 

filho, portanto, ele precisa se dedicar aos estudos para não ter uma vida tão 

difícil quanto à de seus pais. Também são notáveis as colocações do pai sobre 

o negro no mercado de trabalho, que interfixa na criança: ñPreto s· rala, pra 

preto s· sobra troncoò em outras palavras, o negro é trabalhador, mas sempre 

tem os serviços mais pesados, braçal do que o branco. 

Conforme SantôAna (2005) argumenta, em suas experi°ncias, para um 

grupo de professores: 

 

E sendo o racismo um fenômeno ideológico, ele se consola 
através dos preconceitos, discriminações e estereótipos. Dá 
para entender agora por que o racismo tem sobrevivido e foi se 
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fortalecendo através das épocas, alcançando, inclusive a sua 
comunidade, a sua escola, e a sua sala de aula? (p.43).   

 
Neste sentido, pode-se constatar o quão é importante o professor não 

adotar, como j§ citado anteriormente, a ñcultura do sil°ncioò (FREIRE, 1983), 

pois nas verbalizações deste grupo de alunos, mostram-nos objetivamente que 

o preconceito está intimamente relacionado com a cor de sua pele, 

possivelmente tensões raciais herdadas pela família. 

Durante os encontros, apresentei aos alunos por meio de leitura e 

exposição na lousa, algumas frases do livro em estudo, que evidenciavam a 

imagem de santos e de religião na história: 

¶ ñA professora de Ensino Religioso... havia pendurado uma figura de 

Jesus Cristo (homem branco) cercado por muitos anjos (anjos 

brancos)ò. 

¶ ñA av· de J®ssica era ñialorix§ò5 e morava num terreiroò. 

 
Neste momento foi-lhes apresentada, através das frases expostas no 

cartaz junto às imagens coloridas e impressas, como a personagem negra da 

hist·ria ñTramas da Corò acreditando que fossem os anjos do céu:  

 

                        
Figura 8 ï Pressuposto de uma alma    
 
Pensamentos da personagem da história 

 
 

ñ£ por isso que o dono da padaria sempre diz para minha m«e: Seu 

marido ® um homem bom ele tem a alma brancaò. 

  

ñDeus... eles t°m os cabelos loiros e cacheados,...Ser§ que todos os 

anjos s«o assim?ò 

                                                 
5
 Feminino de babalorixá.  É a chefe e coordenadora espiritual da umbanda, popularmente 
chamada de ñm«e-de-santoò (Tramas da cor). 
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Percebi que os alunos ficaram pensativos, suas expressões ficaram 

tensas como se aquelas figuras e frases não lhe fossem estranhas, porém, 

também pensavam ou acreditavam naquela versão distorcida e estereotipada. 

Logo, os alunos relacionaram as imagens com a realidade e argumentaram: 

 

 

Alunos brancos 
 

A) ñSabe tia, antes eu tamb®m achava que s· tivesse anjo branco, 

porque todo desenho que eu via, só tinha anjo desta cor, at® l§ na escolaò.  

B) ñEu tamb®m achava istoò. 

E) ñEu, uma vez falei pro meu colega negro que onde ele ia morar 

quando morresse se no céu só tem anjo branco? Meu amigo ficou triste, tia, e 

falou que tamb®m n«o sabia.ò 

 

 

Alunos negros 

F) ñEu sabia que tinha anjo negro, porque minha m«e era negra e meu 

pai falou que ela mora lá no c®u, virou um anjo!ò  

D) ñEu pensei que s· os brancos virassem anjos, que depois que ñmorreò 

todos ñviramò brancos!ò   

C) ñEu tamb®m pensava assim, que s· ñtinhaò anjo brancoò. 

 
No que se refere à religião, três alunos declararam-se católicos, (dois 

negros e um branco), dois alunos disseram ser evangélicos (um negro e um 

branco) e um aluno comentou que participava de várias religiões (aluno 

branco).  

Por meio das falas dos alunos, nota-se que o conceito que essas 

crianças têm quanto à fé e religiosidade são bastante conflitantes, pois todas 

vão à igreja supostamente para agradecer o que recebeu e alcançar a paz 

eterna, e se aprender que no céu têm anjos brancos e Jesus é branco, logo se 

pode inferir que esta criança pensará que Deus e todos que vivem no céu são 

brancos. E onde é o lugar do negro, para alcançar a paz?  
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Neste contexto busco aos ensinamentos de Cavalheiro (1999, p. 56-57) 

para não discriminar os alunos e reverter situações significativas dos alunos 

negros ou não negros, que a escola deve discutir, entre os alunos e 

professores, a diversidade racial da sociedade brasileira, possibilitando a 

presença de profissionais negros contemplando as questões existentes na 

sociedade. Segundo a autora, as atitudes cotidianas não podem ser posta de 

lado e esperar por si mesmo uma solução, mas promover o diálogo de falar 

sobre essas diferenças ou questionamentos sem medo, sem receio e sem 

preconceito.  

Depois de várias conversas sobre a temática da fé, no que tange aos 

anjos, sinalizei a compreensão de que o reino do céu é pra todos aqueles que 

fazem o bem, não importa a cor da pele, nem a textura do cabelo, muito menos 

a diferença das pessoas (Mateus, 11:12). Também os lembrei de que todas as 

religiões têm seu jeito de agradar e chegar até Deus pela fé.  

Durante as produções de textos realizadas pelo grupo foi interessante a 

dedicação dos alunos em escrever sobre os fatos que eles mais gostaram na 

história em questão, pois cada aluno destacou um ponto, não ocorrendo 

assuntos iguais. 

A cada encontro, os alunos traziam uma novidade que envolvia a 

presença do negro na sociedade, tais como: a presença do negro na mídia, no 

esporte, e no seu bairro. Em um desses diálogos trazidos pelos alunos, um 

aluno fez a seguinte colocação: 

 

Aluno branco  

 

B) ñSabe professora, l§ no meu bairro tem uma família que o pai é 

branco e a mãe é negra, e eles são pobrezinhos, minha mãe dá 

várias coisas pra eles e não liga que somos amigos. Minha mãe 

disse que quase sempre os negros s«o pobresò.  

 

Após essa manifestação do aluno, observei junto ao grupo que a 

condição econômica das pessoas tem uma história de vida. Que só 

desvendamos alguma situação se conhecermos a história daquele povo, como 

o caso dos negros, dos indígenas, e de outros povos. 
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Corroborando com essas considerações, Silva (1999, p. 101) argumenta 

que ñcompreender a identidade afrodescendente, (...) implica indiscutivelmente 

em dispor-se a uma compreensão histórica, política e econômica dos 

afrodescendentes no Brasil, constitu²dos em suas multiplicidades ®tnicasò. 

No próximo encontro, ainda sem terminar toda a leitura do livro 

selecionado, o grupo assistiu ao longa-metragem de anima­«o ñKiriku e a 

Feiticeiraò de 1998 dirigido por Miguel Ocelot. O filme foi escolhido em raz«o de 

que a história é baseada em uma lenda africana situação em que o pequeno 

garotinho negro é o herói de seu povo.  

Depois que o grupo assistiu ao referido filme, os alunos ficaram 

encantados com a história, com os personagens, e com a África, por ser um 

lugar interessante e bonito.  

Mais adiante, já em outro encontro, trabalhamos a última parte do livro 

ñTramas da Corò, com a seguinte parte exposta na lousa: 

          

No palco da escola... 

ñJ®ssica estava l§ na frente, entre outras crian­as, toda feliz... E 

declamou uma poesia sobre a beleza e a importância do negro.ò 

ñJ®ferson fez uma homenagem para a av· de J®ssicaò. 

Depois de fazermos a leitura das frases, passamos para uma atividade 

de confeccionar um cartaz coletivo para ser apresentado como encerramento 

do nosso ñprojeto de leitura sobre africanidadeò. Ent«o solicitei ao grupo de 

alunos, uma frase que mais acharam interessante na hist·ria ñTramas da Corò 

e os mesmos verbalizaram: 

 

Alunos negros 

 

D) ñEu gostei da parte que o J®rfeson e a J®ssica ficaram amigosò. 

C) ñEu gostei quando a professora deles deu atividades sobre os heróis 

negros e her·is brancosò. 

F) ñAchei legal quando os dois souberam que no c®u tem anjo branco e 

tem anjo negroò. 
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Alunos brancos 

 

(B) ñEu tamb®m gostei da parte que o Jérfeson e a Jéssica ficaram 

amigosò. 

(E) ñAchei interessante um respeitar o outro, porque os dois s«o genteò. 

(A) ñPra mim foi quando a J®ssica viu que ela era bonitaò. 

 

No último encontro, o grupo de alunos demonstrou muito interesse pela 

história lida, interpretada e contextualizada nesta atividade e elaboraram um 

ñlivrinhoò juntando as duas hist·rias, ñTramas da Cor, Kiriku e a Feiticeiraò e 

todos assinaram os livros como autores e ilustradores de sua obra.  

Antes da despedida do grupo, foi retomada a pergunta do início do 

ñprojetoò- O que era africanidade? Logo os alunos responderam: 

 

Alunos negros 

 

(F) ñ£ falar que o negro e o branco t°m um jeito de viverò. 

(C) ñPra mim tia, ® quando um colega branco e outro negro tornam 

amigosò. 

(D) ñEu acho que é mostrar que lá na África também tem coisas bonitas 

e bacanasò. 

 

Alunos brancos  

 

(E) ñEu acho que ® ter amizade como aqui, sem se importar com a cor 

que cada um temò. 

(A) ñPra mim africanidade ® mostrar que o negro tamb®m ® bom e 

quando morre vai pro c®u tamb®mò. 

(B) ñAfricanidade ® n«o ter racismo, falar do branco e do negro e todos 

serem amigos de verdadeò. 

Considero que essas atividades no projeto de leitura sobre africanidade 

despertaram a curiosidade dos alunos pelas questões étnico-raciais 

presenciadas no cotidiano desses alunos, inclusive na escola. Também 

desconstruiu alguns estereótipos pejorativos sobre a etnia negra, contribuiu 
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para a autoestima e o reconhecimento positivo dos alunos negros do grupo 

quanto ao seu pertencimento étnico, bem como a reflexão de todos os alunos 

do grupo quanto o conceito de fé de cada pessoa no que se refere à 

importância da religiosidade de cada cultura. 

De acordo com Andrade (2005) a memória armazena as experiências 

positivas e negativas e mantém uma clara referência do passado. Portanto, se 

este passado for a ausência de referenciais positivos, fragmenta negativamente 

a identidade da criança. 

 Corroborando com esta afirmação outro importante autor e estudioso 

desta tem§tica, ñCutiò (2012), esclarece a importância do professor em 

trabalhar com a ñliteratura negro-brasileiraò, que para alguns escritores 

denominam como ñliteratura afro-brasileiraò. 

ñCutiò (2012) afirma ainda que:  

 

(...) É por meio de poemas, contos, crônicas e romances, que a 
literatura negro-brasileira (grifo do autor) desperta a 
consciência dos leitores em geral para a superação da 
crueldade racista, dando visibilidade ao que pensa e sente a 
população negra, na sua existência cotidiana de enfrentamento 
ao racismo (trecho extraído do questionário). 

 

Para Freire (1983):  

 

Seria, realmente, uma violência, como de fato é, que os 
homens, seres históricos e necessariamente inseridos num 
movimento de busca, com outros homens, não fossem o sujeito 
de seu próprio movimento (p.83). 

 

Desta forma, pode-se pensar o aluno negro, como constituído pelo 

discurso e pela prática das relações de respeito e valorização étnico-racial, 

sendo uma das propostas da lei 10.639/03.    

 

3.4. Compreensão e depoimento dos professores sobre a 

lei 10.639/03  

Comecei as entrevistas com um grupo de 12 professores direcionando a 

eles seis questões que procuraram investigar as suas concepções a respeito 
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de como desenvolver o trabalho sobre a lei 10.639/03 na sala de aula, ainda no 

ano de 2012. 

No início do ano letivo de 2012 eu e os professores conversamos 

inúmeras vezes, informalmente, sobre como vinha sendo desenvolvido o tema 

da história e cultura afro-brasileira e africana nas escolas de Cordeirópolis SP. 

Essas questões sempre foram muito pertinentes, pois eu, enquanto professora 

efetiva desta rede de ensino observara que não havia uma formação contínua 

para os professores sobre o tema em questão. 

Desta forma, realizei entrevistas e questionários com aproximadamente 

90% dos professores do ensino fundamental da referida rede, sendo 

devidamente autorizada por escrito pela então secretaria municipal de 

educação. Por ser um percentual grande de professores, delimitei minha 

investigação com os professores dos 5º anos, compreendendo ser um ciclo 

significativo por ser o final do ciclo I do ensino fundamental. 

Para uma abordagem da aplicabilidade da lei 10.639/03, faz-se 

necessário evidenciar os conceitos de Direito à diferença, como referido 

anteriormente e intitulado neste projeto de pesquisa, considerando que o 

campo em que tematizo o Direito a diferença é com base no repensar o papel 

da escola como fonte de afirmação de identidade por meio da participação 

ativa do negro na história deste país. O direito de descolonizar ações 

educacionais que congregam o eurocentrismo em torno do conhecimento 

europeu, e oportunizar, bem como valorizar no espaço escolar as 

singularidades étnicas daqueles que ainda são desconsiderados como sujeito 

de conhecimento, como os negros e os indígenas. Esse processo atinge a 

mudança curricular das escolas, para construir propostas criativas que 

dialoguem com a realidade de formação humana, ou seja, propostas 

socioculturais emancipatórias. Neste conceito de direito à diferença, busco a 

ancoragem nas concepções de Kabengele Munanga, Nilma Lino Gomes e 

Petronilha B. G. e Silva, como referenciais teóricos desta pesquisa.  

  Desta forma, destaco as seis questões que foram propostas para os 12 

professores e que fizeram parte deste estudo: 

 

¶ Questão 1: Você sabe o que é a lei 10.639/03? Explique a sua 

compreensão.  
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¶ Questão 2: Quais as maiores dificuldades encontradas para trabalhar 

com a lei 10.639/03? 

 

¶ Questão 3: Quais as atividades que você vem desenvolvendo como 

aplicabilidade da lei 10.639/03? Como e de que forma são 

desenvolvidas? 

 

¶ Questão 4: Quais cursos ou capacitações que você fez/recebeu sobre a 

lei 10.639/03? Qual instituição? Quando? 

 

¶ Questão 5: Descreva uma situação de racismo/discriminação, que você 

presenciou na escola/sala de aula. Qual sua atitude? 

 

¶ Questão 6: A discriminação ou o preconceito racial na escola pode 

prejudicar o processo de ensino-aprendizagem como um todo; tanto 

para os alunos negros como para os alunos não-negros? Justifique. 

 

Para uma visão mais didática das respostas dos professores, organizei num 

quadro as respostas correspondentes de cada questão dos 12 docentes 

entrevistados, com a verbalização apresentada em itálico e aspas. Foi 

conferido a cada professor uma letra em ordem alfabética (A-L), conforme 

entrevista e questionário respondido nesta pesquisa. 

    

Questão 1 : Você sabe o que é a lei 10.639/03? Explique a sua compreensão.  

 

RESPOSTAS 

A) ñPara mim, esta lei estabelece a obrigatoriedade do ensino sobre a história e 

cultura afro-brasileira no curr²culo escolarò. 

B) ñEsta lei fala que ® obrigado trabalhar nas escolas a hist·ria do negro no 

ensino fundamental e m®dio para combater as injusti­asò. 

C) É uma lei que tem o objetivo de promover o reconhecimento e valorização 

da diversidade... ñEnt«o, as escolas precisam trabalharò.   

D) ñSim. Trabalhar a cultura afro-brasileira e africana é obrigatório para a 
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escola combater o racismoò. 

E) ñSim. A lei 10.639/03 veio determinar a inclusão do negro nos currículos 

escolares, por causa das injusti­as com os negrosò. 

F) ñEsta lei est§ relacionada aos conte¼dos sobre a cultura negra e deve ser 

trabalhada na disciplina de Hist·riaò.   

G) ñA lei 10.639/03 ® a lei que obriga o ensino sobre a história dos afro-

brasileiros e africanos no ensino fundamental para não ter discriminação e os 

professores s«o obrigados a trabalharò. 

H) ñ£ a lei que torna obrigat·rio o ensino de Hist·ria dos negros, em todas as 

escolas brasileiras, devido ¨s diferen­as culturais na sociedadeò. 

I) ñSim. £ a lei que inclui na disciplina de Hist·ria a cultura negra no ensino 

fundamental e m®dioò. 

J) ñEu acho que esta lei, busca corrigir uma repara­«o de injusti­a com os 

negros e abre mais espaço para discutir e reconhecer a cultura negraò. 

K) ñEntendo que a lei 10.639/03 obriga o professor a trabalhar com a cultura 

negra em todas as escolas brasileirasò. 

L) ñEsta lei abre mais contato com a cultura afro-brasileira, pois estimula a 

reflexão sobre as condições do negro, bem como as injustiças praticadas com 

os negrosò.  

 

Como pode ser notado, embora estes docentes tenham o conhecimento 

sobre o conceito da lei 10.639/03, seja pelas leituras ou reportagens de 

revistas, internet, ou televisão, parecem estar vinculados aos aspectos apenas 

teóricos conceituais, excluindo assim, o Parecer 03/04, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações étnico-raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, em que destaca a 

importância e a valorização do negro, o compromisso com a educação na 

política curricular e a busca no combate ao racismo e a discriminação que 

atingem particularmente os negros (CNE, 2004). 

Conforme observação destes docentes, no que se referem à valorização 

do negro, os professores exemplificaram ações de identificação do negro como 

caracterizado por reparação e injustiças, afirmando que os conteúdos a ser 

trabalhados sobre a cultura negra devem ser de combate ao racismo e a 
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reflexão sobre as condições do negro, fundada em dimensões históricas, quer 

do direito à igualdade social ou educacional. Logo, esses docentes conhecem 

ou vivenciam a questão do racismo contra os negros, nivelando-os com outros 

problemas sociais. Neste sentido, esses professores relatam:  

 

J) ñEu acho que esta lei, busca corrigir uma repara­«o de injusti­a com 

os negros, e abre mais espa­os para discutir e reconhecer a cultura negraò. 

 

E) ñSim. A lei 10.639/03 veio determinar a inclus«o do negro nos 

currículos escolares, por causa das injusti­as com os negrosò. 

 

L) ñEsta lei abre mais contato com a cultura afro-brasileira, pois estimula 

a reflexão sobre as condições do negro, bem como as injustiças praticadas 

com os negrosò. 

 

Por conteúdos sobre a cultura negra, elas identificaram como 

procedimentos o conhecimento de intervenção do outro através de espaços 

para discutir sobre a cultura negra. Entretanto, passa despercebida por esses 

professores a importância de mudar o foco marcante europeizado contido nos 

currículos escolares. Ao narrar suas motivações para trabalhar com a história e 

cultura afro-brasileira e africana, esses docentes sabem que são obrigados a 

desenvolver esta temática na escola, mas mesmo em suas entrevistas não 

questionaram como minimizar qualquer tipo de desigualdade racial ou o 

racismo na escola. Conforme Cavalheiro (1999, p. 54) o pouco conhecimento 

desses profissionais sobre o racismo e suas consequências pode levá-los a 

distorcer e minimizar os problemas, prejudicando severamente o 

desenvolvimento dos alunos negros. Essas observações podem ser 

constatadas, também nas respostas dessas docentes: 

 

G) ñA lei 10.639/03 ® a lei que obriga o ensino sobre a hist·ria dos afro-

brasileiros e africanos no ensino fundamental para não ter discriminação e os 

professores são obrigados a trabalharò. 

I) ñSim. £ a lei que inclui na disciplina de Hist·ria a cultura negra no 

ensino fundamental e m®dioò. 
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K) ñEntendo que a lei 10.639/03 obriga o professor a trabalhar com a 

cultura negra em todas as escolas brasileirasò. 

Com relação às condições do negro, embora algumas professoras as 

tenham salientado ao exemplificar a lei 10.639/03, poucas situações 

envolveram tais reconhecimentos étnico-raciais, observados nos relatos dos 

professores.  

Na maioria dos relatos ouvidos, o foco da aplicabilidade da referida lei, 

observada por eles deu-se que trabalham com a História do negro, na semana 

do dia 20 de novembro ñDia da Consci°ncia Negraò, e em outros momentos 

necessários, pois tem muitas outras coisas importantes pra ser ensinado no 

contexto escolar durante o ano letivo e o tempo é escasso.   

Sendo os conteúdos abordados sobre a lei 10.639/03 apenas em datas 

comemorativas ou alguns momentos esporádicos fica evidente a defasagem 

dos conteúdos da história e cultura afro-brasileiros e africanos no trabalho 

pedagógico de forma cont²nua. Assim, passam ñdespercebidasò as atitudes e 

práticas no que se refere a uma ideologia racista no cotidiano da escola, ações 

essas publicadas no livro ñSuperando o Racismo na Escolaò, escrito por Ana 

Célia da Silva, que segundo a autora é preciso uma formação específica sobre 

a história dos afro-brasileiros e dos africanos, para o professor de ensino 

básico (SILVA, 2005 p. 22).  

Isto sugere que ainda há uma discrepância entre a realidade do 

professor em sala de aula e o conhecimento e a aplicabilidade das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais para o 

Ensino de História Afro-brasileira e Africana, que a escola tem oferecido. Será 

que o respeito às diferenças culturais está tão exercitado na sociedade a ponto 

de ser tão pouco evidenciado em cursos para os docentes? Então porque a 

reparação e injustiça estão tão presentes nas falas dessas professoras?       

  

B) ñEsta lei fala que ® obrigado trabalhar nas escolas a hist·ria do negro 

no ensino fundamental e m®dio para combater as injusti­asò. 

 

C) É uma lei que tem o objetivo de promover o reconhecimento e 

valoriza­«o da diversidade... ñEnt«o, as escolas precisam trabalharò.   
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E) ñSim. A lei 10.639/03 veio determinar a inclus«o do negro nos 

curr²culos escolares, por causa das injusti­as com os negrosò. 

 

J) ñEu acho que esta lei, busca corrigir uma repara­«o de injusti­a com 

os negros, e abre mais espa­os para discutir e reconhecer a cultura negraò. 

   

L) ñEsta lei abre mais contato com a cultura afro-brasileira, pois estimula 

a reflexão sobre as condições do negro, bem como as injustiças praticadas 

com os negrosò. 

 

Tendo em vista as verbalizações acima, esses profissionais ainda não 

relacionam a história do negro no contexto da sala de aula, e acaba por 

invisibilizar o aluno negro inserido na sala de aula ou na escola, não o 

identificando em sua prática do dia-a-dia. Segundo Freire (1996, p. 34) ñEnsinar 

exige a corporeifica­«o das palavras pelo exemploò. Sabe-se que o professor 

que ñpensa certoò consegue mudan­as atitudinais, sendo que muitas vezes ® 

preciso mudar as suas crenças e valores dados como verdadeiros, 

acreditando-se que as palavras a que falta a corporeidade do exemplo, pouco 

ou quase nada valem.  

É importante destacar que pelos relatos e questionários dos docentes, o 

conceito a respeito da lei 10.639/03 nos discursos desses docentes, já está 

superando o Colonialismo, vencendo estereótipos em que o negro é 

supostamente inferior ao branco. Contudo, preocupa-se com a indagação: Será 

que em pleno século XXI, ainda existem professores que invisibiliza o aluno 

negro por alimentar uma ideologia discriminatória? Segundo Silva (2005, p. 22) 

na forma determinista das ações do professor nos mecanismos de 

invisibilidade do negro e de recalque das diferenças culturais nas práticas 

pedagógicas, veicula uma reprodução da desigualdade social e passa a ser o 

senso comum de todos os envolvidos ï um estigma da rejeição e negação 

étnico-raciais.   

A partir dessas falas, percebe-se que há um trabalho a ser realizado 

com esses professores sobre conceituações dos efeitos decorrentes da 

questão étnico-raciais vivenciados pelas crianças negras no cotidiano escolar, 

sendo que muitos profissionais não percebem ou não sabem os momentos que 
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ocorrem as práticas discriminatórias e preconceituosas entre os alunos ou nas 

dependências da escola.  

Segundo Silva (2007, p. 489) a visão distorcida das Relações étnico-

raciais vem fomentando a ideia de que vivemos harmoniosamente integrados, 

numa sociedade de que não vê as diferenças. Para a autora, tratar de ensinos 

e de aprendizagens é tratar de identidade, de choque de trocas entre sujeito de 

ser e de viver em contextos culturais.       

Visando entender com mais profundidade a prática de como 

ensinar/aprender do professor e do aluno, sobre a lei 10.639/03 na sala de 

aula, prossegui com a segunda questão:  

 

Questão 2 : Quais as maiores dificuldades encontradas para trabalhar 

com a lei 10.639/03? 

 

RESPOSTAS 

A) ñEu acho que s«o os alunos desqualificar a ra­a do outro, discrimina com 

apelidos na sala de aulaò.  

B) ñPara mim é o desafio de buscar os conteúdos novos sobre os negros, pois 

a escola n«o fala muita sobre discrimina­«o e racismoò. 

C) ñFalta de material aprofundado para o conhecimento do docente sobre este 

assuntoò. 

D) ñN«o tenho dificuldade, mas ® preciso mais estudos sobre a tem§ticaò. 

E) ñAt® o momento nenhuma dificuldadeò. 

F) ñTenho inseguran­a quanto a hist·ria da cultura negraò.  

G) ñAs dificuldades s«o m²nimas, mas o fator discrimina­«o racial, ainda é 

muito forte na sala de aulaò. 

H) ñPara mim ® a falta de cursos para aprender atividades novasò.  

I) ñN«o vejo dificuldadesò. 

J) ñPara mim ® adaptar os livros did§ticos a essa nova realidade, uma vez que 

os livros didáticos trazem uma história daquela em que sabemos n«o existirò.   

K) ñEu acho que ® abordar o tema sem estimular o preconceito, o racismo na 

sala de aulaò. 

L) ñEu acredito que, como professora, seja adequar os textos dos livros 
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didáticos com esta realidade do negro, sem fazer discriminaç«oò.  

 

Pelo depoimento dos professores pode-se inferir que há uma dificuldade 

para as docentes estabelecerem um parâmetro entre o que vem a ser 

discrimina­«o racial, racismo, bem como a aceita­«o por eles do ñnovoò, ou 

seja, de mudanças de atitudes pedagógicas. Assim, como aponta Dias (1997), 

num interessante trabalho de formar professores nesta tem§tica ñRacismo e 

Educa­«o na Escolaò para muitos professores o conceito de racismo ® o 

mesmo que o conceito de discriminação racial, como por exemplo, quando um 

aluno branco diz: ñSou mais inteligente do que aquele pretinhoò. Este ® um 

conceito racista, se considerado a fala deste aluno branco como decorrente da 

ideia de que existe raça supostamente superior em relação à outra raça 

inferior. Assim, é comum a confusão entre o racismo e a discriminação, e de 

fato eles podem acontecer conjuntamente, contudo, não são os mesmos 

conceitos. Uma pessoa pode ser racista, sem necessariamente ter ações 

discriminatórias. 

Ainda segundo Dias (1997, p. 03) o conceito de discriminação racial é 

uma atitude ou ação que objetiva diferenciar e prejudicar um grupo tendo ideias 

preconceituosas, ou seja, ideias preconcebidas sem razão objetiva ou 

refletidas. Desta forma, a autora exemplifica que ocorrerá a discriminação 

quando, por exemplo, uma professora não permite que uma aluna negra 

represente uma princesa em uma peça teatral, argumentando que as princesas 

são brancas. Neste caso, esta professora está discriminando, porque está 

praticando uma ação que objetiva prejudicar uma criança devido ao seu 

pertencimento racial. 

Esta confusão na interpretação entre o que de fato vem a ser 

discriminação racial, racismo e aceitação do novo se dão justamente pelo fato 

de que muitas vezes o professor se declara destituído de preconceitos e dono 

do saber. Esse comportamento entre a aceitação do novo e a discriminação, 

tamb®m foi apontada por Freire (1996), que caracterizou como ñpensar certoò 

disponibilizar-se ao risco, a aceitação do novo que não pode ser negado, e que 

faz parte deste ñpensar certoò, rejeitar de qualquer forma a discriminação, 

sendo que o ñpensar certoò ® algo que se faz e que se vive enquanto dele se 

fala com a força do testemunho. Para esses profissionais há uma falta de 
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materiais específicos acessíveis para eles para trabalhar com esta temática, 

apontam a dificuldade em trabalhar com os livros didáticos a história e cultura 

dos negros na sociedade brasileira. Esta situação é representada nas 

respostas destas 08 professoras: 

 

A)ñEu acho que s«o os alunos desqualificar a ra­a do outro, discrimina com 

apelidos na sala de aulaò. 

 

B) ñPara mim é o desafio de buscar os conteúdos novos sobre os negros, pois 

a escola n«o fala muita sobre discrimina­«o e racismoò. 

 

C)ñFalta de material aprofundado para o conhecimento do docente sobre este 

assuntoò. 

 

F)ñ Tenho inseguran­a quanto a hist·ria da cultura negraò.  

 

H) ñPara mim ® a falta de cursos para aprender atividades novasò. 

 

J) ñPara mim ® adaptar os livros did§ticos a essa nova realidade, uma vez que 

os livros didáticos trazem uma história daquela em que sabemos n«o existirò.   

 

K) ñEu acho que ® abordar o tema sem estimular o preconceito, o racismo na 

sala de aulaò. 

 

L) ñEu acredito que como professora seja adequar os textos dos livros did§ticos 

com esta realidade do negro, sem fazer discrimina­«oò. 

 

Considerando que a escola enquanto instituição social deve assegurar o 

direito da educação a todos com base numa construção de estratégias 

educacionais de combate ao racismo, (Parecer CNE/CP 03/2004), ligados ao 

processo de reconhecimento, nos permite compreender que é preciso que haja 

modificações no sistema educacional, incluindo estudos sobre os negros 

quanto a sua participação socioeconômica e cultural na sociedade brasileira. 
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Corroborando com esta linha de reflexão, Gomes (2008, p. 143) revela 

que a luta do negro pela sua autoimagem positiva é um desafio, tendo em vista 

este espelho social que o negro brasileiro tem se olhado. A escola deve olhar 

os conhecimentos da história e cultura afro-brasileira e africana como, por 

exemplo, recuperando valores culturais, resgate da ancestralidade africana ao 

olhar para a Ćfrica como ñum continente com uma hist·ria rica e complexa, 

constituídas por diversos reinos, tecnologias, diversidade cultural e lingu²sticaò. 

Acrescenta a autora, que a negação dessas histórias é mais um aspecto da 

violência racista.   

Analisando as respostas constata-se que na visão desses professores, a 

falta d0e acesso aos cursos de formação contínuos sobre a temática é um forte 

componente para a insegurança neste assunto. Essa percepção é apontada, 

em sua maioria, pelas docentes entrevistadas e constata-se também que é 

com muita dificuldade que esses profissionais aceitem as tramas tecidas na 

história do ocidente que constitui uma sociedade excludente para os negros, 

indígenas e mestiços, como indica o depoimento dessas professoras: 

       

D)ñN«o tenho dificuldade, mas ® preciso mais estudos sobre a tem§ticaò 

 

E)ñAt® o momento nenhuma dificuldadeò. 

 

G)ñAs dificuldades s«o m²nimas, mas o fator discrimina­«o racial, ainda ® muito 

forte na sala de aulaò. 

 

I) ñN«o vejo dificuldadesò. 

 

Para Munanga (2005), os educadores, devem saber que  

 

Não basta à lógica da razão que diz que biologicamente não 
existem raças superiores e inferiores, como não basta à moral 
cristã que diz perante Deus somos todos iguais, para que as 
cabeças de nossos alunos possam automaticamente deixar de 
ser preconceituosos (p. 19).  
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Portanto, a educação das relações étnico-raciais deve ser conduzida no 

fortalecimento de identidades e direito à diferença da diversidade étnicas dos 

alunos.   

Assim, objetivando uma maior compreensão sobre a dinâmica do 

cotidiano escolar, no tocante a aplicabilidade da lei 10.639/03, situei a terceira 

questão aos professores. 

 

  Questão 3: Quais as atividades que você vem desenvolvendo como 

aplicabilidade da lei 10.639/03? Como e de que forma são desenvolvidas? 

 

RESPOSTAS 

A) ñTextos did§ticos e not²cias da televis«o trazidas pelos alunosò.  

B) ñTexto do livro de História/Geografia, sobre o povoamento, população e 

manifesta­»es culturaisò.     

C) ñConversas com os alunos, e textos did§ticos, atrav®s de leituras sobre o 

que ® certo ou erradoò.   

(D) ñGosto de ensinar estes assuntos através de conversa informal, às vezes 

com reescrita sobre estes valoresò.  

E) ñUtilizo a hist·ria dos negros no Brasil com atividades sobre as influências 

dos negros na culin§ria, capoeira, etc.ò. 

F) ñEu trabalho com leituras dos livros que destacam os personagens negros 

como heróis, pois é uma forma de trazer a realidade afro-brasileira para sala de 

aulaò.   

G) ñEnsino sobre as hist·rias dos livros did§ticos que temos na escolaò.  

H) ñTrabalho com contos e fábulas folclóricas sobre a cultura negra, e também 

fazemos dramatiza­»es na sala de aula para melhor entendimento dos alunosò. 

I) ñEnsino v§rios tipos de textos sobre a cultura negra e também sobre outras 

culturas; textos dos livros did§ticosò. 

J) ñUtilizo os livros did§ticos que temos na escolaò. 

K) ñTrabalho com os livros de História/Geografia e com notícia que às vezes 

aparecem na televisão sobre a cultura negraò. 

L) ñEnsino sobre a hist·ria do preconceito nos textos sobre a aboli­«o dos 

escravos e principalmente sobre o dia 20 de novembro: dia da consciência 
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negraò. 

 

Os conteúdos apresentados pelos professores indicam o livro didático 

como um importante recurso pedagógico, muito utilizado por essas 

profissionais. A forte utilização deste recurso vem ao encontro do estudo de 

Silva (2005), apontando a necessidade dos órgãos responsáveis sobre os 

livros didáticos de analisá-los para que não haja resquícios de estereótipos 

étnico-raciais neste material didático e pedagógico, pois em função da 

import©ncia que lhe ® atribu²do, concretiza um car§ter de ñverdade absolutaò, 

sendo que através destes textos e imagens contidas no livro didático as 

crianças negras e não negras poderão praticar ações discriminatórias, como 

por exemplo, a presença de personagens negros em situações inferiores aos 

não negros, bem como de laços familiares negros destruídos, entre tantos 

outros. 

Assim, para todas as crianças que manuseiam ou fazem uso do livro 

didático, devido à vinculação negativa que o negro ainda sofre, incluindo a 

mídia, somando-se a este recurso, a escola acaba refor­ando uma ñideologia 

do branqueamentoò, que segundo Silva (2005), esta ideologia se alimenta de 

estereótipos de inferioridade/superioridade étnico-raciais que se conjugam com 

a não legitimidade civilizatória do africano. Contudo, a utilização de textos e 

imagens com ñideologias de branqueamentoò n«o ® recente, como bem afirma 

Lima (2005, p.103) que quando um personagem negro entra nas histórias 

aparece vinculado à escravidão. Para a autora, esta vinculação, reproduz uma 

marca, numa única referência da população negra construindo uma 

inferiorização. Torna-se assim uma das formas mais eficaz de violência 

simbólica. 

Os autores Roiz, Santos & Texeira, 2010, em suas pesquisas no artigo 

ñO Uso de Imagens para o Ensino da Hist·ria e Cultura Africana e Afro-

Brasileira e a Quest«o do Racismo no Brasilò discutiram o papel do negro nas 

imagens, filmes e textos trabalhados na sala de aula. Estes autores 

evidenciaram que a vulnerabilidade da escola contemporânea ao que eles 

chamaram de ñconstitui­«o cidad«ò se referindo ¨ aprova­«o da Constitui­«o 

de 1988. Ainda de acordo com os autores e, em muitos casos, os manuais 

didáticos negligenciam parte da produção historiográfica recente, sendo o 
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respons§vel por esta situa­«o o ñideal de branqueamentoò importado da 

Europa no século XIX. 

  Conforme Gomes (2008, p. 293), no Brasil, o branco não é somente uma 

referência social, mas também estética. Logo, as mudanças na sociedade 

ainda se fazem insuficiente para que a cultura negra seja vista de maneira 

positiva.   

Com base nos depoimentos desses profissionais, pode-se inferir o que 

conceitua Godoy (1999, p. 85) que as informações que os alunos recebem, via 

professor, a respeito de seu jeito de ser, de sua história cultural, tanto podem 

ser construtiva, quanto desastrosa para o desenvolvimento de um autoconceito 

positivo.    

Desta forma, os conteúdos, que se refere à etnia negra precisam ser 

refletidos com base na realidade da cultura afro-brasileira e africana para não 

estereotipar a vivência de uma comunidade negra. Não basta trabalhar os 

conteúdos afro-brasileiros, é preciso ter em relevância o ñcomoò será 

trabalhado esses conteúdos. Tais cuidados quanto à aplicabilidade da história 

e cultura do negro na sala de aula pode ser observado, após as manifestações 

dessas docentes: 

    

(D) ñGosto de ensinar estes assuntos através de conversa informal, às vezes 

com reescrita sobre estes valoresò. 

 

E) ñUtilizo a hist·ria dos negros no Brasil com atividades sobre as influ°ncias 

dos negros na culin§ria, capoeira, etc.ò. 

   

H) ñTrabalho com contos e f§bulas folcl·ricas sobre a cultura negra, e tamb®m 

fazemos dramatizações na sala de aula para melhor entendimento dos alunosò. 

 

Nos depoimentos, em geral, percebe-se que essas docentes não 

relacionam os conteúdos trabalhados com algum curso que tenham realizado 

de formação sobre a lei 10.639/03 ou com trabalhos de apoio dos Núcleos de 

Estudos Afro-brasileiros.  
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   É importante destacar que ao trabalhar atividades sobre a história e 

cultura do negro, neste caso, é necessário entender os múltiplos significados 

que impregna cada situação destas influências africanas.  

Segundo Silva (2005), as manifestações dos negros africanos no Brasil 

como a feijoada, o samba e a capoeira, resultam de criações dos africanos, 

bem como de seus descendentes, em que estes encontraram formas para 

sobreviver, para expressar o seu jeito de sentir e de construir a vida. Para a 

autora, a culinária afro-brasileira/africana contém mais do que a combinação de 

ingredientes, sendo a busca de soluções para a vida física e lembranças dos 

sabores da terra de origem. 

Objetivando entender como os professores se ancoram nos estudos da 

História e Cultura afro-brasileira e africana, direcionei a quarta questão para 

estes docentes: 

 

Questão 4: Quais cursos ou capacitações que você fez/recebeu sobre a 

lei 10.639/03? Qual Instituição? Quando? 

 

RESPOSTAS 

A) ñN«o fiz nenhum curso sobre esta tem§ticaò. 

B) ñN«o frequentei nenhum curso sobre etnia racialò. 

C) ñSobre identidade e a lei 10.639/03, oferecida pela secretaria municipal de 

educa­«o de Cordeir·polis, em 2010ò.   

D) ñN«o tive nenhum curso sobre esta tem§ticaò. 

E) ñN«o recebi capacita­«o sobre esses assuntosò. 

F) ñNunca fiz nenhum curso nesta §reaò. 

G) ñJ§ fiz um curso r§pido sobre a cultura negra, mas penso que todos os 

professores sempre trabalham com estes assuntosò  

H) ñEu nunca fiz nenhum curso sobre esta tem§tica, mas sempre que posso 

trabalho sobre este assunto na sala de aula.ò 

I) ñAssisti a uma palestra sobre africanidade ministrada pela Profª Dirce P. 

Prado e oferecida pela secretaria municipal de educa­«o de Cordeir·polis.ò  

J) ñNunca fiz nenhum curso nesta §reaò. 

K)ò ) ñJ§ tive um curso sobre africanidade, em 2010, mas eu acredito que no 
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dia-a-dia, nós professores trabalhamos estes assuntos dos colegas negros , 

porque temos negros na nossa classeò. 

L) ñN«o tive nenhuma capacita­«o sobre estes assuntos.ò 

 

Tendo em vista as falas dos 12 professores entrevistados notei que 08 

deles não receberam nenhum curso sobre a lei 10.639/03, e também não 

tiveram acesso ao Parecer CNE 03/04, que regulamenta a referida lei, 

garantindo igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira.  

De acordo com Silva (2005), aos professores é atribuída a ação de 

contemplar as diferenças culturais na sua prática pedagógica, portanto a autora 

esclarece que se torna necessário uma formação específica sobre a lei 

10.639/03 para corrigir a invisibilidade do negro na sala de aula. 

Neste sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 2007, p. 27) 

salienta que pouco se discute sobre a complexidade cultural das relações que 

se estabelecem entre diferentes culturas que convive no Brasil. Entretanto, há 

estudos específicos que tratam destes grupos em suas origens. 

É importante destacar que a formação pedagógica sobre a lei 10.639/03 

é fundamental para os docentes e todos aqueles que compõem a educação, 

para n«o ocorrer uma ñcultura de sil°ncioò, pois, segundo Freire (1983), esta 

cultura gera uma estrutura opressora, cuja força é condicionar experiências dos 

indiv²duos em ñquase coisaò.   

Assim, é interessante pontuar que, em se tratando do segmento negro, 

como refere Santos (1996), a questão da invisibilidade do negro sempre foi fato 

na sociedade, porém, nos tempos atuais, começa a ser quebrada.  

Desta maneira se pode inferir que a escola precisa abrir espaços entre 

as formas de reconhecimento na relação social e interpessoal com a real 

aplicabilidade da lei 10.639/03 no processo educativo.  

Neste contexto, o Parecer CNE (03/04), vincula o reconhecimento e 

valorização da população negra na interação da formação de atitudes, posturas 

e valores étnicos que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento 

étnico-racial.  

Portanto, entende-se que a formação dos professores nesta temática 

cultural é indispensável para uma educação de qualidade para todos os alunos. 

Logo se pode inferir que a sala de aula é uma rede de relações e na medida 
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em que o professor não consegue perceber essa tessitura, ele concentra os 

ñconflitosò na sua pessoa, ou em alguns alunos, o que faz do espa­o escolar 

um lugar privilegiado de convivência para apenas uma parte de alunos, neste 

caso, o não negro. 

Através da fala da professora a seguir, nota-se que o aluno negro é 

colocado mais uma vez, na condi­«o de ñcoitadoò em rela­«o a sua etnia. 

 

K) ñJá tive um curso sobre africanidade, em 2010, mas eu acredito que no dia-

a-dia, nós, professores, desenvolvemos o sentimento de amor ao próximo, 

coopera­«o e caridade fraternal, neste caso, ao colega negroò.   

 

Como aparece na fala do professor acima, o sentimento de amor 

fraternal foi bastante reforçado nas falas de vários professores ao serem 

entrevistados no decorrer da investigação, como sendo uma ação de respeito 

ao ñdiferenteò. Relataram tamb®m que n«o separam seus alunos, que todos os 

alunos negros e brancos são tratados de igual forma. 

Neste sentido, do comportamento de afetividade do professor para com 

as crianças negras, em determinada situações de ensino e aprendizagem, 

Oliveira (2005) nos alerta, em seu livro ñTramas da corò, que o preconceito no 

dia-a-dia escolar permeia o contexto da sala de aula de maneiras sensíveis, 

mas contundente, que fere de forma aguda a criança negra. 

Considerando Godoy (1999):  

 

O professor, o educador pode realizar sua tarefa de educar, 
efetivamente, sem ao menos influenciar negativamente a 
formação do autoconceito do aluno, inserindo-o de forma 
participativa no grupo, evidenciando a diferença na igualdade, 
deixando de lado os preconceitos ao aluno negro, ao que não 
aprende, ao aluno diferente por qualquer outro motivo (p. 86).  

 

Logo, para que ocorram as mudanças positivas de atitudes na escola é 

preciso que esta mesma instituição de ensino respeite todas as etnias, quanto 

ao desenvolvimento dos conteúdos específicos de cada uma delas. Assim, 

estará garantindo indistintamente os direitos de todos os alunos.  
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Visando complementar o conhecimento conceitual sobre as condições 

que as escolas oferecem para a construção da autoestima da criança negra, os 

professores responderam a quinta pergunta: 

 

Questão 5: Descreva uma situação de racismo/discriminação, que você 

presenciou na escola/sala de aula. Qual sua atitude? 

 

 

 

RESPOSTAS 

(A) ñJá presenciei um aluno negro xingando uma colega também negra de 

ñnegrinha do saraváò. Imediatamente, conversei com eles e com a classe sobre 

valores, diferen­as raciais e religiosidade e ficou tudo bemò.   

B) ñNunca presenciei nenhuma situa­«o deste tipo; racial ou de discriminação 

na sala de aula nem na escola como um todoò. 

C) ñNa nossa escola n«o temos problemas deste tipo, pois sempre trabalhamos 

com estes valoresò.  

D) ñNunca vi situa­«o desta natureza na sala de aulaò.  

E) ñN«o presenciei nenhuma situa­«o de preconceito racial na escola/sala de 

aula, que merecesse maior atenção. Os problemas de qualquer natureza que 

por eventualidade surja eu resolvo abolindo qualquer tipo de discrimina­«oò 

F) ñN«o vi nenhuma situa­«o t«o grave sobre isto, mas caso tenha passado 

despercebido, as crianças o fizeram sem consciência que somos iguais, tanto é 

que isto logo passa e elas voltam a brincar todas juntasò. 

G) ñJá vi um aluno branco brincando com outro colega negro e os dois se 

tratando com apelidos como tição e branquelo. Mas não passou disto e 

continuaram brincando.ò  

H) ñNunca presenciei estes atos de racismo na escola. Às vezes, há 

discrimina­«o da crian­a que usa ·culos.ò  

I) ñEu n«o vi nada de racismo ou discrimina­«o na escola, eu acho que entre as 

crianças não tem isso, eles não tem consciência se é o não grave, pra eles é 

apenas um apelidoò 

J) ñJ§ vi um aluno negro xingando um colega tamb®m negro de ñfusc«o pretoò. 
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Imediatamente, conversei com eles e os dois pararam de um ofender ao outro.ò   

K) ñNunca assisti uma situa­«o de racismo na sala de aula, só apenas algumas 

brincadeiras sobre negro e sobre branco.ò 

L) ñAcredito que h§ mais preconceito entre os alunos negros do que entre 

outras etnias, sempre que vejo alguma ofensa s«o entre duas crian­as negras.ò 

 

As respostas a esta questão, guardam relação direta com a questão 

anterior, na qual se procurou sondar o interesse da escola e do professor nos 

cursos que oferecem atitudes que enfatiza o Parecer (CNE 03/04): 

 

(...) exige que se questionem relações étnico-raciais baseadas 
em preconceitos que desqualificam os negros e salientam 
estereótipos depreciativos, palavras e atitudes que, velada ou 
explicitamente violentas, expressam sentimentos de 
superioridade em relação aos negros, próprios de uma 
sociedade hierárquica e desigual (p.12).  

 

Mediante as observações das falas desses professores constata-se que 

de modo geral, eles expressam sentimentos de que os estereótipos pejorativos 

em relação aos negros dependem do que o professor julga ser grave ou não, 

ou seja, o que deve ser considerado ou não. Portanto, as piadinhas 

corriqueiras sobre o negro servem apenas pra descontrair, não é caso tão 

grave, não vão afetar em nada. Nestas falas pode-se indagar: fatos corriqueiros 

pra quem? Não é grave pra quem? Não afeta a quem? 

Corroborando com essas indagações, num trabalho educativo realizado 

por Oliveira (2005), essa conceituação por parte dos professores também foi 

verificada. Na medida em que se observava a falta de um trabalho contínuo 

sobre a cultura negra e o trabalho pedagógico ocorrendo apenas nas datas 

comemorativas realizadas pelos professores, como o dia 13 de maio -ñAboli­«o 

dos Escravosò e o dia 20 de novembro -ñDia da consci°ncia negraò, constatou-

se que a não valorização da identidade étnico-histórico-cultural das crianças 

negras, reforça de forma consciente ou não, situações graves, de baixa 

autoestima para as crianças negras. 

Essas relevâncias da autora, também podem ser observadas nas falas 

dessas professoras: 
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A) ñJ§ presenciei um aluno negro xingando uma colega tamb®m negra 

de ñnegrinha do saravaò. ñImediatamente, conversei com eles e com a classe 

sobre valores, diferen­as raciais e religiosidade e ficou tudo bemò.   

 

J) ñJ§ vi um aluno negro xingando um colega tamb®m negro de ñfusc«o 

pretoòñ. Imediatamente, conversei com eles e os dois pararam de um ofender 

ao outro.ò 

 

L) ñAcredito que h§ mais preconceito entre os alunos negros do que 

entre outras etnias, sempre que vejo alguma ofensa são entre duas crianças 

negras.ò 

 

Como bem afirma Silva (2005):  

 

Estudar a africanidade brasileira significa tomar conhecimento, 
observar, analisar um jeito peculiar de ver a vida, o mundo, o 
trabalho, de conviver e de lutar pela igualdade própria, bem 
como pela de todos descendentes de africanos, mais ainda de 
todos que a sociedade marginaliza (p. 156). 

 

SantôAna (2005, p. 39-40), acrescenta que para combater qualquer tipo 

de preconceito entre esse, o racismo, é fundamental fortalecer a identidade 

étnica dos alunos, ampliando um diálogo franco e esclarecedor entre professor 

e alunos no propósito de reforçar a autoestima de todos os alunos.  

Conforme Cavalheiro (2006, p. 21) é imprescindível que a escola 

reconheça os problemas étnico-raciais para que possa combatê-los, através do 

reconhecimento das diferenças, da fala sem medo, sem receio ou preconceito, 

bem como o respeito ao próximo, uma vez que, o silêncio da escola sobre as 

dinâmicas das relações étnico-raciais tem permitido aos alunos uma pretensa 

superioridade branca. 

Pode-se inferir que as considerações abaixo, por esses docentes 

reafirmam as pontuações de Cavalheiro. 

 

E) ñN«o presenciei nenhuma situa­«o de preconceito racial na escola 

/sala de aula, que merecesse maior atenção. Os problemas de qualquer 
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natureza que por eventualidade surja eu resolvo abolindo qualquer tipo de 

discriminaçãoò. 

 

(F) ñN«o vi nenhuma situa­«o t«o grave sobre isto, mas caso tenha 

passado despercebido, as crianças o fizeram sem consciência que somos 

iguais, tanto ® que isto logo passa e elas voltam a brincar todos juntosò.      

 

I) ñEu n«o vi nada de racismo ou discriminação na escola, eu acho que 

entre as crianças não tem isso, eles não tem consciência se é o não grave, pra 

eles ® apenas um apelidoò 

 

K) ñNunca assisti uma situa­«o de racismo na sala de aula, s· apenas 

algumas brincadeiras sobre negro e sobre branco.ò 

 

Nestes relatos dos professores, também ficou evidenciado que ainda 

faltam muitas mudanças de postura nas escolas no que se refere ao aluno 

negro, como por exemplo, mudanças nas articulações entre etnias e educação, 

a admissão da existência do racismo e da discriminação racial no espaço 

escolar e o que é ainda mais grave, a falta de denúncia destes atos maléficos 

para que possam ser combatidos. 

Segundo Gomes (1997):  

 

Se reconhecermos que a seriação, a linearidade do tempo 
escolar, a pobreza dos currículos e a fragmentação dos 
conteúdos são fatores que afetam diretamente o povo negro, 
como não propormos mudanças dentro dessa estrutura? (p. 
29) 

 

Para a autora, a realidade educacional do povo negro e o trabalho nas 

escolas nos mostram que, além de intervirmos nos fatores intraescolares é 

necessário rompermos à estrutura rígida do nosso sistema de ensino. 

Neste sentido, pode-se observar a indagação apontada pela autora, na 

fala desse professor: 

 

C) ñNa nossa escola n«o temos problemas deste tipo, pois sempre 

trabalhamos com estes valoresò. 
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Desta forma, faz-se necessário refletir que a realidade étnica do negro 

na sala de aula não pode ser caracterizada no que Freire (1983), conceituou 

como ña­«o antidial·gicaò em que sua caracter²stica implica transformar o outro 

em ñquase coisaò. Portanto, se faz necess§ria a mudança de atitudes dos 

professores no tocante as relações étnico-raciais na sala de aula, permitindo 

assim uma ñeduca­«o libertadoraò. 

Neste contexto, como encerramento desta parte investigativa com os 

professores, foi respondida a última pergunta deste segmento entrevistado. 

 

Questão 6: A discriminação ou o preconceito racial na escola pode 

prejudicar o processo de ensino-aprendizagem como um todo; tanto para os 

alunos negros como para os alunos não negros? Justifique. 

 

RESPOSTAS 

A) ñPode sim. Todo tipo de preconceito prejudica o processo de ensino-

aprendizagem. O aluno se sente diminuído, envergonhado e poderá se isolar e 

até evadir-se da escolaò.   

B) ñSim, a discrimina­«o racial pode prejudicar a todos na sala de aula. Cabe a 

nós professores sabermos intervir com consci°nciaò. 

C) ñSim. A crian­a se sente desprezada, mexendo com a sua autoestima, 

portanto, seu rendimento escolar ser§ prejudicadoò. 

D) ñCom certeza estes fatores destroem o interesse do aluno pelo estudo, 

trabalho, levando a pessoa a se fechar para o mundoò. 

E) ñSim. O aluno sofre com o preconceito racial, n«o se desenvolve 

cognitivamente tornando-se efetivamente um aluno com o emocional abaladoò.  

F) ñ£ muito prejudicial no ensino, tanto para o aluno negro como para o branco, 

mas em qualquer tipo de discrimina­«o como o gordo, o magro, pobre e ricoò. 

G) ñCom certeza acaba com a autoestima de qualquer aluno.ò 

H) ñ£ muito s®rio estes assuntos de preconceito porque ningu®m gosta de ser 

discriminado, principalmente uma criança que está em desenvolvimento físico e 

mental.ò 

I) ñSim. Qualquer aluno que sofre preconceito se sentirá inferiorizado, isto não 
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® s· o aluno negro, mas o branco tamb®mò. 

J) ñSim, qualquer tipo de discrimina­«o afeta o desenvolvimento da criança na 

escola.ò 

K) ñClaro que sim, a crian­a discriminada se sente desprezada.ò 

L) ñEu acho que prejudica muito o aluno, em toda a sua vida.ò 

 

 

Conforme observado, as compreensões das professoras sobre o 

preconceito racial e seus derivados foram unânimes quanto ao conceito de 

quão maléficos estes fatores são para a vida humana. Sendo assim, 

contradizentes às ações destas mesmas professoras, como citadas 

anteriormente, e observado neste exemplo: 

  

  F) ñN«o vi nenhuma situa­«o tão grave sobre isto, mas caso tenha 

passado despercebido, as crianças o fizeram sem consciência que somos 

iguais, tanto é que isto logo passa e elas voltam a brincar todas juntasò.      

 

Observa-se aqui que a professora tem clareza dos danos que o 

preconceito pode causar, porém, conforme relato desses professores, nota-se 

que suas atitudes não correspondem às teorias apontadas por eles. Logo, 

teoria e prática não se correspondem.  

Para Gomes (1997), em seus estudos ñNegros e Educa­«oò nem sempre 

a história das diversas manifestações da resistência negra ocupa espaço nos 

currículos e nos programas escolares, sendo que são poucos os profissionais 

interessados na superação do racismo e da discriminação racial. Esta mesma 

autora afirma que a educação ainda é incipiente na inclusão da história do povo 

negro. 

Neste sentido, é possível refletir que o ato pedagógico, enquanto 

momento de construção de conhecimento, não precisa ser ato silencioso que 

reduz o professor a uma única condição: ñaquele que ensinaò. Ao contrário, o 

ato pedagógico é o momento de emergir das falas e ações, a ordem da justiça 

e respeitabilidade entre todos os envolvidos na ânsia de se descobrirem juntos, 

professores e alunos. 
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Retomo as considerações no que se refere Munanga (2005, p.15), os 

instrumentos de trabalho na escola e na sala de aula carregam conteúdos e 

ações depreciativas e preconceituosas em relação aos povos e culturas não 

oriundas do mundo ocidental, no entanto, alguns professores por falta de 

preparo ou por preconceito neles introjetados, não sabem trabalhar com as 

situações flagrantes da discriminação no espaço escolar.  

Partindo da tomada de consciência dessa realidade, sabe-se que a 

educação ainda que eurocêntrica, não deve mais admitir a reduzir consciente 

ou inconscientemente os preconceitos que permeiam a escola ou a sala de 

aula. Há que se considerar também o efeito negativo na construção da 

identidade dos alunos, onde consiste em um fator de superioridade e 

inferioridade entre os grupos humanos. 

Nota-se que as professoras generalizam o fator ñpreconceitoò abarcando 

um único sentido ï ruim, prejudicial, entretanto, não se atenta à historicidade 

de cada segmento étnico, como a crueldade para com os negros desde a 

escravidão, entre outros, pela cor de pele, que ainda permeiam a nossa 

sociedade.   

Conferem-se estes conceitos nas verbalizações destas professoras: 

 

A) ñ... todo tipo de preconceito ® prejudicial...ò 

 

B) ñ... A discrimina­«o racial pode prejudicar todos os alunos, brancos e 

negros, independente da sua ra­a...ò 

 

I) ñSim. Qualquer aluno que sofrer preconceito sentirá inferiorizado, isto 

n«o ® s· o aluno negro, mas o branco tamb®mò. 

 

Diante do cenário apresentado, concluo estas observações no que se 

refere à entrevista/questionário desses profissionais da educação, sendo 

necess§ria que a escola se permita ñouvir uma nova escuta educacionalò outra 

realidade de educação, aquela em que todas as etnias trazem suas 

experiências e vivências do seu cotidiano.  

Desta forma, a escola corresponderá à teoria com a prática no ensinar e 

aprender interagidos pelas relações etnicarraciais numa sala de aula. Não se 
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vê aqui, um modo de isolar o preconceito racial, do que parece ser um sintoma 

daquilo que a própria escola produz em torno do silêncio dos seus conteúdos, 

ou ainda como afirma Munanga (2005), praticam ña política de avestruzò ou 

sentem ñpena dos coitadinhosò em vez de uma atitude respons§vel e de 

enriquecimento da humanidade em geral. 

 

3.5 Avaliações da atividade aplicada: posicionamento do 

grupo de alunos e dos professores participantes na pesquisa 

 
A atividade aplicada com o grupo de alunos das seis escolas ficou 

conhecida na rede municipal de Cordeirópolis, principalmente, pelo fato de 

envolver todas as escolas de ensino fundamental I, do referido município, e 

também através dos próprios alunos do grupo, bem como os outros alunos que 

não fizeram parte diretamente na pesquisa, pois, os assuntos abordados e 

discutidos durante o desenvolvimento da atividade, repercutiram nas salas de 

aulas, provocando posicionamentos dos outros alunos quanto aos temas 

trabalhados na atividade. De certa forma, até a equipe gestora participou nesta 

temática da atividade, uma vez que, por meio dos cartazes fixados nos murais 

das escolas, os alunos levantavam situações de respostas ou sugestões para a 

equipe gestora de suas escolas para fixá-las no mural como parte da atividade.  

Além das escolas, as comunidades locais se interagiram na atividade, 

pois os próprios alunos do grupo envolvido pediram para a equipe gestora de 

suas escolas, exporem seus trabalhos, junto as suas apresentações para seus 

pais, nos p§tios das escolas no final do ñprojetoò. A exposi­«o foi realizada e 

prestigiada por todos, em especial pelos pais que já acompanhavam seus filhos 

nos temas trabalhos, visto que, nesta ocasião, puderam apreciar os resultados 

e as empolgações de seus filhos.  

Não se pode deixar de registrar o interesse dos alunos negros e de seus 

pais pela atividade apresentada neste evento com abrangência para toda 

comunidade local, principalmente porque estiveram presentes nas exposições 

das escolas, a secretária municipal da educação de Cordeirópolis, que fez 

questão de prestigiar com sua presença e algumas palavras de incentivo, nas 

seis escolas da rede municipal.  
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Al®m da divulga­«o do ñprojetoò nas formas citadas acima, também foi 

discutido nas horas de reuniões dos professores (HTPC) que são horas de 

trabalho pedagógico coletivo, através dos professores coordenadores 

pedagógicos das escolas, a realização de atividades sobre a história e cultura 

do negro durante o ano letivo e não especificamente nas datas comemorativas: 

dia 13 de maio - ñaboli­«o dos escravosò e dia 20 de novembro - ñdia da 

consci°ncia negraò.  

As doze professoras envolvidas na pesquisa se posicionaram sobre o 

ñprojetoò desenvolvido atrav®s de uma pergunta proposta pela pesquisadora: 

 

Pergunta da pesquisadora: 

O que você considerou primordial, em todos os seus alunos quanto este 

ñprojeto sobre africanidadeò?  

 

A) ñMeus alunos ficaram todos ansiosos sobre o assunto e um queria saber 

mais do que o outroò 

 

B) ñMinha classe, ficou alvoroçada, qualquer coisa que um respondia mal 

pro outro que era negro, um j§ respondia:ò ñOlha isto ® racismo!ò  

 

C) ñN«o esperava que meus alunos se interessassem tanto por este 

assunto, independente da etnia de cada um.ò 

 

D) ñAchei interessante que o único aluno negro que tenho na sala de aula, 

falou: Professora, a senhora sabia que tamb®m tem anjos negros?ò 

 

E) ñPercebi que nas brincadeiras dos alunos, eles se tratavam mais pelos 

nomes do que por apelidos.ò 

 

F) ñMeus alunos negros come­aram a falar mais sobre os negros.ò  

 

G) ñVi meus alunos conversarem mais sobre a temática negra e branca, 

como na novela do Carrossel em que a personagem Maria Joaquina 
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discrimina o Cirilo que é negro e isto é preconceito racial, fiquei 

admirada!ò 

 

H) ñMeu aluno que participou do grupo, falou pra classe que se algum aluno 

ofendesse um colega negro, que os pais deste aluno branco poderiam 

at® ir preso, porque ele aprendeu que racismo ® crime.ò 

 
 

I) ñNa minha classe, os alunos que n«o fizeram parte do grupo, ficaram 

tristes porque eles tamb®m queriam participar pra aprender mais.ò  

 

J) ñPara meus alunos foi muito bom, achei que come­aram a falar menos 

apelidos, embora acredite que deveria participar toda a classe.ò 

 

K) ñMinha turma ficou alvoro­ada, todos queriam participar do grupo, 

principalmente, os meus alunos negros que não puderam participar 

diretamente, argumentaram que se l§ no óprojeto de leituraò ia falar sobre 

negro e, porque eles sendo negros, n«o podiam participar?ò 

  

L) ñPercebi que meus alunos negros ficavam meio sem graça quando 

falávamos sobre esta temática na sala de aula, como se não quisesse 

ouvir.ò 

 

De forma geral, o conjunto de posicionamento dos professores quanto 

às observações feitas por eles, evidenciou-se a importância de estudar a 

história e a cultura afro-brasileira e africana na sala de aula e na escola, pois, é 

nítido o interesse dos alunos negros e não negros nesta temática, visto que se 

trata da realidade de cada um, contextualizada nos ambientes escolares. Pode-

se inferir um anseio dos alunos negros por participar e saber sobre sua história 

positiva em relação a sua etnia, bem como para seus pais. Chama-se a 

atenção pelas observações das professoras sobre a aceitação da temática 

quanto à melhora de comportamento de seus alunos, principalmente quanto 

aos ñapelidosò, para combater estere·tipos raciais. 
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A atividade também mostrou que há diversidade de conteúdos afro-

brasileiro e africano para serem desenvolvidos na sala de aula, sendo 

importantíssimo abordá-los e despertar nos alunos o interesse de conhecer sua 

história étnico-racial. Assim, como que a escola reconheça e trabalhe com 

várias categorias literárias, inclusive a literatura afro-brasileira ou negro-

brasileiro, como se referem alguns autores desta categoria. 

Neste sentido, é importante destacar também a verbalização dessa 

professora: 

     

L) ñPercebi que meus alunos negros ficavam meio sem graça quando 

falávamos sobre esta temática na sala de aula, como se não quisessem ouvir.ò 

 

Neste sentido, além da falta do reconhecimento e valorização de sua 

etnia, esses alunos n«o tiveram acesso cont²nuo anteriormente a este ñprojetoò 

sobre a cultura negra de forma positiva. Cabe aqui, apresentar o que afirma o 

Parecer CNE 03/04, em suas questões introdutórias:  

 
 

Tratam de política curricular, fundada em dimensões históricas, 
sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e 
busca combater o racismo e discriminações que atingem 
particularmente os negros. Nesta perspectiva, propõe a 
divulgação e produção de conhecimentos, a formação de 
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos orgulhosos 
de seu pertencimento étnico-racial ï descendentes de 
africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de 
asiáticos - para interagirem na construção de uma nação 
democrática, em que todos igualmente tenham seus direitos 
garantidos e sua identidade valorizada (CNE, 2004).       

 
Constata-se a importância da formação dos professores e de toda a 

equipe escolar em cursos contínuos da lei 10.639/03, que implica as escolas 

trabalhar com conteúdos afro-brasileiros e africanos, bem como a lei 11,645/08 

que completa, com conteúdos indígenas.   
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CAPÍTULO 4 - O TOQUE DO GRIOT 
 
 

Os griots cantam a história épica da África se comparado à kora, 

instrumento de 21 cordas: as sete primeiras tocam o passado; outras sete o 

presente; e as últimas sete o futuro. Por isso, o griot é testemunha do passado, 

cantor do presente e mensageiro do futuro. 

(Massa Makan Diabaté) 

 

 

 
Figura 09 - Griots de Sambala en.wikipedia.org/wiki/Griot 

 
 

Neste capítulo procuro discutir e identificar alguns caminhos que se 

constituem políticas educacionais de combate ao racismo e a discriminação 

racial em que cabe aos municípios desenvolver na rede de ensino de sua 

jurisdição. Assim, ao fazer uma analogia das ações governamentais no que se 

refere ao cumprimento da lei 10.639/03, busco a importância de ações 

afirmativas para o povo negro. Concentro ao reconhecimento e valorização de 

um griot, o grande contador de histórias, e recorro-me na reflexão de Pereira e 

Rocha (2003), argumentam que por onde passa o griot as histórias tomam vida 
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como à beleza do arco-íris desvendando o segredo de um povo. Os autores 

afirmam que essa tradição do conhecimento do griot dura de geração a 

geração e enaltece a habilidade e competência de ouvir, tocar, criar novas 

oportunidades sociais e educativas, preservando uma tradição étnica.  

Deste modo, tanto o griot como a ação político-administrativa 

governamental saem rodopiando em meio às tempestades que é o racismo. 

Contudo, o toque do griot encontra argumentos legais para que todos possam 

ouvir e conhecer a verdadeira história de seu povo negro, como por exemplo, 

por meio do disposto do Parecer CNE/CP 003/2004, que regulamenta a lei 

10.639/03, à obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana nas escolas públicas e privadas na educação brasileira. Assim, 

contrapõem o silêncio que ainda permanecem nas ações governamentais.        

Neste contexto, é importante relembrar que a lei 10.639/03, não surgiu 

aleatoriamente e sim de tantos toques, cantos e lutas do povo negro. Logo, se 

torna significativo mapear algumas leis que possibilitam a participação ativa 

dos afro-brasileiros e africanos nas escolas, bem como na sociedade brasileira.  

Ao considerar que a lei 10.639/03 compreende as políticas afirmativas 

na educação posso inferir que os governos busquem as políticas de 

reparações e de reconhecimento que formarão programas pedagógicos 

dirigidos à correção de desigualdades raciais e sociais, bem como atenderem 

os direitos humanos, tais como: A Convenção da UNESCO de 1960, 

direcionada ao combate ao racismo em todas as formas de ensino, o Fórum 

Mundial de Educação, evento que busca levantar propostas que integrem a 

plataforma mundial de educação.  

É importante que as secretarias municipais de educação articulem as 

realizações de seus trabalhos pedagógicos junto aos órgãos de formações 

afro-brasileiros e africanos, como por exemplo, a Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (Seppir), criada em 21 de março de 2003, que 

adota políticas públicas afirmativas de forma democráticas, descentraliza os 

conteúdos europeizados no combate ao racismo, preconceito e discriminação 

racial.  

Cabe destacar que a SEPPIR com a parceria do MEC, que é o Ministério 

de Educação e Cultura, constroem condições reais para as mudanças positivas 
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nas escolas quanto à contribuição dos negros na construção e formação da 

sociedade brasileira. 

Neste contexto, um dos caminhos de parcerias governamentais nas 

estruturas Institucionais de combate ao racismo, também se pode apontar a 

Fundação Cultural Palmares (FCP), órgão vinculado ao Ministério da Cultura, 

por meio da Lei 7.668, de 22 de agosto de 1988, com a finalidade de promover 

a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos da população negra 

brasileira. 

A Fundação Cultural Palmares, por meio do Decreto 4.814/2003, tem 

entre as suas relevâncias e competências subsidiar a execução das atividades 

relacionadas com a delimitação das terras dos remanescentes dos quilombos, 

sendo os quilombos os lugares onde os negros, índios e brancos pobres, se 

refugiavam, e reuniam para terem uma vida longe dos sofrimentos da 

escravidão. Geralmente, os quilombos ficavam em lugares inacessíveis, como 

o alto das montanhas e grutas, no meio das matas. (Instituto de Cidadania 

Raízes, 1999). Após a abolição da escravatura dos negros, muitas famílias 

negras continuaram a viver nessas áreas de quilombos preservando os 

costumes e a cultura de seus antepassados. Hoje essas famílias são 

denominadas ñComunidades remanescentes de quilombosò. 

Neste contexto, as exigências dos militantes negros em favor de uma 

educação libertadora vêm de muito longe, com mecanismo de qualificação de 

uma educação que situa o processo educacional como ferramenta de 

manuseio dos recursos institucionais postos a serviço da cidadania, em que 

inclua os direitos dos afrodescendentes e as relações étnico-raciais nos 

currículos escolares.  

Conforme Munanga (2009, p.01) qualquer proposta de mudança em 

benefícios dos excluídos não recebe apoio quando se trata de uma sociedade 

racista. Neste sentido ocorre a realidade gritante da exclusão dos negros na 

sociedade brasileira não respeitando as peculiaridades culturais e históricas 

desse povo somando-se aos indicadores econômicos de renda, emprego, 

escolaridade, entre outros fatores. Logo se pode inferir que desde a abolição o 

Brasil não assumiu o seu racismo. 

Neste sentido, o caminho apontado acima, entre outros aqui não citados, 

junto às secretarias municipais de educação, busca atribuições e competências 
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de instruções nos diferentes níveis e modalidades de ensino, para cumprimento 

do ñdireito ¨ diferen­aò no ponto de vista dos negros, ind²genas e mesti­os.  

Neste contexto, um fato marcante para o povo negro no legislativo foi à 

apresentação do Projeto de Lei 3.198, de 2000, de autoria do então deputado 

Paulo Paim, que propôs a Instituição do Estatuto da Igualdade Racial, em 

defesa daqueles que sofrem preconceito e discriminação em função de sua 

etnia, raça e ou/cor. 

Assim, a ação do Movimento Negro produziu mais uma vez efeitos 

significativos, em 2010 o Congresso Nacional decreta e é sancionada pela 

Presidência da República a lei 12.288 em 20 de julho no referido ano de 2010, 

que traz: 

 

Art. 1º  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, 
destinado a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnica. 
 
Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, considera-se: 
 
I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, 
exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por 
objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em igualdade de condições, de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo 
da vida pública ou privada; 
 
II - desigualdade racial: toda situação injustificada de 
diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e 
oportunidades, nas esferas públicas e privadas, em 
virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica; 
III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente 
no âmbito da sociedade que acentua a distância social 
entre mulheres negras e os demais segmentos sociais; 
 
IV - população negra: o conjunto de pessoas que se 
autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou 
raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam 
autodefinição análoga; 
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V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas 
adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais; 
 
VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais 
adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a 
correção das desigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades. 
 
 

Quanto ao fortalecimento da construção identitária das singularidades da 

cultura negra na educação se pode apontar, entre outros, o seguinte texto 

desse Estatuto:    

 
 

Art. 11.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio, públicos e privados, é obrigatório o 
estudo da história geral da África e da história da 
população negra no Brasil, observado o disposto na Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
 
§ 1º  Os conteúdos referentes à história da população 
negra no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, resgatando sua contribuição decisiva 
para o desenvolvimento social, econômico, político e 
cultural do País. 
 
§ 2º  O órgão competente do Poder Executivo fomentará 
a formação inicial e continuada de professores e a 
elaboração de material didático específico para o 
cumprimento do disposto no caput deste artigo. 
 
§ 3º  Nas datas comemorativas de caráter cívico, os 
órgãos responsáveis pela educação incentivarão a 
participação de intelectuais e representantes do 
movimento negro para debater com os estudantes suas 
vivências relativas ao tema em comemoração. 
 
 

Como pode ser visto o reconhecimento e afirmação das relações étnico-

raciais na educação ainda é um fato recente no Brasil. Assim, é importante 

salientar que pensar em práticas antirracistas mostram exigências de 

mudanças de mentalidade como em apoio contínuo de formação para os 

professores, cujo foco seja a história e cultura afro-brasileira e africana e a 

Educação das Relações Étnico-raciais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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Com bases nesses argumentos, pode-se concluir que o objetivo de 

apontar esses caminhos político-administrativos municipais e governamentais 

leva ao ñdireito a diferen­aò, no reconhecimento positivo da cultura negra, nas 

quais a lei 10.639/03 se integra como estratégia política e pedagógica na 

educação brasileira.    

 

4.1 Iniciativas político-administrativas com base na lei 
10.639/03  
 

Destaco neste item algumas iniciativas de lutas da população negra na 

cidade Limeira SP, cujo município é o lugar onde atualmente resido há mais de 

30 anos. Neste cenário de luta participo ativamente como integrante do 

movimento negro, e como cidadã limeirense. Sendo que importantes 

movimentos dessas lutas, marcaram a ressignificação das representações 

sociais e educacionais sobre o negro. Como pode ser observado em algumas 

iniciativas relevantes conquistadas no referido município no que se refere à 

singularidade do ñdireito ¨ diferen­aò étnico-racial do negro na sociedade.    

Conforme Henrique Cunha Junior (1999, p.15) a década de 70 representou 

uma nova fase dos movimentos negros, em que pequenos grupos negros 

elaborariam estruturas em diversas escalas, revisando e readequando suas 

formulações. Desta forma, como resultado dessas discussões estruturais do 

negro na sociedade brasileira buscando a superação de conflitos raciais, o 

negro limeirense conseguiu algumas medidas concretas em que possibilitam 

iniciativas de combate ao racismo: 

 

¶ O Conselho Municipal dos Interesses do Cidadão Negro (COMICIN) 

ï Vereador Benedito Pereira ï COMICIN, criado através do art. 201 da 

Lei Orgânica do Município e regulamentado pela Lei de nº 2.692, de 08 

de dezembro de 1993. 

 

¶ FUNDO Financeiro 

O Projeto de Lei nº 275/2002, do Exmo. Senhor Prefeito Municipal de 

Limeira, José Carlos Pejon, regulamenta  o Fundo financeiro 
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do COMICIN nos termos da Lei Municipal 2.692, de 8 de dezembro 

1993, que identifica:  

  
Art. 1º Fica criado, nos termos da Lei Municipal nº 2.692, de 08 
de dezembro de 1993, o Fundo Municipal do Conselho dos 
Interesses do Cidadão Negro, junto à Secretaria Municipal da 
Cultura, Turismo e Eventos com a finalidade de garantir, 
através de recursos financeiros, a implantação das atividades 
indispensáveis deste Conselho, que será regido pelas normas 
estabelecidas nesta Lei. 

 

¶ Feriado do dia 20 de novembro 
 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI Nº 1.038, DE 23 DE FEVEREIRO DE 

1968,  

COM AS ALTERAÇÕES DECORRENTES DA LEI Nº 1242, DE 30 DE 

DEZEMBRO DE 1970. 

  JOSÉ CARLOS PEJON, Prefeito Municipal de Limeira, Estado de São 

Paulo,  

USANDO das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ saber que 

a Câmara Municipal de Limeira aprovou e ele sanciona e promulga a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica criado o Parágrafo único no artigo 1º da Lei Municipal 

nº 1.038, de 23 de fevereiro de 1968, alterada pela Lei Municipal 

nº 1.242, de 30 de dezembro de 1970, com a seguinte redação: 

 

"Parágrafo Único - É considerado feriado municipal, de caráter cultural, o 

dia 20 de novembro - Dia da Consciência Negra." 

 

¶ Lei Sobre a Anemia Falciforme 

Lei nº 3.221/2000 ï Institui o Programa de acompanhamento Genético, 

Preventivo e Assistência Médica Integral às pessoas portadoras do 

Traço Falciforme e com Anemia Falciforme no Município de Limeira e dá 

outras providências. 

 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/594183/lei-2692-93-braganca-paulista-sp
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¶ Lei das cotas raciais 
 

Lei 3.691/2004 reserva 20% dos cargos de provimentos por concursos 

públicos, de Direção, chefia e assessoramento em comissão, nos órgãos 

e entidades da administração direta e indireta, aos afro-brasileiros e da 

outras providencias. 

 

Essas articulações legais decorrem de ações de vários grupos negros, 

ramificados com as questões étnico-raciais, como Institutos Educacionais que 

tratam da hist·ria e da cultura negra. Neste contexto, vale destacar o ñGingaò 

(IEG), que é uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos que 

surgiu a partir da luta do movimento negro da cidade de Limeira. Fundado em 

27 de novembro de 2004. Esse instituto trabalha o processo educativo em 

todos os níveis de ensino.  

Neste contexto de valorização e reconhecimento do negro, cabe evidenciar 

também, as ações educacionais do Instituto de Etnias ODOYÁ de Limeira, 

criado em 10 de março de 2002, que também se desponta quanto às ações 

afirmativas e o cumprimento da lei 10.639/03 nas escolas de Limeira e região.  

Iniciativas como essas apresentadas no campo da legislação voltada par o 

segmento negro, sem dúvida atendem as questões da lei 10.639/03 e pauta 

ações concretas de reconhecimento do negro na sociedade brasileira. 

Corroborando com essas considerações, o Parecer CNE/CP 003/2004, em 

suas determinações objetivas aos estabelecimentos de ensino: 

 

Assumir responsabilidades implica compromisso com o entorno 
sociocultural da escola, da comunidade onde esta se encontra 
e a que serve compromisso com a formação de cidadãos 
atuantes e democráticos (p. 18).   
 

       
Desta forma, a lei 10.639/03 insere cada vez mais discussões 

educacionais e sociais entre a escola e a sociedade, destacando seu contexto 

nacional na valorização das relações étnico-raciais nas escolas públicas e 

privadas brasileiras somando ao cotidiano dos afro-brasileiros.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Nunca é tarde para voltar e 
apanhar o que ficou atrás. 

                                                                                              (Escritas africanas) 
 

 
Finalizar um trabalho de pesquisa não é tarefa fácil. Um desafio que 

requer refazer diálogos com o nosso ñeuò interior. Aquele que muitas vezes fica 

bem escondidinho, tentando passar despercebido dos momentos de conflitos 

como o do racismo sofrido por meio da cor da sua pele. Como compilar em 

forma escrita as questões de sua realidade? Como assumir a responsabilidade 

de narrar às experiências de tantos outros negros (as) afro-brasileiros (as) que 

enfrentam as experiências amargas do racismo, do preconceito e da 

discriminação no seu dia-a-dia?  

Assim, colocar um ponto final em dois anos de trabalho me causou 

estranheza, por estar em um mundo acadêmico, ora me parecia familiar por eu 

ser educadora, conviver com estudos, experiências de alunos; ora me parecia 

abstrato não palpável por ouvir questões distantes do meu cotidiano, conhecer 

autores e os seus conceitos acadêmicos. 

Pensando assim, recorri à indagação latente do meu pensamento: O que 

faz de uma pesquisa um instrumento de luta?          

Falar desse instrumento educacional também significa dizer que é muito 

dif²cil, se considerarmos que ño jogo das diferen­asò, cujas regras s«o definidas 

nas lutas sociais (Silva, 2002) entre atores que sofrem o preconceito na 

sociedade em que vivem, também são latentes de torturas nos afro-brasileiros, 

por não receberem o seu reconhecimento de direito à diferença.  

Isso implica um desejo de acreditar que a educação ainda é uma forma 

de desatarmos as pontas do nó da exclusão do negro e respondermos aos 

pontos de interrogações sobre o futuro da equidade, que visa uma sociedade 

étnico-racial para todas as etnias. 

Ao adotar uma postura de reflexões penso estar vivendo em um modelo 

de educação, oriundo do século XIX e que não atende as singularidades 

étnico-raciais. Não há tessitura da prática docente com a realidade da vivência 

do aluno.  
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Esse esgarciamento pedagógico coloca a vida da criança negra como 

fios quebradiços na construção da sua identidade pessoal e cultural. 

De acordo com Gomes (2008, p.150), o racismo leva o negro a projetar 

a sua identidade em conflito na relação com o seu corpo, a sua história. 

Neste sentido, quantas experiências e questionamentos são possíveis 

de serem incluídas nesse estudo, em função de ser a minha vivência como 

educadora e mulher negra, ou ainda por conviver com o racismo sutil em 

relação ao silêncio na história e cultura do meu povo negro no espaço escolar.  

Desta forma, há várias situações que não são destacadas aqui, em 

função do meu olhar direcionado no modo de atingir diretamente o espaço 

escolar, para uma mudança de postura e de atitudes inclusive dentro da sala 

de aula, por meio dos protagonistas que neste caso são os alunos, recorri 

nessa investigação a uma metodologia de grupo focal. Por acreditar na 

relevância de trabalhar com um número menor de alunos, atingindo-lhes ora de 

forma individual, ora coletivo. Assim, possibilitou-me visualizar e produzir 

determinadas análises e releituras de como as escolas de Cordeirópolis vem 

trabalhando as Relações Étnico-raciais nessa rede de ensino, visto que todas 

as escolas municipais do referido município foram envolvidas, sendo escolhido 

um aluno de cada escola para a formação e participação do grupo. 

Cabe destacar que através do grupo focal, eu enquanto professora e 

pesquisadora dessa mesma rede de ensino, me permitiu concentrar os 

principais tópicos que norteiam o meu projeto de pesquisa, o de compreender a 

dimensão do racismo e da discriminação racial na sala de aula, bem como o 

direito à diferença na escola.   

Penso que com esta estratégia metodológica, ao concentrar um grupo 

reduzido de alunos em estudos teórico-prático do dia-a-dia desses alunos, a 

escola tem que transformar-se de forma mais rápida, em campo de 

possibilidades de conhecimento. Logo, o direito não fica isolado, que como 

bem diz Severino Antônio (2010), é preciso desenvolver a empatia, que é o 

sentir com o outro, sentir como o outro, reconhecer-se no outro para 

libertarmos do que desumaniza o homem. Reconheço ser impossível querer 

entender a desumanização no ato de educar, sobretudo entre a diversidade 

étnico-racial sem considerar o negro em sua singularidade étnica. 
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Nessa perspectiva, penso que a utilização do grupo focal, ajuda os 

professores a refletir sobre a inclusão contínua da história e cultura afro-

brasileira e africana na sala de aula. Não se trata apenas de uma formação 

específica para os professores e gestores educacionais, pois o ato de educar 

vai além de incluir conteúdos nos currículos escolares e/ou cursos específico 

em um determino tema. Educar é um processo de longo período de tempo 

histórico e que faz parte da vida de cada ser humano, do querer ser gente e 

fazer ao outro o que gostaria que nos fosse feito. É um ato de amorosidade que 

gera identidades que extrapolam as fronteiras da diversidade étnico-raciais. 

Pensando assim, recorro às constatações, contidas e expressas nos 

depoimentos dos segmentos entrevistados: os alunos e os docentes, no que se 

refere aos conteúdos invisíveis sobre o povo negro na escola, ou seja, 

conteúdos não trabalhos de forma contínua, sobre a história dos afro-

brasileiros e africanos na sala de aula ou no ambiente escolar. Cabe relembrar 

que a lei 10.639/03 se encontra em vigor desde o ano de 2003, e dessa forma 

me leva a outra reflexão que precede ou não as escolas públicas, as escolas 

privadas e instituições acadêmicas, com as seguintes indagações: se os 

professores afirmam que conhecem e sabem conceituar a lei 10.639/03 por 

que esses mesmos docentes não fazem uso desse instrumento legal no 

cotidiano, e sim pontualmente em determinadas datas? Isto envolve a inferir se 

esses educadores ouvem o seu som interior, que como um griot trás a força da 

sua história no coração resplandecendo em cada gesto do seu dia-a-dia? 

Acredito que os professores precisam trazer para seu cotidiano uma ñ®tica de 

amorosidadeò que conforme Severino Antonio (2010) reconcilia a consci°ncia 

crítica entre inteligência e sensibilidade. 

Assim, pesquisar um terreiro educacional onde estou inserida enquanto 

profissional militante da minha etnia negra e do meu viver cotidiano é possível 

destacar que se as escolas mascaram a implementação da lei 10.639/03, como 

segmento legal, as instituições acadêmicas estão deixando de focar o direito às 

diferenças no cenário educacional e social. Será que os mestres e/ou doutores 

da educação, que se autodeclaram afro-brasileiros, com pigmentação da pele 

mais escura, têm oportunidades de atuarem como docentes universitários (as) 

nas instituições acadêmicas?  E a lei 10.639/03, entre outras, estão sendo 

ensinada e aprendida por todas as etnias, em uma Instituição acadêmica? 
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 Esses questionamentos vão longe quando dialogamos em dar voz e 

escuta a uma educação étnico-racial.  

Corroborando com essas indagações, retomo as concepções de Silva 

(2005) que conclui: 

Pesquisas se constituem em possibilidade de luta quando, de 
um lado, levam em contam os objetivos e prioridades de um 
grupo social marginalizado pela sociedade- no presente caso, o 
negro, as suas comunidades; de outro, quando são 
desenvolvidas com a intenção de oferecer suporte para a 
solução de problemas das comunidades negras, como acesso 
à educação e sucesso acadêmico, (...) (p.29)  

 

Desta forma, analiso que a aplicabilidade da lei 10.639/03 na sala de 

aula vem sofrendo uma discriminação educativa por meio das instituições de 

ensino, quanto aos conte¼dos ñtransmitidosò sendo muitas vezes aprendidos ou 

não, estudadas ou não, por educadores, sobre a história e cultura dos afro-

brasileiros e africanos.  

As inúmeras formas de discriminação continuam no cotidiano das 

escolas e das salas de aulas, entre os alunos e por professores e alunos. 

Essas práticas discriminatórias se expressam por meio de seus silêncios e 

inseguranças sobre a não aceitação de que o racismo e o preconceito racial 

est«o entrela­ados nas atitudes de piadinhas, ñbrincadeirasò com estere·tipos 

negativos sobre o negro na sala de aula ou no ambiente escolar.  

Essas ações também se evidenciam nas verbalizações e expressões de 

espanto dos professores entrevistados nessa pesquisa, por terem que falar 

e/ou refletir sobre a história e cultura afro-brasileira como conteúdo contínuo da 

matriz curricular, e que deve ser desenvolvido no cotidiano de sala de aula. 

Contudo, é importante destacar que segundo os depoimentos desses 

professores e gestores, a rede de ensino ainda não oferece de forma contínua 

a esses profissionais os cursos de formações sobre as questões étnico-raciais, 

o que auxiliaria e facilitaria muito o trabalho do professor. Assim, visto por esse 

viés, a rede de ensino pesquisada ainda descumpre o que se refere no Parecer 

CNE/CP 003/2004, em suas questões introdutórias que propõe: 

 

Produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas 
e valores que eduquem cidadãos orgulhosos de seu 
pertencimento étnico-racial, como os descendentes de 
africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de 



165 

 

asiáticos, entre outros. (...) Essas condições materiais das 
escolas e de formação de professores são indispensáveis para 
uma educação de qualidade para todos (p.231).                         

 

Desta forma, a proposta deste trabalho foi discutir como os professores 

do ensino fundamental, do ciclo I, dos 5º anos vêm desenvolvendo a lei 

10.639/03 nas suas práticas pedagógicas nas salas de aulas, na cidade de 

Cordeirópolis SP. Com o intuito de analisar como e quais as ferramentas 

didáticas utilizadas por esses docentes sobre a história e cultura dos 

afrodescendentes no cotidiano da sala de aula, bem como na escola em geral. 

Diante das constatações apresentadas nesta pesquisa, entendo que se 

faz urgente a reeducação das reparações e injustiças do racismo para com o 

negro (a) por meio de políticas públicas municipais que fomentem a superação 

do eurocentrismo europeu nos currículos escolares, conforme a lei 10.639/03. 

Tendo como implementação um Ato Normativo Municipal da referida lei, junto à 

lei orgânica do município, bem como o cumprimento da lei 12.288/2010 ï 

Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a 

efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 

individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas 

de intolerância étnica (art.1º). 

Para finalizar, considero que este trabalho oportuniza caminhos de uma 

nova escuta do conhecimento, para todos os educadores de todos os níveis de 

ensino que têm o compromisso de educar pelo direito à diferença de todas as 

etnias, ou seja, quebre o silêncio do racismo por meios de ações afirmativas 

para a população negra.     
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ANEXO 1 - A 
 

Atividades desenvolvidas com o grupo de alunos - 5º anos 

(aplicada pela pesquisadora Dirce Pereira do Prado) 

 

 

Desenhos produzidos pelos alunos para evidenciar que 

tinham amigos (as) negros (as). 

Recorte sobre o preconceito racial.    

 

 
 
 
 
 
 
 


